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APRESENTA¢ëO 

O produto em questão apresenta o Relatório Final e Proposição da Minuta de Lei do 

Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). Este produto representa o Produto 8 de um 

total de 8 do PMSB do município de Tumiritinga, que por sua vez se encontra inserido na 

Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio 

Caratinga ï UPGRH DO5. 

O PMSB, que visa estabelecer um planejamento das ações de saneamento no município, 

elaborado a partir do contrato Nº 07/2015, firmado em 25/03/2015 entre a Fundação 

Educacional de Caratinga (FUNEC) e o Instituto BioAtlântica (IBIO ï AGB Doce), está sendo 

construído com base na Lei Federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes 

nacionais para o saneamento básico, com vistas à melhoria da salubridade ambiental e proteção 

dos recursos hídricos, além da promoção da saúde pública; o Termo de Referência (TdR) do 

Ato Convocatório Nº 18/2014 (Contrato de Gestão ANA nº 072/2011 e Contrato de Gestão 

IGAM Nº 001/2011), para contratação dos serviços propostos no objeto desse contrato; a 

proposta técnica da FUNEC; as premissas e procedimentos resultantes da Primeira Reunião 

Pública, realizada no município de Caratinga em 16/04/2015; e as adequações especificadas no 

Primeiro Seminário realizado no município, como proposto no Plano de Trabalho (Produto 

01/08). 

Nesses eventos supracitados, participaram membros do IBIO-AGB Doce, CBH-

Caratinga, representantes do município, inclusive com a participação dos Comitês de 

Coordenação e Comitê Executivo do PMSB local, além da equipe técnica da FUNEC. 

O Saneamento Básico e, deste modo, o PMSB, engloba quatro eixos, sendo eles: 

Abastecimento de Água, Esgotamento Sanitário, Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos 

Sólidos e Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais. 

A integração dos eixos citados representa um modelo coerente entre as etapas 

estabelecidas no TdR, com inter-relações lógicas e cronológicas, objetivando a elaboração das 

etapas solicitadas contratualmente com seus respectivos produtos associados, conforme abaixo 

especificadas de forma sumária: 

ETAPA I ï PLANEJAMENTO DO PROCESSO  

V  PRODUTO 1 ï Plano de Trabalho;  

V  PRODUTO 2 ï Plano de Comunicação e Mobilização Social;  

ETAPA II ï DIAGNÓSTICO TÉCNICO -PARTICIPATIVO  
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V PRODUTO 3 ï Diagnóstico Técnico-Participativo dos Serviços de Saneamento Básico;  

ETAPA III ï PROGNÓSTICO E ALTERNATIVAS PARA UNIVERSALIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS  

V PRODUTO 4 ï Prognóstico com Objetivos e Metas dos Serviços de Saneamento Básico 

e Alternativas Institucionais de Gestão;  

V PRODUTO 5 ï Programas, Projetos e Ações e Hierarquização das Áreas e/ou 

Programas de Intervenção Prioritários;  

V PRODUTO 6 ï Plano de Investimentos;  

V PRODUTO 7 ï Sistema de Informação Municipal de Saneamento Básico com Seleção 

dos Indicadores para Monitoramento do PMSB; 

ETAPA IV PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E CONSULTA PÚBLICA 

V CONSULTA PÚBLICA 

PRODUTO 8 ï Relatório Final e Proposição da Minuta de Lei do PMSB.  
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1 INTRODU¢ëO 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) é um planejamento integrado e 

amplo, que engloba quatro eixos fundamentais de inclusão, igualdade social e que, quando 

colocado em prática, garante melhoria na saúde e na qualidade de vida da população. 

Em função de sua importância o estado brasileiro condiciona à captação de recursos 

financeiros para o saneamento b§sico dos munic²pios, ¨ realiza­«o dos seus PMSBôs, de acordo 

com a Lei nº. 11.445/07. Essa condição está de acordo com as colocações de Britto (2012), 

quando afirma que o PMSB é um instrumento estratégico de gestão participativa que permite a 

continuidade administrativa no eixo de saneamento, bem como a sustentabilidade e perenidade 

dos projetos de saneamento. 

Por questões estratégicas o Termo de Referência (TdR), proposto pelo IBIO AGB Doce 

para a realização do PMSB, foi dividido em oito produtos sucessivos e concatenados que 

compõem um todo, portanto, cada um dos produtos é diretamente dependente de seu antecessor 

e condicionante do próximo. 

O Produto 8 é resultante da realização das atividades desenvolvidas na Etapa I ï 

Planejamento do Processo; na Etapa II ï Diagnóstico Técnico-Participativo, e na Etapa III ï 

Prognóstico e Alternativas para Universalização dos Serviços de Saneamento Básico, 

Programas, Projetos e Ações e Hierarquização das Áreas e/ou Programas de Intervenção 

Prioritários para os Serviços de Saneamento Básico, Plano de Investimentos e, Sistema de 

Informação Municipal de Saneamento Básico com Seleção dos Indicadores para 

Monitoramento do PMSB, configurando-se como Relatório Final e Proposição da Minuta de 

Lei do Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB). 

Nesse produto, estão sintetizadas todas as informações e dados obtidos durante o 

desenvolvimento do PMSB, apresentando-se os Planos de Saneamento Básico para cada um 

dos componentes do saneamento básico: abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, 

limpeza pública e manejo de resíduos sólidos, manejo de águas pluviais e drenagem urbana.  
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2 CARACTERIZA¢ëO GERAL DO MUNICĉPIO 

2.1 Caracterização Geral 

Segundo dados apresentados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 

2014), Tumiritinga é um município brasileiro no interior do estado de Minas Gerais, da Região 

Sudeste do país. Pertence à Mesorregião do Vale do Rio Doce e Microrregião de Governador 

Valadares, localizando-se a leste da capital do estado, distando 381 km. Tumiritinga foi elevado 

à categoria de município pelo Decreto estadual nº 336, de 27 de dezembro de 1948. O gentilício 

dos cidadãos do município é tumiritinguense. 

A área do município, segundo o IBGE, é de 500,073 km², sendo que, segundo a Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária (MIRANDA; GOMES, 2005), 0,37 km² constituem zona 

urbanizada (Figura 1). Em divisão territorial datada de 1-VII -1960, o município é constituído 

de 1 distrito: São Geraldo de Tumiritinga; assim permanecendo em divisão territorial datada de 

2007. A distância entre a sede e o distrito de São Geraldo é de 41,1 km. Outras comunidades 

importantes, como os Povoados de Divino do Sul e São Tomé que possuem uma distância da 

sede de 66 km e 19,2 km, respectivamente. Os municípios limítrofes de Tumiritinga são: ao 

Norte: Governador Valadares; Noroeste: Alpercata; Oeste: Capitão Andrade e Itanhomi; Sul: 

Conselheiro Pena; Leste: Galileia. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Quil%C3%B3metro_quadrado
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Figura 1: Localização do Município de Tumiritinga , Bacia Hidrográfica do Rio 

Caratinga, UPGRH DO5, Minas Gerais 

 
Fonte: FUNEC (2015) 

 

2.2 Histórico do Município 

Em termos da história do município, informações da biblioteca do IBGE (2007) e da 

Prefeitura Municipal de Tumiritinga (MINAS GERAIS, 2013) relatam que até por volta de 

1910, a área do atual município de Tumiritinga era uma fazenda pertencente ao coronel 

Xandoca. Nesta ocasião, é construída a primeira estação ferroviária da localidade, atendida pela 

Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM). Os trabalhadores da ferrovia fixaram-se nas 

proximidades, cujo lugar que recebeu o nome de Parada da Cachoeirinha, pela existência de 

pequena queda do Rio Doce, dando início ao povoamento. Pouco tempo depois, o 

desenvolvimento do comércio começou a atrair famílias oriundas de Queiroga (atual Itanhomi). 

O lugar pertencia ao município de Tarumirim. Dado o crescimento populacional e 

econômico, pela lei estadual nº 148, de 17 de dezembro de 1938, é criado o distrito de 

Cachoeirinha, que passou a denominar-se Tumiritinga pela lei estadual nº 1.058, de 31 de 

dezembro de 1943, e foi emancipado pela lei estadual nº 336, de 27 de dezembro de 1948 

(instalado em 1949). A lei nº 1.039, de 12 de dezembro de 1953, cria seu único distrito, São 

Geraldo de Tumiritinga. O povoamento do município teve início no começo do século XX, com 
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as obras de locação da Estrada de Ferro Vitória a Minas (EFVM) e da primeira estação 

ferroviária da cidade. A localidade se desenvolveu principalmente à base do comércio, tendo 

se tornado distrito de Tarumirim em 1938 e emancipado em 1948, instalando-se em 19 de março 

de 1949.  

2.3 Caracterização dos Aspectos Fisiográficos 

Para a identificação e caracterização das unidades geológicas presentes na área de 

abrangência do município de Tumiritinga, foram analisados os mapeamentos e estudos 

geológicos realizados na região, notadamente aqueles elaborados pelo CPRM (2015) é descrito 

a seguir: 

3.3.1 Geologia 

A formação geológica do município é formada predominantemente pela Formação 

Tumiritinga, Tonalito Galiléia e Tonalito São Vitor. 

3.3.2 Geomorfologia 

 O município de Tumiritinga está inserido na Unidade Geomorfológica Depressão 

Interplanáltica do Rio Doce com áreas de colinas (mar de morros), interflúvios tabulares e vales 

colmatados, situada ao longo do vale do Rio Doce, originada da dissecação fluvial de 

superfícies aplainadas (INPE, 2015). 

3.3.3 Pedologia 

 Os solos são um importante estratificador ambiental, especialmente em escalas locais, 

por representarem o resultado de interação, ao longo do tempo, de fatores como: material de 

origem, relevo, clima e organismos. A intemperização da rocha, resultante de processos físicos, 

químicos e biológicos, origina um manto intemperizado, ou regolito, e sobre este se desenvolve 

o solo.  

No município de Tumiritinga predominam os solos Latossolos vermelho-amarelos 

distrófico que desenvolve-se a partir de diferentes materiais de origem, sendo normalmente 

distróficos e álicos, ocorrendo em áreas cujo relevo varia de forte ondulado ao montanhoso. O 

horizonte A é moderado A proeminente, a textura é argilosa.  

3.3.4 Clima 

Segundo Köppen, o clima de Tumiritinga é caracterizado como tropical quente 

semiúmido ou tropical com estação seca, ou tropical com estação seca do tipo Aw, tendo 
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temperatura média anual de 24,5 °C com invernos secos e amenos e verões chuvosos com 

temperaturas elevadas.  

O mês mais quente, janeiro, tem temperatura média de 27,1 °C, sendo a média máxima 

de 33,2 °C e a mínima de 21,1 °C. E o mês mais frio, junho, de 21,9 °C, sendo 28,4 °C e 15,4 

°C as médias máxima e mínima, respectivamente. 

A precipitação média anual é de 1.164 mm, sendo julho o mês mais seco, quando 

ocorrem apenas 14 mm. Em dezembro, o mês mais chuvoso, a média fica em 215 mm. Nos 

últimos anos, entretanto, os dias quentes e secos durante o inverno têm sido cada vez mais 

frequentes, não raro ultrapassando a marca dos 33 °C, especialmente entre julho e setembro. 

Em julho de 2012, por exemplo, a precipitação de chuva em Tumiritinga não passou dos 0 mm. 

Durante a época das secas e em longos veranicos em pleno período chuvoso também são 

comuns registros de queimadas em morros e matagais, principalmente na zona rural da cidade, 

o que contribui com o desmatamento e com o lançamento de poluentes na atmosfera, 

prejudicando ainda a qualidade do ar (CLIMATE, 2015). 

3.3.5 Hidrografia  

O município de Tumiritinga é drenado pela Bacia Hidrográfica do Rio Doce, e outras 

bacias hidrográficas de menor extensão territorial tais como o Rio Batatas, Córrego da 

Capivara, Córrego São Sebastião, dentre outros. 

Estas bacias hidrográficas são importantes mananciais para o município de Tumiritinga. 

Assim sendo, as mesmas carecem de uma política voltada para a preservação quantitativa e 

qualitativa dos recursos hídricos, minimizando os impactos causados ao longo de décadas 

principalmente pela agropecuária e mineração. 

3.3.6 Hidrogeologia 

As águas subterrâneas integram a porção do ciclo hidrológico que infiltra nos solos, 

formando os aquíferos, componente de grande importância para o abastecimento público. De 

acordo com o Plano Diretor de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga, dos 

municípios inseridos nessa bacia, cerca de 86% situa-se sobre os sistemas aquíferos fissurados 

das rochas cristalinas, cujo substrato são rochas granitóides de composições diversas (PARH-

2010-CARATINGA). 

A maior parte do município de Tumiritinga situa-se sobre dois domínios 

hidrogeológicos principais, do Cristalino que ocupam 64,3% e a dos Metassedimentos-
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Metavulcânicas ocupando 27,9% da área do município, respectivamente. A unidade 

hidrogeológica Aluviões, menos expressiva em área ocupa apenas 7,7% do município. 

3.3.7 Unidades de Conservação e Cobertura do Solo 

Segundo a Prefeitura Municipal de Tumiritinga, o território do município não contempla 

Unidades de Conservação (UCs). Sendo assim, não possui APA (Área de Proteção ambiental) 

uma das categorias de UCs de Uso Sustentável. 

A área que abrange o município de Tumiritinga está totalmente inserida no Bioma Mata 

Atlântica, ocorrendo também em algumas áreas o refúgio ecológico de Campo Rupestre. 

Segundo VELOSO (1992), a área que abrange o município de Tumiritinga é formada 

pela Floresta Subcaducifólia Tropical ou Floresta Estacional Semidecidual que constitui um 

ecossistema pertencente ao bioma da Mata Atlântica (Mata Atlântica do Interior), juntamente 

com a ocorrência do Refúgio Ecológico Campo rupestre, que são condicionados pelos 

afloramentos rochosos que os constituem. Eiten (1978) e Alves e Kolbek (2010) fornecem 

justificação biogeográfica para tal abordagem, ao indicarem que as rampas de solos coluviais 

de textura arenosa nas bordas de afloramentos e serras rupestres são dominadas mais por 

espécies do campo rupestre. 

3.3.8 Características Geoambientais Associadas ao Saneamento Básico 

Somado à cobertura vegetal, temos uma geomorfologia (geoformas) e a ocorrência de 

determinadas classes de solos (Latossolo vermelho-amarelo distrófico) que são responsáveis 

pela surgência de centenas de nascentes e, consequentemente a ocorrência de inúmeros cursos 

dô§gua, respons§veis por uma boa densidade de drenagem e pelo aumento da vaz«o das bacias 

dos rios Preto e Caratinga. O aumento da vazão tem papel importante na diluição de poluentes 

de diversas origens, mas de suma importância frente à crise hídrica que o país vem passando. 

Por isso, a necessidade de se executar o plano municipal de Saneamento Básico do 

município com finalidade de preservar não somente os recursos hídricos, mas, aplicar o que foi 

planejado no que tange os quatro eixos (drenagem e manejo de águas pluviais, resíduos sólidos, 

esgotamento sanitário e limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos). 

3.3.9 Processos erosivos e sedimentológicos do município de Tumiritinga  

De modo a avaliar o risco à ocorrência de processos erosivos no município de 

Tumiritinga e a suscetibilidade erosiva a nível de UPGRH DO5-BACIA HIDROGRÁFICA 

DO RIO CARATINGA (em escala regional), foi utilizado a classificação proposta pelo 
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"Sistema de Avaliação de Aptidão Agrícola das Terras" (RAMALHO FILHO & BEKK,1995) 

apud (CAMARGO,2012). 

A partir da proposta supracitada foi possível a elaboração de um indicador (MÉDIA, 

FORTE E MUITO FORTE) da suscetibilidade à ocorrência de processos erosivos na área do 

município de Tumiritinga e para a Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga. 

A Figura 2 apresenta o referido mapa, com a representação da área maior e menor 

suscetibilidade à ocorrência de processos erosivos no município de Tumiritinga na Bacia 

Hidrográfica do Rio Caratinga. 

Figura 2 - Suscetibilidade à erosão na Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga 

 

De acordo com o mapa, o município apresenta, em sua totalidade, forte índice de 

suscetibilidade à erosão, acompanhando a tendência da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga, o 

que demonstra que o Sistema Fluvial de Tumiritinga tende a apresentar carga sedimentar 
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aumentando a suscetibilidade a danos sobre as estruturas de drenagem e aos processos de 

assoreamento dos córregos que cruzam as áreas urbanas do município, diminuindo a capacidade 

(volume de carga que pode ser transportado) e competência (tamanho máximo do material que 

pode ser transportado dos córregos. 

2.4 Aspectos Demográficos, Econômicos e Socioculturais 

2.4.1 Aspectos Demográficos 

Segundo estimativas do IBGE (2014), Minas Gerais é o segundo estado mais populoso 

do país, com mais de 20,7 milhões habitantes, que se distribui por 853 municípios, e aglomera 

24,4% da população total da região Sudeste e 10,2% da população do Brasil. Por sua vez, o 

Município de Tumiritinga conta com 6.669 habitantes. 

Conforme comportamento longitudinal da população, apresentado na Figura 3, observa-

se uma tendência de crescimento, no período de 1990 a 2015, tanto no meio urbano quanto 

rural. Por outro lado, a população, em 2015, observa uma maior no meio urbano (68,7%). 

Figura 3: Comportamento Da População Urbana E Rural Do Município De 

Tumiritinga /MG, no período de 1970 a 2015. 

 

*Gráfico elaborado a partir de dados populacionais do IBGE e estimativas realizadas pela FUNEC 

Fonte: IBGE (2015); FUNEC (2015) 

As estatísticas da divisão distrital do Quadro 1 também indicam que o número de 

habitantes do sexo feminino (49,2%) é inferior ao masculino (50,8%) e que o município tinha 

em 2010 uma população de 6.293 habitantes e 1.927 domicílios particulares.  
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Quadro 1: Relação dos Habitantes por sexo e domicílios dos Distritos do Município de 

Tumiritinga , Minas Gerais, 2010 

Distrito  

Habitantes 
Domicílios 

Particulares 

Homens Mulheres Total Total 

Tumiritinga (sede)  2.416 2.351 4.767 1.482 

Plautino Soares 782 744 1526 485 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010) 

Em relação com a densidade populacional o distrito que apresenta a maior densidade é 

São Geraldo de Tumiritinga, com 14,32 hab./km2 (Quadro 2). Quando comparado com a 

Microrregião de Caratinga, o município não supera a densidade média regional de 49,4 

hab./km2. 

Quadro 2: Indicadores Populacionais do Município de Tumiritinga /MG, 2010 

Município  Área (Km2) População (Nº) 

Densidade 

Populacional 

(Hab./km2) 

Tumiritinga (sede)  393,6 4.767 12,11 

Plautino Soares 106,5 1.526 14,32 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010) 

O mapa de densidade demográfica próprio do município, apresentado na Figura 4, 

ilustra uma concentração populacional na área geográfica que circunda a sede, com 1.001 a 

6.596 hab./km2. 

Com o objetivo de coadjuvar no entendimento das demandas futuras pelos serviços de 

saneamento básico num horizonte de planejamento de 20 anos, foram estimadas as projeções 

de crescimento populacional do município até o ano 2036. 

Segundo Sutter et al (2012), a discussão de cenários futuros pode aprimorar a tomada 

de decisão organizacional e alinhar a estratégia presente de uma organização segundo as opções 

vislumbradas; ou seja, apontam que os cenários permitem conjeturar sobre possíveis situações 

futuras para que a instituição/setor se adapte à fenômenos emergentes.  
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Figura 4: Mapa de densidade demográfica do município de Tumiritinga /MG 

 

Fonte: IBGE/CPRM/SEMAD-MG/INPE/NASA/USGS. Elaboração: FUNEC (2015) 

Diversos métodos de elaboração de cenários podem ser aplicados, como é o caso de 

Godet, proposto no estudo em questão, que baseia seu método em análises quantitativas e com 

o apoio de softwares, que realiza interações matemáticas, conforme Godet et al (2008). A partir 

dos conjuntos de combinações selecionados da etapa anterior, constrói-se o cenário de 

referência ou básico, considerando uma reunião dos conjuntos com maior probabilidade de 

ocorrência, além da construção de pelo menos um cenário contrastado, distinto do cenário de 

referência.  
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Baseando-se em Toni (2006), são estabelecidos 3 cenários: (a) um cenário básico ou 

normativo de trajetória mais provável; (b) uma variação otimista do cenário provável; (c) uma 

variação pessimista do cenário provável.  

Assim, no caso do Plano Municipal de Saneamento Básico, com horizonte de 20 anos, 

foram considerados 3 cenários (básico ou normativo, otimista e pessimista) e 3 modelos de 

crescimento: Aritmético, Geométrico e de Mínimos Quadrados1, de acordo com dados 

populacionais do IBGE. Para o cenário básico foi feito uso da taxa de crescimento média anual, 

que, no caso de Tumiritinga, foi equivalente a 0,77% ao ano. Em função dos dados de população 

de 2000 e 2010 disponíveis no IBGE, a projeção populacional baseou-se no cenário básico, 

cujas estimativas podem ser visualizadas no Quadro 3. 

Quadro 3: Projeção Populacional para o Município de Tumiritinga  

Ano População Total (hab.) População Urbana (hab.) População Rural (hab.) 

2016 6.720 4.617 2.103 

2017 6.772 4.652 2.120 

2018 6.824 4.688 2.136 

2019 6.877 4.724 2.153 

2020 6.930 4.760 2.170 

2021 6.983 4.797 2.186 

2022 7.037 4.834 2.203 

2023 7.091 4.871 2.220 

2024 7.146 4.909 2.237 

                                                 
1  As fórmulas utilizadas para calcular os três métodos supracitados foram: 

Método Aritmético: 

ὢ ϷὥȢὥȢὲ  ὲ ὢ  

Onde, ὢ  corresponde ao valor populacional do ano anterior; ϷὥȢὥȢ corresponde à taxa anual de crescimento 

populacional para o período observado; e ὲ  ὲ  denota à diferença em anos entre o período a ser estimado 

e o período observado. 

 

Método Geométrico: 

ὢ ρ ϷὥȢὥȢ   

Onde, ὢ  corresponde ao valor populacional do ano anterior; ϷὥȢὥȢ corresponde à taxa anual de crescimento 

populacional para o período observado; e a potência ὲ  ὲ  denota à diferença em anos entre o período a 

ser estimado e o período observado. 

 

Método de Mínimos Quadrados: 

Â  ὲ ὥ 
Onde b representa o coeficiente de tendência;  ὲ corresponde ao ano do período a ser estimado; e a representa o 

coeficiente de intercepto da equação linear auto-regressiva (ὣ ὥ ὦὣ ). 
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Ano População Total (hab.) População Urbana (hab.) População Rural (hab.) 

2025 7.201 4.947 2.254 

2026 7.256 4.985 2.271 

2027 7.312 5.023 2.289 

2028 7.368 5.062 2.306 

2029 7.425 5.101 2.324 

2030 7.482 5.140 2.342 

2031 7.540 5.180 2.360 

2032 7.598 5.219 2.379 

2033 7.656 5.260 2.396 

2034 7.715 5.300 2.415 

2035 7.775 5.341 2.434 

2036 7.835 5.382 2.453 

Fonte: FUNEC (2015) 

Com um índice de envelhecimento equivalente a 9,3%, o município de Tumiritinga 

tinha, em 2010, uma proporção de cidadãos idosos inferior à média microrregional de 9,7%2 

(PNUD; FJP; IPEA, 2013). No universo de pessoas maiores de 65 anos, as mulheres tinham 

uma maior representação que os homens (Figura 5). Na caracterização etária pode-se afirmar 

que Tumiritinga é integrada por uma população relativamente jovem, uma vez que 65,5% da 

sua população tinha menos de 40 anos em 2010. 

                                                 
2 Índice de envelhecimento: Razão entre a população de 65 anos ou mais de idade em relação à população total (PNUD; FJP; 

IPEA, 2013). 
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Figura 5: Pirâmide Demográfica: Distribuição da população, por sexo, segundo os 

grupos de idade, Tumiritinga , Minas Gerais, 2010 

 

Fonte: IBGE. Censo Demográfico (2010) 

A pirâmide etária da Figura 6 também ilustra uma representação homogênea na divisão 

dos sexos, com as mulheres representando 49,2% e os homens 50,8% da população total, 

respectivamente. Por outro lado, segundo dados do Censo Demográfico 2010, a população 

tumiritinguense era composta por 1.555 brancos (24,7%); 745 negros (11,8%); 113 amarelos 

(1,8%); 3.876 pardos (61,6%), e 4 indígenas (0,06%). 

2.4.2 Condições do Habitat Familiar e Infraestruturas Disponíveis 

As condições do habitat familiar representam uma das principais dimensões da 

qualidade de vida da população, considerando sua relação com a saúde. Na análise dessa 

categoria considerou-se: tipo de moradia e propriedade do domicilio; déficit habitacional 

(densidade de moradores por dormitório); a forma de acesso a água, coleta de lixo, esgotamento 

sanitário, eletricidade; além da disponibilidade de infraestruturas comunitárias. 

Segundo dados do IBGE, no ano de 2010, o município tinha 1.967 domicílios 

particulares permanentes. Desse total, a maioria eram casas (99,6%), apartamentos (0,3%), 

além de casa de vila ou em condomínio (0,05%). Em termos da condição de ocupação, a Figura 

6 evidencia que 1.321 eram imóveis próprios (1.306 próprios já quitados e 15 em aquisição); 

267 alugados; 342 cedidos (342 cedidos por empregador e 213 cedidos de outra forma); e 37 

tinham outra condição. 
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Figura 6: Percentual de domicílios segundo condição de ocupação e por área de 

residência, Tumiritinga /MG, 2010 

 
Fonte: IBGE (2010) 

Constatou-se também uma maior concentração urbana dos domicílios, e, ao mesmo 

tempo, uma maior porcentagem de domicílios próprios já quitados (66,4%), sendo que apenas 

13,6% das famílias alugavam a moradia. Por outro lado, para Tumiritinga, o Censo 2010 não 

traz informações sobre moradores urbanos vivendo em aglomerados subnormais (favelas e 

similares). 

Quanto à densidade habitacional, resultante da relação entre número de pessoas 

residentes no domicílio e número de dormitórios disponíveis, pôde-se constatar que 11,5% dos 

domicílios de Tumiritinga apresentavam, em 2010, uma situação de déficit (mais de 2 pessoas 

vivendo em um mesmo quarto). Comparando esse valor com os dados de 2000, constata-se que 

o déficit habitacional era mais elevado, considerando que 17,5% das pessoas viviam em 

domicílios com densidade acima de 2,0 pessoas por dormitório. 

No município, o serviço de abastecimento de água é prestado pela Companhia de 

Saneamento (COPASA). Informações recentes do Sistema de Informação de Atenção Básica 

do DATASUS (DATASUS, fevereiro de 20153), mostram que 82,7% das famílias entrevistadas 

contavam com rede geral de abastecimento de água; 43,5% eram atendidas por sistema de 

                                                 
3 Um total de 1848 famílias entrevistadas. 
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esgotamento sanitário; enquanto 75,1% das residências da área urbana dispunham do sistema 

de coleta e tratamento de lixo. Esses indicadores são similares à média regional, uma vez que, 

na microrregião, 75,5% das famílias contavam com rede geral de abastecimento de água; 76,1% 

eram atendidas por sistema de esgoto; e 79,7% dispuseram do sistema de coleta de lixo. 

Os dados do saneamento básico apresentados pelo Sistema Nacional de Informações 

sobre Saneamento (SNIS), para o ano 2013, e pelo Índice Mineiro de Responsabilidade (IMRS), 

para o ano 2011, contrastam as informações do DATASUS (Figura 7), em que se evidencia o 

menor acesso ao serviço de esgoto (33,0%), comparativamente aos demais serviços, com uma 

proporção das internações relacionadas ao saneamento ambiental (2,0%). Esse atendimento, em 

termos de saneamento resultava, em um gasto per capita de R$ 13,90 de dez/2011, por habitante 

(FJP, 2013).  

Figura 7: Indicadores de Saneamento Básico, por porcentual de moradores atendidos, 

Tumiritinga /MG, 2011/2013 

 
 Fonte: SNIS (2013); FJP (2013) 

Além disso, 1864 (94,76%) possuíam banheiros para uso exclusivo das residências e 

1929 (98,6%) contavam com abastecimento de energia elétrica (IBGE, 2010). Segundo o 

DATASUS, a cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica era de 100,0%, 

em dezembro de 2014. Em 2013, se registraram 19 óbitos por causas evitáveis, em pessoas de 
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5 a 74 anos. No município, a proporção de análises realizadas em amostras de água para 

consumo humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez, foi 

de 5,8%, em 2012. Por outro lado, a proporção de vacinas do Calendário Básico de Vacinação 

da Criança com coberturas vacinais alcançadas foi de 66,7% em 2013 (DATASUS, 2014). 

Em termos do meio ambiente, é importante destacar que a vegetação nativa do 

município pertence ao domínio florestal Atlântico (Mata Atlântica). Possui 1,1% de cobertura 

vegetal por Flora Nativa e 0,7% por Mata Atlântica. Em 2011, o município não recebeu ICMS 

pelo critério ecológico da Lei Robin Hood (FJP, 2013).  

Com relação às infraestruturas comunitárias disponíveis, em 2009, o município possuía 

quatro estabelecimentos de saúde entre hospital, pronto-socorro, postos de saúde e serviços 

odontológicos, sendo todos públicos, pertencentes à rede municipal e integrantes do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Em 2012, 99,3% das crianças menores de 1 ano de idade estavam com 

a carteira de vacinação em dia  

O município contava, em 2012, com aproximadamente 1 567 matrículas nas instituições 

de ensino da cidade. Segundo o IBGE, neste mesmo ano, das seis escolas do ensino 

fundamental, três pertenciam à rede pública estadual e três à rede pública municipal. Dentre as 

duas instituições de ensino médio, ambas pertenciam à rede pública estadual. (IBGE, 2012). 

Com respeito à infraestrutura de transporte, a frota municipal no ano de 2012 era de 694 

veículos, sendo 287 automóveis, 29 caminhões, 32 caminhonetes, oito caminhonetas, seis 

micro-ônibus, 301 motocicletas, 12 motonetas, sete ônibus e 12 classificados como outros tipos 

de veículos. (IBGE, 2014). 

Em termos da assistência espiritual, a cidade de Tumiritinga possui credos católicos, 

protestantes ou reformados, e diversos credos evangélicos. De acordo com dados do censo de 

2010 realizado pelo IBGE, a população de Tumiritinga está composta por: 3.631 católicos 

(57,70%), 1.884 evangélicos (29,94%), 598 pessoas sem religião (9,50%), 18 espíritas (0,28%) 

e 2,58% estão divididas entre outras religiões.  

2.4.3 Condições do Habitat da População de Baixa Renda 

Além disso, 1864 (94,76%) possuíam banheiros para uso exclusivo das residências e 

1929 (98,6%) contavam com abastecimento de energia elétrica (IBGE, 2010). Segundo o 

DATASUS, a cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica era de 100,0%, 

em dezembro de 2014. Em 2013, se registraram 19 óbitos por causas evitáveis, em pessoas de 

5 a 74 anos. No município, a proporção de análises realizadas em amostras de água para 

consumo humano quanto aos parâmetros coliformes totais, cloro residual livre e turbidez, foi 
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de 5,8%, em 2012. Por outro lado, a proporção de vacinas do Calendário Básico de Vacinação 

da Criança com coberturas vacinais alcançadas foi de 66,7% em 2013 (DATASUS, 2014). 

Em termos do meio ambiente, é importante destacar que a vegetação nativa do 

município pertence ao domínio florestal Atlântico (Mata Atlântica). Possui 1,1% de cobertura 

vegetal por Flora Nativa e 0,7% por Mata Atlântica. Em 2011, o município não recebeu ICMS 

pelo critério ecológico da Lei Robin Hood (FJP, 2013).  

Com relação às infraestruturas comunitárias disponíveis, em 2009, o município possuía 

quatro estabelecimentos de saúde entre hospital, pronto-socorro, postos de saúde e serviços 

odontológicos, sendo todos públicos, pertencentes à rede municipal e integrantes do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Em 2012, 99,3% das crianças menores de 1 ano de idade estavam com 

a carteira de vacinação em dia  

O município contava, em 2012, com aproximadamente 1 567 matrículas nas instituições 

de ensino da cidade. Segundo o IBGE, neste mesmo ano, das seis escolas do ensino 

fundamental, três pertenciam à rede pública estadual e três à rede pública municipal. Dentre as 

duas instituições de ensino médio, ambas pertenciam à rede pública estadual. (IBGE, 2012). 

Com respeito à infraestrutura de transporte, a frota municipal no ano de 2012 era de 694 

veículos, sendo 287 automóveis, 29 caminhões, 32 caminhonetes, oito caminhonetas, seis 

micro-ônibus, 301 motocicletas, 12 motonetas, sete ônibus e 12 classificados como outros tipos 

de veículos. (IBGE, 2014). 

Em termos da assistência espiritual, a cidade de Tumiritinga possui credos católicos, 

protestantes ou reformados, e diversos credos evangélicos. De acordo com dados do censo de 

2010 realizado pelo IBGE, a população de Tumiritinga está composta por: 3.631 católicos 

(57,70%), 1.884 evangélicos (29,94%), 598 pessoas sem religião (9,50%), 18 espíritas (0,28%) 

e 2,58% estão divididas entre outras religiões. 

2.4.3.1 Condições do Habitat da População de Baixa Renda 

Para entender com maior profundidade o horizonte emergencial das condições de 

saneamento básico no município, buscou-se examinar os dados atualizados do Cadastro Único 

para pessoas de baixa renda, publicado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome (MDS, 2015), com informação correspondente a janeiro 2015. Segundo o CadÚnico 

(versão 7), verificou-se que o município de Tumiritinga possui 928 famílias cadastradas em 

extrema pobreza4, o que representa 14,0% da sua população total. No que diz respeito, às 

                                                 
4 Famílias com renda per capita mensal de R$ 0,00 até R$ 77,00. (MDS, 2015) 
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famílias cadastradas na pobreza5, o município tem 150 unidades familiares, equivalente a 2,3% 

da sua população local. O número de famílias com perfil para receber o Bolsa Família, é da 

ordem de 1.475 famílias, embora somente 847 famílias recebam o benefício, o que corresponde 

a 57,4% de cobertura do programa no município. 

Quanto às condições do habitat familiar, as informações sobre o abastecimento de água 

das pessoas de baixa renda, registradas no CadÚnico, mostraram menores níveis de inclusão na 

rede geral de abastecimento, quando comparados com o índice de abastecimento de água, citado 

anteriormente para a população total. 

A Figura 8 resume as principais formas de abastecimento de água para os moradores de 

baixa renda do município de Tumiritinga, mostrando que somente 80,1% da população pobre 

do município possuía abastecimento de água através da rede geral de distribuição. As outras 

fontes de abastecimento eram poço ou nascente com 11,1% das observações, e cisterna com 

0,8%. Esse índice de abastecimento de água é superior à média da microrregião, onde apenas 

61,3% das famílias de baixa renda tinham abastecimento de água através da rede geral. 

Figura 8: Formas de abastecimento de água dos moradores de baixa renda no 

município de Tumiritinga /MG 

 

Fonte: Dados do CadÚnico V7, Janeiro 2015 (MDS, 2015) 

                                                 
5 Famílias com renda per capita mensal entre R$ 77,01 e 154,00 (MDS, 2015) 
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Por outro lado, os indicadores de esgotamento sanitário para as pessoas cadastradas no 

CadÚnico também refletem piores condições para essas famílias, quando comparados com os 

índices de atendimento da população total. Assim, conforme a Figura 9, apenas 53,3% das 

famílias cadastradas possuíam rede coletora de esgoto ou pluvial. A segunda opção era o 

escoamento em fossa rudimentar, condição observada em 20,0% das famílias, com impactos 

diretos sobre a saúde ambiental do município. 

O uso de fossa séptica somou 13,5% das famílias cadastradas. Assim, as condições do 

serviço de esgotamento sanitário para as pessoas de baixa renda no município de Tumiritinga 

são inferiores as encontradas na média regional, com um índice de atendimento de 62,1% para 

a microrregião. 

Figura 9: Formas de esgotamento sanitário dos moradores de baixa renda no município 

de Tumiritinga /MG 

 

Fonte: Dados do CadÚnico, V7, Janeiro 2015 (MDS, 2015)   

Quanto aos níveis de atendimento na coleta de lixo, em janeiro de 2015, exclusivamente 

73,1% dos moradores registrados no CadÚnico tinham serviço de coleta direto de resíduos 

sólidos. O principal método alternativo para essas famílias era a queima ou aterramento do lixo 

nas suas propriedades. As outras formas coleta do lixo estão ilustradas na Figura 10. 
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Figura 10: Formas de destinação final dos RSU gerados pelos moradores de baixa 

renda no município de Tumiritinga /MG 

 

Fonte: Dados do CadÚnico, V7, Janeiro 2015 (MDS, 2015) 

Além disso, dados do Censo SUAS-Sistema Único de Assistência Social CRAS 2014 

sobre as principais vulnerabilidades vivenciadas pelas famílias vulneráveis, segundo as 

percepções dos gestores da Assistência Social do município de Tumiritinga evidenciou que o 

principal problema se dava por situações de negligência em relação a pessoas idosas (100%). 

Na microrregião, as principais situações de vulnerabilidades percebidas foram: negligência em 

relação às pessoas idosas (56,5%), situações de negligência em relação às crianças/adolescentes 

(39,1%), e crianças e adolescentes fora da escola (45%). 

Este resultado é relevante no sentido de que mostra a realidade local, em termos das 

principais vulnerabilidades, delimitando em que sentido deve se ampliar os serviços 

comunitários do município e em que aspectos as ações devem ser enfatizadas para garantir 

proteção social às famílias e um ambiente mais saudável e equilibrado. 

2.4.4 Produção, Emprego, Renda, Pobreza e Desigualdade 

Os níveis de produção do município de Tumiritinga foram dimensionados pelo Produto 

Interno Bruto (PIB), que é o décimo nono maior da microrregião, destacando-se na área de 
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prestação de serviços. De acordo com dados do IBGE (2012), o PIB do município relativo a 

2012 era de R$ 40.835,00 e o PIB per capita equivalente a R$ 7.347,00. 

O setor terciário é o mais relevante para a economia municipal (Figura 11). Em 2012, 

R$27.857 mil reais do PIB de Tumiritinga eram do valor adicionado bruto do setor terciário, 

principalmente na área do comércio. A indústria (setor secundário) representa o setor de menor 

peso da economia do município, sendo seu valor adicionado bruto a preços correntes da ordem 

de R$ 5.556,0 mil reais. 

Figura 11: Especificação do PIB de Tumiritinga /MG, 2012 

 

Fonte: IBGE (2012) 

Por outro lado, o segundo setor (18,2%) da economia de Tumiritinga é o setor primário. 

De todo o PIB da cidade, R$ 7.422,00 mil reais é o valor adicionado bruto a preços correntes 

das atividades agropecuárias.  

Na lavoura temporária, destaca-se a produção de cana-de-açúcar, arroz e mandioca, 

além de tomate, feijão e milho. Por outro lado, em termos dos cultivos permanentes, destacam-

se: banana, coco-da-baía, laranja e maracujá (IBGE, 2013). 

Os dados do Cadastro de Empresas refletem o mercado de trabalho local, existindo, no 

ano de 2012, 489 empregados no setor formal, principalmente no setor de comércio e serviços, 

sendo ocupados em 67 empresas atuantes (IBGE, 2012). Conforme dados do FJP (2013), a taxa 

de emprego no setor formal era de 13,3%, o que sugere que grande parte da população se 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Setor_terci%C3%A1rio
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encontra na informalidade. O rendimento médio per capita, em reais de dez/2011, era de R$ 

928,80 e R$ 74,50, respectivamente (Quadro 4). 

Quadro 4: Situação de Emprego e Renda de Tumiritinga /MG. 2011 

Indicadores Unidade Valores 

Raz«o de depend°ncia (%) Pessoas dependentes/PEA* 59,6 

Empregados do Setor Formal Nº de pessoas 465 

Taxa de emprego no Setor Formal % 13,3 

Rendimento M®dio no Setor Formal R$ dez/2011 928,80 

Rendimento Per capita no Setor Formal R$ dez/2011 74,50 

Programa Bolsa Família (PBF) Nº de famílias 707 

Benefício de Prestação Continuada (BPC) Nº de Pessoas 226 

Fonte: FJP (2013) 
 */: Percentual da população de menos de 15 anos e da população de 60 anos e mais (população dependente) 

em relação à população de 15 a 59 anos (população potencialmente ativa). 

Além do salário, outra Fonte de renda das famílias era proveniente das transferências 

governamentais, no valor de R$ 2.323,10 mil, materializadas no Programa Bolsa Família (R$ 

902,60), com 707 famílias beneficiadas e no Benefício de Prestação Continuada (R$ 1.420,50), 

com 226 beneficiários, no ano de 2011. 

Para obter um melhor detalhamento das informações de renda, procurou-se especificar 

os rendimentos por área de residência (urbana e rural). Essa informação, apresentada no Quadro 

5, ilustra a presença de desigualdades nos níveis de renda entre as referidas áreas de residência. 

Neste sentido, os dados do Censo Demográfico 2010 mostram que os moradores em áreas rurais 

possuíam rendimentos significativamente inferiores às pessoas residindo em áreas urbanas. 

Assim, o rendimento das pessoas em áreas urbanas (R$ 390,41) era superior ao nível de renda 

dos moradores rurais (R$ 317,02). 

Quadro 5: Valor do rendimento nominal médio mensal das pessoas de 10 anos ou mais 

de idade (Reais), Tumiritinga /MG. 2010 

Indicadores Área de residência Valores (R$) 

Total 
Urbana 390,41 

Rural 317,02 

Homens 
Urbana 488,67 

Rural 398,29 

Mulheres 
Urbana 303,06 

Rural 226,87 

Fonte: IBGE ï Censo Demográfico 2010 
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O Quadro 5 também ilustra uma diferença de rendimentos entre gêneros, para ambas 

áreas de residências. A renda média per capita inferior ao salário mínimo e o fato de existirem, 

como relata o FJP (2013), 1.105 famílias cadastradas no Cadastro Único do Programa Bolsa 

Família6 e 226 beneficiários do Benefício de Prestação Continuada7 (151 deficientes e 75 

idosos) sugerem que uma parcela representativa da população encontra-se em estado de 

pobreza. 

Reconhece-se que o termo pobreza não só implica em um estado de privação material, 

mas também em um modo de vida. Seu caráter multidimensional reforça a necessidade de 

considerar de que suas causas e explicações estão vinculadas a questões históricas, sociais e 

culturais. Segundo Carneiro (2005), a principal vantagem do uso do enfoque baseado na renda 

consiste na possibilidade de se identificar o universo alvo da intervenção e gerar indicadores 

para a construção de ações de enfrentamento da pobreza.  

Nesse sentido, são considerados como pobres aqueles com renda situada abaixo do valor 

estabelecido como linha de pobreza, incapazes, portanto, de atender ao conjunto de 

necessidades consideradas mínimas naquela sociedade. Por outro lado, os indigentes 

representam um subconjunto dos pobres cuja renda não consegue atender sequer às 

necessidades nutricionais. Em última instância, ser pobre significa ter renda insuficiente e não 

dispor dos meios para operar adequadamente o grupo social em que se vive (ROCHA, 2003, 

p.10). 

Segundo dados do PNUD (2013), em 2010, existiam 24,1% de pessoas pobres no 

município de Tumiritinga, taxa superior à média da microrregião de Caratinga, com 21,7% da 

população regional vivendo sob a linha da pobreza. Quanto ao percentual de pessoas indigentes, 

esse valor era da ordem de 12,1%, superior à taxa da microrregião (7,2%). Em termos da 

microrregião, o município de melhor situação era Dom Cavati (13,2% e 4,4%) 

comparativamente ao município de Imbé de Minas, com as taxas mais elevadas de pobreza e 

indigência (29,7% e 13,4%). 

                                                 
6Segundo Carneiro (2005), os programas de transferência de renda com condicionalidades vêm ocupando um lugar cada vez 

mais destaque no âmbito das políticas de combate à pobreza. O programa Bolsa Família (PBF) instituído em 2003, transformado 

em Lei em 2004, regulamentado pelo Decreto n° 5209, de 17 de setembro de 2004, destina-se às famílias classificadas segundo 

a sua renda per capita, que traduz a sua condição de pobre (per capita de R$ 140, 00 reais) e miserável (per capita inferior a 

R$70,00 reais). 
7 O BPC é um benefício não contributivo de um salário mínimo mensal, concedido aos idosos (com 65 anos ou mais) e a 

pessoas deficientes, em situação de pobreza. Destina-se às pessoas incapazes para uma vida independente e para o trabalho, 

bem como naqueles casos em que a pessoa não tenha condições de se sustentar financeiramente ou ter o sustento mantido por 

suas famílias. Para o acesso ao benefício é necessária a comprovação de renda mensal familiar per capita inferior a um quarto 

do salário mínimo em vigência (MARQUES, 2004). 
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Estudos mostram que as transferências governamentais, principalmente por meio do 

Programa Bolsa Família, têm contribuído para a redução da pobreza e indigência8 da população 

brasileira. Resultado semelhante foi observado em Tumiritinga, uma vez que houve uma 

redução da população extremamente pobre; embora, mantenha-se a concentração da renda, pois 

a participação dos 20,0% da população mais rica no rendimento total municipal era de 51,1%, 

ou seja, 15 vezes superior à dos 20,0% mais pobres, que era de 3,3%. Em termos 

microrregionais, a participação média dos 20,0% da população mais rica no rendimento total 

era de 51,0%, com os 20% mais pobres recebendo 4,1% da renda total (PNUD, 2013). A Figura 

12 ilustra a distribuição da renda por quintos (dos 20,0% mais pobres aos 20,0% mais ricos) da 

população para o município de Tumiritinga.  

Figura 12: Distribuição da renda por quintos da população de Tumiritinga  

 

Fonte: PNUD, FJP e IPEA (2013) 

Essa desigualdade social é retratada pelo Índice de Gini9, que mede a desigualdade na 

distribuição de renda do país, apresentando variação entre 0 e 1; sendo que quanto mais próximo 

de 1, maior será a desigualdade registrada para a população em análise. Segundo dados da 

                                                 
8 Com base na PNAD (IBGE, 2004), observa-se que 12,2% das pessoas detinham renda familiar per capita inferior a ¼ de 

salário mínimo, situando-se, assim, abaixo da linha de indigência, enquanto 31,6% da população detinham renda inferior a 1/2 

salário mínimo per capita, estando abaixo da linha de pobreza. Retirando-se deste conjunto de rendas aquelas originárias nos 

Programas de Transferência de Renda, estes números crescem ligeiramente, passando, respectivamente, para 14,5% e 32,9%. 
9 Para o Brasil, o índice de Gini, que mede a concentração de renda, caiu 2,1%, entre janeiro de 2011 e janeiro de 2012, 

atingindo 0,5190, abaixo de seu piso histórico de 1960 (0,5367). Estudo do Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada aponta 

que a distribuição de renda no Brasil só vai melhorar em 2016, quando o índice de Gini ficar abaixo de 0,45. 
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PNUD (2013), o Índice de Gini do município foi de 0,44, inferior à distribuição microrregional, 

sendo que a média da microrregião caratinguense era de 0,47, em 2010.  

2.4.5 Situação e Indicadores de Saúde 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) estabelece que o gozo do melhor estado de 

saúde é um direito fundamental de todos os seres humanos e que saúde é o estado de completo 

de bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doenças. 

Segundo Guimarães et al. (2007), a maioria dos problemas sanitários que afetam a 

população mundial estão intrinsecamente relacionados com o meio ambiente. Um exemplo 

disso é a diarreia que, com mais de quatro bilhões de casos por ano, é uma das doenças que 

mais aflige a humanidade, já que causa 30,0% das mortes de crianças com menos de um ano de 

idade. Entre as causas dessa doença destacam-se as condições inadequadas de saneamento. 

Dados da OMS, citados por Trata Brasil (2012), sobre os impactos negativos da falta de 

adequação do esgotamento sanitário sobre a saúde da população mostram que 88% das mortes 

por diarréias no mundo são causadas pelo saneamento inadequado. Destas mortes, 

aproximadamente 84,0% são de crianças, sendo a segunda maior causa de mortes em crianças 

menores de 5 anos de idade. Estima-se que 1,5 milhões de crianças nesta idade morram a cada 

ano vítimas de doenças diarréicas, sobretudo em países em desenvolvimento. 

Para análise da situação de saúde local considerou-se o estado de saúde da população, 

acesso e utilização dos serviços de saúde e esforço da gestão pública. Mais especificamente, 

como proposto pela FJP (2013), foram considerados os seguintes indicadores: Total de 

Nascidos Vivos; Proporção de nascidos vivos, cujas mães realizaram 7,0 ou mais consultas de 

pré-natal; Cobertura vacinal de tetravalente em menores de um ano; Cobertura populacional do 

Programa de Saúde da Família (PSF); Proporção de óbitos por causas mal definidas; Taxa bruta 

de mortalidade, que expressa a frequência anual de mortes, por município de residência; 

Mortalidade até 1 ano e 5 anos; Principais doenças causadoras da morte; Proporção de 

internações por doenças associadas ao saneamento ambiental inadequado; Proporção de 

doenças de veiculação hídrica; Existência de Conselho Municipal de Saúde e Gastos Per capita 

com atividades de saúde. 

Os dados apresentados no Quadro 6 mostram que a taxa bruta de mortalidade a cada mil 

habitantes foi de 5,8, tendo sido notificados 31,0% de óbitos por causas mal definidas (FJP, 

2013). A proporção de internações por doenças relacionadas ao saneamento ambiental 

inadequado foi de 7,9%, enquanto que por veiculação hídrica foi de 5,5%. Do total das 

internações para parto de pacientes do SUS, 100,0% eram encaminhados para outros 
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municípios, sugerindo limitações na capacidade de atendimento, principalmente pela alta 

demanda pelo serviço público (59,5% da população era atendida pelo PSF), uma vez que apenas 

4,1% da população tinha cobertura por Plano de Saúde.  

Quadro 6: Indicadores de Saúde do Município de Tumiritinga /MG, 2011 

Indicadores Unidade Valores 

Taxa Bruta de Mortalidade Padronizada Mil/hab. 5,8 

Proporção da População Atendida pelo PSF % 59,5 

Proporção das internações para o parto de pacientes do SUS 

encaminhados para outros municípios 
% 100,0 

Proporção de Óbitos por causas mal definidas % 31,0 

Proporção de Internações por doenças relacionadas ao 

saneamento ambiental inadequado 
% 7,9 

Proporção de Internações por doenças de veiculação hídrica % 5,5 

Fonte: FJP (2013) 

Esse comportamento está de acordo com a realidade brasileira, considerando que o 

Brasil apresentou queda de 65,0% entre 1990 e 2010. O número de óbitos por mil nascidos 

vivos passou de 53,7 para 19 óbitos (ODM, 2013). Os indicadores demonstram que tanto as 

taxas de mortalidade na infância (menores de 5 anos) e infantil (menores de 1 ano) apresentaram 

forte queda entre 1990 e 2010. Segundo ODM (2013), a taxa de mortalidade infantil (menores 

de 1 ano), concentrada nos primeiros meses de vida, no período neonatal precoce (0 a 6 dias) e 

neonatal tardio (7 a 27 dias), passou de 29,7, em 2000, para 15,6, em 2010. Essa taxa é menor 

que a meta prevista para 2015, de 15,7 por mil nascidos vivos. 

Nos 23 municípios da Microrregião de Caratinga, no ano de 2010, a taxa de mortalidade 

infantil até 1 ano teve uma média de 18,0 por cada mil nascidos vivos, situando-se Tumiritinga 

em 18,1, com Brasil em 16,7 (PNUD; FJP; IPEA, 2013). 

Uma maior redução da mortalidade infantil depende tanto do acompanhamento pré-

natal quanto da cobertura da vacinação, dentre outros fatores. Em 2013, no município de 

Tumiritinga, as gestantes com 7,0 ou mais consultas foram 37,5%; no Brasil essa porcentagem 

foi de 61,8% em 2011. Por outro lado, a proporção de partos normais, em 2011, neste município, 

foi de 50,0% no ano 2013 (Figura 13). 
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Figura 13: Indicadores de saúde materno-infantil, Tumiritinga /MG, 2011 

 
Fonte: DATASUS (2014) 

O Ministério da Saúde recomenda, no mínimo, seis consultas pré-natais durante a 

gravidez. Quanto maior o número de consultas pré-natais, maior a segurança da gestação e 

parto; prevenindo, assim, a saúde da mãe e do bebê (DATASUS, 2014). 

Outra ação importante para a redução da mortalidade infantil é a prevenção através de 

imunização contra doenças infectocontagiosas. No município de Tumiritinga, em 2012, 20,0% 

das crianças menores de 1,0 ano estavam com a carteira de vacinação em dia (Figura 14), valor 

inferior ao da realidade brasileira de 93,8% no mesmo ano. 

Por meio do Programa Nacional de Imunizações (PNI), a cobertura da vacina 

tetravalente, que protege crianças contra difteria, coqueluche, tétano e infecções respiratórias, 

em crianças menores de um ano, foi de 100,0%, demonstrando uma ação efetiva de promoção 

integral da saúde das crianças, em regime de cooperação entre governos e sociedade. 
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Figura 14: Proporção de vacinas do Calendário Básico de Vacinação da Criança com 

coberturas vacinais alcançadas Tumiritinga /MG, 2008/2012. 

 

Fonte: DATASUS (2014) 

Segundo a FJP (2013), os gastos per capita das atividades de saúde foram de R$ 333,10 

(R$ de dez/2011/hab.), cuja destinação estava sob a gestão do Conselho Municipal de Saúde. 

Essas atividades de saúde, dentre outros fatores, contribuíram para um incremento da 

probabilidade de sobrevivência até 60 anos e, portanto, um aumento da esperança de vida ao 

nascer, que passou de 63 anos em 1991, para 69 anos em 2000, e subiu a 73 anos em 2010 

(PNUD, 2013). 

2.4.6 Mapeamento de Doenças Relacionadas ao Saneamento Básico 

As condições inadequadas do saneamento básico são responsáveis pela transmissão de 

muitas doenças à população, que interferem diretamente na qualidade de vida das famílias e 

consequentemente no desenvolvimento do país. Essas doenças são classificadas em três grandes 

grupos: doenças de veiculação hídrica, doenças transmitidas por verminoses, e doenças 

transmitidas por vetores (COPASA-Companhia de Saneamento de Minas Gerais, 2014).  

Dentro das doenças especificadas, foi dada ênfase as mais incidentes, que foram 

mapeadas para os municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga (UPGRH 50), de acordo 
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com informação das internações hospitalares para os anos 2008-2015, com dados coletados do 

DATASUS (SINAN e TABNET).  

A representação cartográfica da Figura 15 ilustra as incidências de Gastroenterite para 

a Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga nos anos 2008-2015, reportando 14 casos da doença no 

município em questão (ver marcador em vermelho). É importante lembrar que essa doença tem 

como via de transmissão a ingestão de água e alimentos contaminado, através de contato direto. 

Figura 15: Internações por Gastroenterite, Tumiritinga , 2008-2015. 

 
Fonte: IBGE/CPRM/SEMAD-MG/INPE/NASA/USGS. Elaboração: FUNEC (2015) 

A segunda representação cartográfica, a Figura 16, ilustra as incidências de 

Esquistossomose para a Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga nos anos 2008-2015, reportando 

53 casos da doença no município em questão (marcador em vermelho). Cabe ressaltar que a 
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Esquistossomose se transmite através da penetração do verme na pele e mucosas em contato 

com água contaminada. 

Figura 16: Internações por Esquistossomose, Tumiritinga , 2008-2015 

 
Fonte: IBGE/CPRM/SEMAD-MG/INPE/NASA/USGS. Elaboração: FUNEC (2015) 

A terceira representação cartográfica, a Figura 17, ilustra as incidências de Dengue para 

a Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga nos anos 2008-2015, reportando 235 casos da doença 

no município em questão (ver marcador em vermelho). A via de transmissão desta doença 

ocorre pela picada da fêmea infectada dos mosquitos Aedes aegypti e Aedes albopictus. 
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Figura 17: Internações por Dengue, Tumiritinga , 2008-2015 

 
Fonte: IBGE/CPRM/SEMAD-MG/INPE/NASA/USGS. Elaboração: FUNEC (2015) 

O quarto mapa, a Figura 18, ilustra as incidências de Hepatite A para a Bacia 

Hidrográfica do Rio Caratinga nos anos 2008-2015, reportando 9 casos da doença no município 

em questão (ver marcador em vermelho). A via de transmissão desta doença ocorre pela 

Ingestão de água c contaminada. 
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Figura 18: Internações por Hepatite A, Tumiritinga , 2008-2015 

 
Fonte: IBGE/CPRM/SEMAD-MG/INPE/NASA/USGS. Elaboração: FUNEC (2015) 

A terceira representação cartográfica, a Figura 19, ilustra as incidências de malária para 

a Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga nos anos 2007-2015, reportando nenhum caso da doença 

no município em questão (ver marcador em vermelho). A via de transmissão desta doença 

ocorre pela picada da fêmea infectada dos mosquitos Anopheles. 
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Figura 19: Doenças de Veiculação Hídrica ï Malária  

 

Fonte: IBGE/CPRM/SEMAD-MG/INPE/NASA/USGS. Elaboração: FUNEC (2015) 

2.4.7 Índice de Desenvolvimento Humano 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH10) é uma medida comparativa de riqueza, 

alfabetização, educação, esperança de vida, natalidade e outros fatores para os diversos países 

                                                 
10 É um índice que mede o bem-estar de uma população, através do Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil, que gera 

informações para os 5507 municípios brasileiros e as 27 unidades da Federação, por meio dos seguintes índices: IDH-E 

(educação), IDH-L (longevidade) e IDH-R (renda), cuja média aritmética simples resulta no IDH-M, que varia de 0 a 1, sendo 

1 a posição correspondente aos melhores valores. Foi elaborado em parceria com o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), com o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e com a e Fundação João Pinheiro (FJP, 

2013). 
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do mundo. A construção do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) é 

relevante ao permitir que diferenças nos indicadores possam subsidiar a gestão pública. O 

IDHM é um número que varia entre 0 e 1, sendo que, quanto mais próximo de 1, maior o 

desenvolvimento humano do município (Figura 20): 

Figura 20: Faixas do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal  

 
Fonte: PNUD (2013, p. 27) 

Segundo dados do Atlas de Desenvolvimento Humano (PNUD; FJP; IPEA, 2013), o 

Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) de Tumiritinga é considerado médio 

(IDH entre 0,6 e 0,7); pois seu valor foi de 0,626, em 2010, crescendo 33,8%, ao passar de 

0,468 para 0,626, no período de 2000-2010 (Quadro 7). 

Quadro 7: Índice de Desenvolvimento Humano da Microrregião de Tumiritinga /MG, 

2000/2010 

Município  
IDH -M 

Educação 

(IDHM -E) 

Longevidade 

(IDHM -L) 

Renda 

(IDHM -R) 

2000 2010 2000 2010 2000 2010 2000 2010 

Tumiritinga 
0,47 0,63 0,26 0,48 0,72 0,83 0,55 0,62 

Minas Gerais 
0,62 0,73 0,47 0,64 0,76 0,84 0,68 0,73 

Fonte: PNUD; FJP; IPEA (2013) 

Em relação aos outros municípios do Brasil e do Estado de Minas Gerais, Tumiritinga 

apresenta uma situação intermediária, ocupando a 3.561ª e a 677ª posição, respectivamente. No 

que concerne à Microrregião, Tumiritinga possui uma posição intermediaria, enquanto 

Caratinga lidera os municípios com um IDH de 0,71. 

Todos os municípios da Microrregião de Caratinga tinham um índice médio de 

desenvolvimento humano, apresentando crescimento período de 2000/2010, com média 

regional de 0,64, inferior à média de Minas Gerais. A dimensão que mais contribuiu para o 

crescimento do IDH do município de Tumiritinga foi a Longevidade, com 43,0%, seguida pela 

Renda, com 32,0% e pela Educação, com 25,1%. Com respeito a todos os municípios da 

microrregião, a dimensão de maior peso foi a Longevidade (0,81), sendo sua contribuição média 

equivalente a 41,5%. 
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Conforme a Figura 21, de 1991 a 2010, o IDHM do município passou de 0,358, em 

1991, para 0,626, em 2010, enquanto o IDHM da Unidade Federativa (UF) passou de 0,493 

para 0,727. Isso implica em uma taxa de crescimento de 74,9% para o município e 47,0% para 

a UF. No mesmo período, o hiato de desenvolvimento humano (a distância entre o IDH do 

município e o limite máximo do IDH, ou seja, 1 - IDH) do município de Tumiritinga reduziu 

em 58,3%; enquanto que, para a UF como um todo, a redução média foi de 53,9%. 

Figura 21: Dimensões do IDH, Tumiritinga /MG, 1991/2010 

 

Fonte: PNUD FJP; IPEA (2013) 

Se o IDH-M de Tumiritinga mantivesse a mesma taxa de crescimento, o município 

levaria 14,9 anos para alcançar São Caetano do Sul (SP), que possui o melhor IDH-M do Brasil 

(0,862), e 11,8 anos para alcançar Nova Lima (MG), o município com o melhor IDH-M do 

Estado de Minas Gerais (0,813). 

  



 

66 

 

3 SITUA¢ëO INSTITUCIONAL 

3.1 Aspectos da Estrutura das Instituições envolvidas com o Saneamento 

Básico 

O município de Tumiritinga conta com 04 SAAôs: Dois administrados por uma empresa 

de economia mista administrada pelo poder público do estado de Minas Gerais, através de 

concessão, que atende a sede, A comunidade Assentamento Cachoeirinha e o Distrito de São 

Geraldo do Tumiritinga do município; e outros dois geridos pela prefeitura, composto por uma 

captação, reservação e distribuição, com o objetivo de suprir as necessidades do Povoado de 

Divino do Sul e Povoado de São Tomé do Rio Doce. O SAA responsável pelo atendimento da 

sede do município está, mediante concessão, sob a responsabilidade da Companhia de 

Saneamento de Minas Gerais (COPASA MG. 

Por meio da lei municipal nº 299/1975, que autoriza a concessão dos serviços de 

abastecimento de água da sede, o município firmou um contrato de concessão com a COPASA 

por um período de 30 anos. A concessão dos serviços, autorizada pela referida lei, teve seu 

término no ano de 2005 (conforme disponível no site da ARSAE), desde então não houve 

renovação do contrato de concessão entre o município e a COPASA . 

O contrato concede à COPASA o direito de implantar, administrar e explorar diretamente, 

com exclusividade, os serviços públicos de abastecimento de água da sede de Tumiritinga, pelo 

prazo de 40 anos, bem como estende o prazo da concessão dos serviços de abastecimento de 

água da sede, compatibilizando o término da concessão com o término do período. 

À luz das necessidades atuais, o contrato deve ser repactuado para atender aspectos 

contidos no artigo 2º da lei 11.445/2007 e do PMSB.  

Tumiritinga possui uma Estação de Tratamento de Esgoto (ETE), porém não abrangem 

toda a sede, sendo algumas ruas ainda com fossas negras e com algumas redes coletoras. Os 

Córregos de São Tomé do Rio Doce e Divino do Sul e o Assentamento Cachoeirinha não possui 

infraestrutura de coleta de esgoto subsidiada pelo município, somente o distrito de São Geraldo 

de Tumiritinga possui coleta de esgoto. A zona rural do município não possui infraestrutura de 

coleta e tratamento de esgoto subsidiada pelo município. 

A administração dos serviços de limpeza urbana e do manejo dos RSU de Tumiritinga 

é feita pelo Setor de Limpeza Pública, ligado à Secretaria Municipal de Obras (coleta dos RSU, 

varrição de vias e logradouros públicos, capina e poda de árvores na zona urbana) e manejo de 

RSU (transporte e disposição final dos RSU). 
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No município de Tumiritinga, os serviços para a contenção de drenagem e aguas pluviais 

são feitas pela Secretaria de Obras da Prefeitura Municipal. O município não apresenta plano 

de manutenção e ampliação das redes pluviais. Apesar de possuir os equipamentos necessários 

para operação, os serviços de limpeza são feitos conforme a demanda. 

A respeito da estrutura organizacional, a COPASA apresenta capacidade institucional 

para a gestão, planejamento e prestação dos serviços de abastecimento de água na sede, ao 

contrário da prefeitura municipal, que, por meio da secretaria de obras, é responsável pela 

gestão dos serviços de abastecimento de água dos Povoado de São Tomé do Rio Doce e 

Povoado Divino do Sul; esgotamento sanitário, limpeza pública e manejo de resíduo sólidos e 

drenagem urbana e manejo de águas pluviais de todo o município. A prefeitura não possui uma 

política tarifária, mão de obra técnica qualificada e recursos financeiros próprios suficientes 

para a garantia da sustentabilidade econômico-financeira dos serviços, conforme prevê a lei 

11.445/2007, artigo 2º inciso VII. No caso da COPASA, a política tarifária é definida pela 

Agência Reguladora e Água e Esgoto (ARSAE) e, especificamente em Tumiritinga, a tarifa 

média praticada é 3,13 R$/m³. 

Com respeito à articulação intersetorial dos órgãos responsáveis pelos serviços de 

saneamento básico com outros segmentos, pode-se dizer que está se processa de maneira 

informal e sob demanda, o que, segundo Britto (2012), representa um desafio para a 

implementação do PMSB, pois os municípios deveriam ter capacidade de planejar de forma 

intersetorial para atender os princípios de integralidade presentes na Lei, o que demanda uma 

capacidade institucional que poucos municípios dispõem. 

No que concerne aos programas locais existentes de interesse do saneamento básico e 

existência de mecanismos de cooperação com outros entes federados para a implantação dos 

serviços de saneamento básico, o que representa outra forma de articulação intersetorial na 

prestação dos serviços, pode-se dizer que os mesmos são limitados, como pode ser visualizado 

no Quadro 8 que apresenta os convênios em execução pela Prefeitura de Tumiritinga, 

reportados pelo Sistema de Convênios e Contratos de Repasse da Administração Pública 

Federal (SINCOV). 
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Quadro 8: Convênios de cooperação com outros entes federados para ofertas do serviço 

de saneamento básico, Tumiritinga /MG 

Número do Convênio Nome do Órgão Programa 

816764/2015 

MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, PECUARIA E 

ABASTECIMENTO 

Medida Provisória 666 

807196/2014 

MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, PECUARIA E 

ABASTECIMENTO 

FOMENTO AO SETOR 

AGROPECUÁRIO - 

INVESTIMENTO 

794558/2013 

MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, PECUARIA E 

ABASTECIMENTO 

ESTRUTURAO DA REDE DE 

SERVIOS DA PROTEO 

SOCIAL BÁSICA 

CONSTRUÇÃO DE CRAS 

(PORTARIA N 127/2013) 

788918/2013 

MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA, PECUARIA E 

ABASTECIMENTO 

MINAS GERAIS 

786953/2013 MINISTERIO DO TURISMO 

PROGRAMA DE APOIO A 

PROJETOS DE 

INFRAESTRUTURA 

TURÍSTICA - CONTRATO DE 

REPASSE - EMENDAS 

Fonte: SICONV (2015) 

Conforme Britto (2012), a definição de programas, projetos e ações demanda uma 

articulação estreita com políticas de desenvolvimento local, A referida autora acrescenta que a 

fraca capacidade técnica e financeira de grande parte dos municípios brasileiros constitui um 

impasse para o desenvolvimento das ações. Reconhece também que a fragilidade das definições 

na área do saneamento pode ser associada à precariedade de indicadores e diagnósticos 

referentes ao setor. O desconhecimento da real cobertura dos serviços e dos problemas inerentes 

ao funcionamento dos sistemas pelos municípios inviabiliza a elaboração de diretrizes, 

instrumentos e programas consubstanciados. 

Essa mesma realidade pode ser observada com respeito às possíveis áreas ou atividades 

onde pode haver soluções por meio de consórcios, cooperação, complementaridade ou 

compartilhamento de processos, equipamentos e infraestrutura, relativos à gestão de cada um 

dos serviços de saneamento básico. Na visão de Bovalato (2015), constata-se, não somente uma 

ausência de planejamento e de ações conjuntas, mas também uma descontinuidade da atuação 

administrativa, quando o processo de priorização das atividades locais de interesse público é 
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fragmentado, gerando distanciamento entre governo e cidadãos. Enfim, os problemas 

ambientais e de saúde coletiva decorrentes da precariedade da oferta dos serviços de 

saneamento básico é, antes de tudo, resultante de processos fundamentalmente sociais e 

políticos. 

Uma das estratégias para contrapor a referida limitação está no Ato da FEAM, que 

discute sobre o Estudo de Regionalização que consiste na identificação de arranjos territoriais 

entre municípios, contíguos ou não, com o objetivo de compartilhar serviços ou atividades de 

interesse comum; permitindo, dessa forma, maximizar os recursos humanos, infraestruturas e 

financeiros existentes em cada um deles, de modo a gerar economia de escala. No Estado de 

Minas Gerais propõe, por meio do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

(SISEMA), os Arranjos Territoriais Ótimos (ATOs) para agrupamento de municípios, visando 

a realização da Gestão Integrada dos RSU. 

Quanto à capacidade do município em apoiar projetos e ações de educação ambiental 

relacionadas aos programas de saneamento básico, pode-se dizer que na atual conjuntura existe 

limitação tanto técnica quanto financeira. Considera-se, entretanto, que com a estruturação do 

município para a execução do PMSB e a implementação dos programas de saneamento básico, 

este terá capacidade de apoiar projetos e ações, não somente de educação ambiental, mas 

também daqueles integrados direta e indiretamente aos componentes do saneamento básico. 

Tal questão é reportada por INCT (2012), quando discute sobre o investimento em 

gestão, o que significa investimento por parte das prefeituras em um quadro técnico capaz de 

lidar adequadamente com os recursos, pois não adianta as prefeituras captarem recursos, se não 

têm condições de executar adequadamente e dar sustentabilidade aos projetos.  

Outro aspecto estrutural das Instituições envolvidas com o Saneamento Básico está 

associado à estrutura organizacional disponibilizada pela COPASA para a prestação do serviço 

no município e sua política de recursos humanos. Com respeito a esse item, pode-se dizer que 

tais informações não foram disponibilizadas pela empresa, conforme observado nos Anexos 1 

e 2, que apresentam a formalização da solicitação de dados da prestadora dos serviços de 

abastecimento de água por parte da FUNEC e a resposta ao ofício enviado.  No que concerne à 

política de recursos humanos, considera-se que as operações de saneamento são fragmentadas, 

ficando impossível qualquer levantamento dos recursos humanos nos diversos órgãos, pois a 

elaboração dos PMSBôs vem atrelada ao princípio de integralidade da lei 11.445/2007. Além 
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disso, a COPASA não disponibilizou essas informações e as prefeituras nos órgãos referentes 

ao saneamento não possuem política efetiva de recursos humanos. 

Essa perspectiva de política de recursos humanos e de capacitação técnica é 

contemplada no Plano Nacional de Saneamento Básico, quando apresenta os conceitos de 

medidas estruturais e medidas estruturantes11 , com repercussões no planejamento futuro das 

ações; pressupondo que o fortalecimento das ações em medidas estruturantes (capacitação e 

suporte político-gerencial) assegurará crescente eficiência, efetividade e sustentação às medidas 

estruturais, em termos de investimentos em infraestruturas (INCT, 2012). 

Para tanto, no processo de formulação do Plano Nacional de Saneamento Básico já são 

indicadas as instituições/pessoas de Tumiritinga, que apresentam maior aptidão/ capacidade 

institucional para a gestão de planejamento, fiscalização e controle social dos serviços de 

saneamento básico, representadas pelo Comitê de Coordenação e Executivo do PMSB. No caso 

do Comitê Executivo, está à frente do PMSB, representando a população local, os seguintes 

membros: Secretário de Agricultura/ Secretária de Educação, Chefe de Setor de Obras/ 

Encarregado de obras, Secretário da Assistência Social/ Secretário de Turismo, Esporte, Cultura 

e Lazer, Secretária de Saúde/ Enfermeira, Secretária de Administração/ Chefe de Gabinete, 

Fiscal Sanitário Municipal / Agente de Endemias. 

As ferramentas comunicacionais previstas são diversas e deverão ter conteúdos e 

linguagem adequados a cada público e a cada momento, considerando a realidade municipal e 

fase de mobilização do PMSB. Essas ferramentas deverão conter layouts planejados para que 

se crie uma identidade visual do PMSB, de forma que estes sejam facilmente reconhecidos pela 

comunidade. Elas serão utilizadas não apenas para informar, mas também para auxiliar na 

participação da comunidade e para validação dos produtos elaborados. As ferramentas 

presentes no município são as seguintes: Site da Prefeitura, Linha direta, Banners, cartazes, 

folhetos, faixas, Reuniões e Eventos. 

3.2 Arcabouço Legal 

O Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) devido à sua amplitude de 

planejamento e abrangência das ações, apresenta a necessidade de ser consistente, ou seja, de 

                                                 
11 As medidas estruturais correspondem aos tradicionais investimentos em obras nos territórios, para a 

conformação das infraestruturas físicas de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana 

e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. Por outro lado, por medidas 

estruturantes são entendidas aquelas que fornecem suporte político e gerencial para a sustentabilidade da prestação 

dos serviços, tanto na esfera do aperfeiçoamento da gestão, quanto na da melhoria cotidiana e rotineira da 

infraestrutura física (INCT, 2012). 
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estar em acordo com as legislações em vigor, e ser executável a um prazo cabível. Para tanto, 

é necessária a compatibilização com as legislações existentes, visto que estas, em muitos 

artigos, já contemplam prazos e metas específicas de planejamento das ações.  

Nesta etapa do plano, foram apresentadas as sínteses das principais leis relativas ao 

nosso estudo e seus respectivos artigos relacionados. 

Seguindo uma ordem de hierarquia, analisou-se as seguintes legislações: 

V Constitui­«o Federal de 1988 

V Constitui­«o Estadual 

V Leis Federais 

V Lei Org©nica Municipal 

V Lei complementar nÜ 001/2001, que instituiu o C·digo de Obras para edifica­»es no 

Munic²pio de Tumiritinga e d§ outras provid°ncias. 

Lei nº 439 de 2013, que instituiu o Plano Municipal de Saneamento Básico destinado à 

execução dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário na sede do município, 

e dá outras providências. 

3.2.1 Legislação, Normas e Regulação 

3.2.1.1 Constituição Federal de 1988 

A Constitui­«o Federal de 1988, no artigo 21, institui sobre as diversas compet°ncias da 

Uni«o dentre elas se destacam as seguintes:  

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habita­«o, saneamento 

b§sico e transportes urbanos. No artigo 23, declara como compet°ncia comum da Uni«o, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Munic²pios: 

VI - proteger o meio ambiente e combater a polui­«o em qualquer de suas formas; 

IX - promover programas de constru­«o de moradias e a melhoria das condi­»es 

habitacionais e de saneamento b§sico; 

No artigo 24, define como compet°ncia da Uni«o, dos Estados e do Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre: 

VI - florestas, ca­a, pesca, fauna, conserva­«o da natureza, defesa do solo e dos recursos 

naturais, prote­«o do meio ambiente e controle da polui­«o; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 

art²stico, est®tico, hist·rico, tur²stico e paisag²stico; 
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No artigo 200, define dentre outras compet°ncias do Sistema ¼nico de Sa¼de, a 

participa­«o na formula­«o pol²tica de saneamento b§sico e colabora­«o na prote­«o do meio 

ambiente. J§ no artigo 225, garante a todos o direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial ¨ sadia qualidade de vida, impondo-se ao 

Poder P¼blico e ¨ coletividade o dever de defend°-lo e preserv§-lo para as presentes e futuras 

gera­»es, dessa maneira, deve-se: 

IV - exigir, na forma da lei, para instala­«o de obra ou atividade potencialmente causadora 

de significativa degrada­«o do meio ambiente, estudo pr®vio de impacto ambiental, a 

que se dar§ publicidade;  

V - controlar a produ­«o, a comercializa­«o e o emprego de t®cnicas, m®todos e subst©ncias 

que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educa­«o ambiental em todos os n²veis de ensino e a conscientiza­«o p¼blica 

para a preserva­«o do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as pr§ticas que coloquem em risco 

sua fun­«o ecol·gica, provoquem a extin­«o de esp®cies ou submetam os animais a 

crueldade (BRASIL, 1988). 

3.2.1.2 Constituição Estadual 

A Constituição estadual, legisla sobre várias atribuições definidas na Constituição 

Federal, sendo acrescentadas por exemplo os Artigos 158, 186, 190 e 192. O artigo 158 dispõe 

sobre a priorização dos investimentos em programas de saneamento básico, dentre outros, 

assegurados pela lei orçamentária. Artigo 186: direito à saúde e ao dever do Estado de assegurar 

o acesso universal à assistência médica, sendo que o direito à saúde implica a garantia de 

condições dignas de trabalho, moradia, alimentação, educação, transporte, lazer e saneamento 

básico. Artigo 190: atribuições ao Sistema Único de Saúde. Artigo 192: formulação da política 

e dos planos plurianuais de saneamento básico submetidos posteriormente a um Conselho 

Estadual de Saneamento Básico e detalhamentos, sendo que o Estado proverá recursos 

necessários para implementação da política estadual de saneamento básico. 

No artigo 216, incumbe-se ao Estado o dever de criar mecanismos de fomento a 

programas de conserva­«o de solos, para minimizar a eros«o e o assoreamento de corpos dô§gua 

interiores naturais ou artificiais, programas de defesa e recuperação da qualidade das águas e 

do ar, dentre outros.  
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O artigo 245, aborda sobre os planos diretores e o papel do Estado neste contexto. Cita-

se a priorização de recursos financeiros fornecidos pelo Estado aos municípios que já dotados 

de plano diretor, mas que contenham diretrizes específicas que legislem sobre diversos 

assuntos, entre eles o ordenamento do território, a preservação do meio ambiente e da cultura, 

a participação das entidades comunitárias no processo de planejamento e controle dos 

programas e a garantia do saneamento básico. 

Os artigos 249, 250 e 251 fazem parte da Política Hídrica e Minerária, discorrendo sobre 

os usos múltiplos, exploração, proteção destes recursos e sobre os sistemas estaduais de 

gerenciamento, tendo, dentre outros preceitos os incisos: 

II ï prote­«o e utiliza­«o racional das §guas superficiais e subterr©neas, das nascentes e 

sumidouros e das §reas ¼midas adjacentes; 

III ï cria­«o de incentivo a programas nas §reas de turismo e sa¼de, com vistas ao uso 

terap°utico das §guas minerais e termais na preven­«o e no tratamento de doen­as; 

IV ï conserva­«o dos ecossistemas aqu§ticos; 

V ï fomento das pr§ticas n§uticas, de pesca desportiva e de recrea­«o p¼blica em rios de 

preserva­«o permanente; 

IX ï democratiza­«o das informa­»es cartogr§ficas, de geoci°ncias e de recursos naturais; 

Ä 1Ü ï Para a execu­«o do gerenciamento previsto no inciso I, o Estado instituir§ 

circunscri­»es hidrogr§ficas integrantes do Sistema Estadual de Gerenciamento de 

Recursos H²dricos, na forma da lei. 

Ä 2Ü ï Para preserva­«o dos recursos h²dricos do Estado, a lei estabelecer§ as hip·teses em 

que ser§ exigido o lan­amento de efluentes industriais a montante do ponto de 

capta­«o. 

Ä 3Ü ï Para cumprimento do disposto no inciso V, a lei instituir§ sistema estadual de rios de 

preserva­«o permanente. 

3.2.1.3 Lei Federal m° 11.445/2007 ï Lei de Saneamento Básico 

A Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, estabelece as diretrizes nacionais para o 

saneamento básico e para a política federal de saneamento básico. Nessa lei, são definidos os 

princípios fundamentais que orientam a prestação de serviços, os quais incluem a 

universalização do acesso, a adequação dos serviços à saúde pública e ao meio ambiente, a 

consideração de peculiaridades locais, a articulação como outras políticas voltadas para a 

melhoria da qualidade de vida, entre outros, conforme transcrito. 
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Art. 3. Os serviços públicos de saneamento básico possuem natureza 

essencial e serão prestados com base nos seguintes princípios: 

I ï universalização do acesso; 

II  ï integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e 

componentes de cada um dos diversos serviços de saneamento básico, 

propiciando à população o acesso, na conformidade de suas necessidades sem a 

maximizando da eficácia das ações e resultados; 

III  ï abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo dos 

resíduos sólidos e manejo de águas pluviais realizados de formas adequadas à 

saúde pública e à proteção do meio ambiente 

IV  ï disponibilidade, em todas as áreas urbanas, de serviços públicos de 

manejodaságuaspluviaisadequadosàsaúdepúblicaeàsegurançadavidaedopatrim

ôniopúblico e privado; 

V ï adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades 

locais e regionais, não causem risco à saúde pública e promovam o uso racional 

da energia, conservação e racionalização do uso da água e dos demais recursos 

naturais; 

VI  ïarticulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de 

habitação, de combate à pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de 

recursos hídricos, de promoção da saúde e outras de relevante interesse social 

voltadas para a melhoria da qualidade de vida, para as quais o saneamento básico 

seja fator determinante; 

VII  ï eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII  ï utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de 

pagamento dos usuários e a adoção de soluções graduais e progressivas; 

IX  ïtransparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos 

decisórios institucionalizados; 

X ï controle social; 

XI  ï segurança, qualidade e regularidade 

XII  ï integração das infra-estruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos 

hídricos. 
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3.2.1.4 Decreto nº 7.217 ï Regulamentação da Lei de Saneamento Básico 

O Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, alterado pelo Decreto nº 8.211, de 21 de 

março de 2014, estabelece normas para a execução da Lei nº 11.445/2007 (Lei de Saneamento 

Básico). No Capítulo II,  são determinadas as normas relacionadas ao processo de planejamento 

de saneamento básico, o qual envolve o Plano de Saneamento Básico, elaborado pelo Titular, 

o Plano Nacional de Saneamento Básico (PNSB), elaborado pela União e os planos regionais 

de saneamento básico, também elaborados pela União. Ainda nesse capítulo, é definido o 

conteúdo mínimo dos planos de saneamento elaborados pelo Titular, bem como o procedimento 

exigido para se garantir a participação das comunidades, dos movimentos e das entidades da 

sociedade civil, conforme transcrito: 

Art. 25. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano 

editado pelo titular, que atenderá ao disposto no art. 19 e que abrangerá, no mínimo: 

I -diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando 

sistema de indicadores de saúde, epidemiológicos, ambientais, inclusive 

hidrológicos, e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências 

detectadas; 

II -metas de curto, médio e longo prazos, com o objetivo de alcançar o acesso 

universal aos serviços, admitidas soluções graduais e progressivas e observada a 

compatibilidade com os demais planos setoriais; 

III -  programas, projetos e ações necessários para atingir os objetivos e as metas, de modo 

compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais 

correlatos, identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações para situações de emergências e contingências; 

V ï mecanismos e procedimentos para avaliação sistemática da eficiência e eficácia das 

ações programadas. 

Art. 26. A elaboração e a revisão dos planos de saneamento básico deverão efetivar-

se, de forma a garantir a ampla participação das comunidades, dos movimentos e 

das entidades da sociedade civil, por meio de procedimento que, no mínimo, deverá 

prever fases de: 

I -  divulgação, em conjunto com os estudos que os fundamentarem; 

IIï recebimento de sugestões e críticas por meio de consulta ou audiência pública; 

IIï quando previsto na legislação do titular, análise e opinião por órgão colegiado criado 
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nos termos do art. 47 da Lei nº 11.445, de 2007. 

Ao final, o decreto define que a existência de plano de saneamento básico será após 

31 de dezembro de 2015, condição para o acesso a recursos orçamentários da União ou a 

recursos de financiamentos geridos ou administrados por órgão ou entidade da administração 

pública federal, quando destinados a serviços de saneamento básico. 

3.2.1.5 Lei Orgânica Municipal 

A mencionada lei estabelece diretrizes gerais sobre a Administração Pública Municipal, 

ou seja, disciplinam relações entre os poderes Executivo, Legislativo e os munícipes. 

No que tange ao Saneamento Básico a referida lei trata e regulamenta sobre tala a partir 

do capítulo III que estabelece sobre a competência do Município, sendo que o art.22 e incisos, 

vem tratar diretamente sobre o assunto, ou seja,  o Saneamento Básico,  através da competência 

comum do município com os demais membros da Federação dentre elas iniciando com a de 

proteger o meio ambiente e combater a poluição em todas as suas esferas e formas, controlar a 

caça e a pesca, garantir a conservação da natureza e a defesa do solo e dos recursos hídricos 

minerais e preservar as florestas, os mananciais, a flora e a fauna, bem como promover 

programas de construção de moradias e melhorias das condições habitacionais e de Saneamento 

Básico dentre outras. 

No mesmo sentido, ainda sobre a competência do município, mesmo que indiretamente 

em relação aos pilares do saneamento básico, o art.24 estabelece sobre a harmonia do Município 

com o Estado e a União no que tange a defender e preservar o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, que é bem comum do povo e essencial a qualidade de vida. 

Já o art. 25 trata diretamente sobre o Saneamento Básico, quando dispõe sobre o assunto 

e atribuições de interesse local na competência do município em prover o Saneamento Básico, 

notadamente abastecimento de água e aterro sanitário. 

No capítulo que trata sobre a política urbana municipal, ou seja, o capítulo II, do título 

VII, o art.140 fala especificamente sobre o Plano Diretor Municipal, que deverá conter 

obrigatoriamente diretrizes sobre o Saneamento Básico dentre outras. 

E por fim, no mesmo sentido, o art.145 e incisos, que estabelecem e regulamentam sobre 

a saúde dos munícipes, vem tratar especificamente sobre o Saneamento Básico no que tange 

outras atribuições nos termos d lei a de participar da formação da política e da execução das 

ações de Saneamento Básico. 
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3.2.1.6 Lei nº 038 de 18 de agosto de 2010, que instituiu o Plano Municipal de Saneamento 

Básico destinado à execução dos serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário e dá outras providências 

A referida lei aprovado o Plano Municipa1 de Saneamento do Município de 

Tumiritinga, nos termos do Anexo I da presente Lei Complementar Municipal, ficando o Chefe 

do Executivo Municipal de Tumiritinga desde já autorizado a promover as competentes 

alterações no orçamento vigente para fins de atender ao disposto na presente lei complementar 

e seu anexo, sendo que a presente lei complementar ainda será regulamentada pelo prefeito 

municipal quando de sua aplicação. 

O referido anexo I supracitado inicia-se constituindo o Plano Municipal de Saneamento 

do município de Tumiritinga, abrangendo a sede municipal e seus bairros, mais o distrito de 

São Geraldo do Tumiritinga, foi elaborado a partir de levantamentos de campo realizados pela 

Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Tumiritinga com o apoio da equipe técnica 

da COPASA - Companhia de Saneamento de Minas Gerais, procurando-se definir critérios para 

implementação de políticas públicas que promovam a  universalização do atendimento e a 

eficácia das intervenções propostas. 

Prevê-se a implantação de instrumentos norteadores de planejamentos relativos a ações 

que envolvam a racionalização dos sistemas existentes, obtendo-se o maior benefício ao menor 

custo. Com isso, espera-se aumentar os índices de satisfação da população e contribuir para a 

redução das desigualdades sociais existentes na região. 

Na priorização das ações foram consideradas a otimização na aplicação dos recursos e 

a necessidade de responder ao desafio de oferecer um serviço público de qualidade. 

Estabelece ainda sobre o Diagnóstico da situação, iniciando com o sistema de 

abastecimento de água, tanto na sede do município quanto no distrito de São Geraldo do 

Tumiritinga, estabelece que na sede do município possui uma população estimada em 4.821 mil 

habitantes (fonte 180/IBG 04/201 O), sendo o índice de atendimento de 94,26% em relação ao 

abastecimento de água. As. principais atividades econômicas são: agropecuária, pesca 

comércio, olaria e indústria de laticínio. 

No que diz respeito ao abastecimento de água, a sede do município conta com sistema 

público operado pela COPASA em regime contínuo, havendo pouca incidência de vazamentos. 

Parte das ruas rio branco e alagoas existem aproximadamente vinte e sete ligações com 

intermitência. 
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A captação de água bruta é superficial no Rio Doce através de balsa flutuante, em local 

apropriado. A adução de água bruta se dá por recalque através de 01 conjunto moto-bomba de 

20 CV e tubos de PVC DN 100, numa extensão total de 122 m; O tratamento é feito em ETA 

convencional do tipo fabricada em fibra de vidro, com capacidade nominal de 12 1/s, que 

funciona em média 12 h/dia.  

Já no distrito de São Geraldo do Tumiritinga, possui uma população estimada 1.195 

habitantes (fonte 180/IBG 04/2010), sendo o índice de atendimento de 98,69% em relação ao 

abastecimento de água. A principal atividade econômica é pecuária. No que diz respeito ao 

abastecimento de água, o Distrito de São Geraldo do Tumiritinga conta com sistema público 

operado pela COPASA em regime continuo havendo razoável incidência de vazamentos. Parte 

da rua Sebastião Quirino existe aproximadamente cinco ligações com intermitência, sendo a 

captação de água bruta é através de poço subterrâneo (C01) e superficial, no córrego volta 

grande através barragem de nível e tomada direta, através de conjunto moto bomba de 1,5 CV 

e tubos de PVC DN 100, 1 O m próximo a ETA,   o poço C01 - Recalca para o tanque de contato 

através de 351 m de tubo PVC DN 50, com vazão de 1,5 1/s. (este funciona em caso de 

emergência, quando na seca prolongada) bem como, do sistema de esgotamento sanitário de 

ambos os lugares citados anteriormente, ou seja, sede municipal   

O tratamento é feito em ETA convencional, fabricada em fibra de vidro, com capacidade 

para 5,0 1/s, que funciona em média 11 h/dia. 

Sobre o sistema de esgotamento sanitário da sede do município, quanto à coleta de 

esgotos a sede municipal conta com sistema público operado pela Prefeitura Municipal de 

Tumiritinga sendo o índice de atendimento de esgoto coletado, estimado em 50%, os outros 

50% são servidas com fossas séptica, foram construídas cerca de 15% de rede coletara de esgoto 

que ainda não foram interligadas ao sistema. 

Toda a rede coletora da cidade tem uma extensão estimada de 10 km de rede de esgoto 

interligada nas residências, e 2,5 km de rede mestra construída sem interligação residencial e 

estas utilizam manilhas cerâmicas de diâmetro 150 mm e tubos PVC "OCRI" de diâmetro 150 

e 200 mm. O Sistema não dispõe de qualquer registro ou cadastro da rede coletora. Existe na 

sede do município uma ETE com reator anaeróbico com capacidade para atender à 1.500 

habitante, porém em fase de treinamento e capacitação para operação. 

Em relação ao impacto sobre o estado de saúde da população, as informações obtidas 

junto à Secretaria da Saúde indicam razoáveis número internações e atendimentos hospitalares 
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devido às doenças infectocontagiosa de veiculação hídrica , nas unidades de saúde da 

municipalidade, inclusive no pronto-atendimento hospitalar, e reflete a vulnerável situação 

sanitária local, consequência da precariedade dos serviços públicos de saneamento básico, 

tendo inclusive aumento da população de ratos e baratas nas redes. 

Nos objetivos e metas, Visando a oferta de serviços públicos de qualidade, foram 

estabelecidas as seguintes metas, dentre elas a de garantir o abastecimento ·de água a 100% da 

população da sede· Municipal e do distrito de São Geraldo do Tumiritinga pelos próximos 30 

anos, definir nova fonte de produção para o distrito de São Geraldo do Tumiritinga, garantindo 

o abastecimento à população, e ainda garantir a oferta de serviços de coleta e tratamento de 

esgotos sanitários a 100% da população da sede Municipal pelos próximos 30 anos, em etapas 

definidas conforme o índice de adesão ao serviço. 

No que tange os programas, projetos e ações, de forma a atingir as metas estabelecidas 

propõem-se a execução dos projetos já existentes e a elaboração de novos projetos visando à 

adequação e/ou melhoria dos sistemas. 

Por fim estabelece a necessidade de interações com outros instrumentos tais como 

comitê de manejo de bacias hidrográficas, plano diretor participativo, e determina ainda uma 

revisão no prazo máximo de 03(três) anos. 

3.2.1.7 Lei Complementar nº 50 de 19 de setembro de 2013 que instituiu o Código Tributário 

do Município de Tumiritinga dá outras providências 

Esta Lei disciplina a atividade tributária do Município de Tumiritinga e estabelece 

normas de direito tributário a ela relativa. 

No que tange o Saneamento Básico, o referido ordenamento vem tratar de forma indireta 

sobre o assunto, ou seja, estabelece normas e condições sobre seus alguns de seus pilares. 

Inicia-se em seu em seu capítulo I que trata sobre a obrigação principal e da incidência 

ado fato gerador do imposto no que se relaciona o imposto sobre a Propriedade Predial e 

Territorial Urbana (IPTU) tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de 

bem imóvel por natureza ou acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana 

ou urbanizável do Município, Independentemente de sua forma, estrutura ou destinação, tendo 

para efeito deste imposto entendendo-se como zona urbana a definida na legislação municipal, 

observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 02 

(dois) dos itens seguintes, constituídos ou mantidos pelo Poder Público, meio fio ou calçamento 
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com canalização de água pluvial, o abastecimento d'água, sistema de esgotos sanitários, dentre 

outros. 

O referido imposto é anual e a obrigação de pagá-lo se transmite ao adquirente da 

propriedade do imóvel ou dos direitos a ele relativos. 

Em relação as taxas de serviços públicos, tem como fato gerador a utilização, efetiva ou 

potencial, dos serviços públicos municipais prestados ao contribuinte ou postos à sua 

disposição, relativos a, limpeza pública e coleta de lixo, sendo que a  taxa de limpeza pública 

abrange as atividades de limpeza e lavagem das vias e logradouros públicos, limpeza de bueiros, 

galerias de águas pluviais, córregos, capinação do leito das ruas, exercido em conjunto ou 

isoladamente, pela municipalidade, bem como a taxa de coleta de lixo abrange a atividade de 

coleta de lixo domiciliar, de estabelecimento industriais, comerciais ou prestação de serviços 

também pela municipalidade, tudo de acordo com os arts.62 e seguintes. 

O contribuinte da referida taxa de serviços públicos acima supracitada, é o proprietário, 

o titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título, de imóvel situado em local onde o 

município mantenha os serviços referidos. 

A base de cálculo da taxa de serviço público, se estabelece com base na unidade Fiscal 

de referência ï UFIR, nas seguintes formas abaixo e será lançada em 1° de janeiro de cada 

exercício e será recolhida conjuntamente com o Imposto Predial e Territorial Urbano 

  1°. Limpeza Pública 

LP = TE x VL 

_____________ 

LP = Limpeza Pública 

TE - Testada Linear do imóvel 

VL - Valor do metro linear das testadas conforme Anexo III; 

 

2°. Coleta de Lixo 

CL = ACU x VL 

_______________ 

CL = Coleta de Lixo 

ACU - Área Construída da Unidade 

VL - Valor do metro quadrado conforme Anexo III  
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O título V vem tratar sobre a contribuição de melhoria, e o art. 74 e seguintes 

estabelecem e regulamentam o assunto, elencando algumas situações que são consideradas 

incidência de tal contribuição tais como a   abertura, alargamento, pavimentação, iluminação, 

arborização, esgotos pluviais e outros melhoramentos de praças e via públicas, serviços e obras 

de abastecimento de água potável, esgotos, instalações de redes elétricas, telefônicas, de 

transportes e comunicações em geral ou de suprimento de gás, funiculares, ascensores e 

instalações de comodidade pública, tendo como base de cálculo o custo da obra, que será 

calculada mediante o rateio do custo da obra entre os imóveis beneficiados, considerada a sua 

localização em relação à obra, e proporcionalmente à área construída ou testada fictícia e ao 

valor venal de cada imóvel, observada, como limite total, a despesa realizada. 
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4 SITUA¢ëO ECONĎMICO-FINANCEIRA DO MUNICĉPIO 

E DOS SERVI¢OS DE SANEAMENTO 

4.1 Situação econômico-financeira do município 

Os dados sobre os gastos per capita do município de Tumiritinga/MG, apresentados no 

Quadro 9, evidenciaram que mais de um terço dos gastos municipais, no valor de R$ 833,00 

por habitante, envolveram gastos em Outras Atividades; seguidos pelos gastos com Educação 

(R$ 339,90), e Saúde (R$ 297,10), como os setores de maior representatividade no orçamento 

público, com 39,0%, 15,9% e 13,9%, respectivamente. 

A maior parte dos demais gastos não ultrapassaram a 10,0% do orçamento público, 

sendo os gastos per capita com Infraestrutura de R$ 234,40 (11,0%), e com Esporte de R$ 

179,30 (8,4%). Por outro lado, o percentual de gastos com o legislativo (ECïNº25) foi de 4,8%, 

com o custeio da máquina administrativa/RCL de 66,3% e com pessoal (LRF) equivalente a 

35,4%. 

Quadro 9: Gastos per capita do Município de Tumiritinga , 2011 

Itens 
Valores 

(R$ de dez/2011)  
% 

Agropecuária 9,30 0,4 

Desenvolvimento econômico 19,60 0,6 

Difusão cultural 34,50 1,6 

Educação 339,90 15,9 

Esporte/lazer 179,30 8,4 

Habitação 0,00 0,0 

Infraestrutura 234,40 11,0 

Saneamento 120,40 5,6 

Saúde 297,10 13,9 

Segurança 0,80 0,04 

Meio Ambiente 1,00 0,05 

Assistência social 60,30 2,8 

Gastos em Outras atividades 833,00 39,0 



 

83 

 

Itens 
Valores 

(R$ de dez/2011)  
% 

GASTOS TOTAIS 2.136,20 100,0 

Fonte: FJP (2013) 

A receita líquida per capita foi de R$ 2.260,50, superior aos gastos totais (R$ 2.136,20), 

sendo o equilíbrio fiscal positivo. A participação da dívida consolidada líquida na receita 

corrente líquida, que mede o endividamento público, foi de 0,1%, com 0,0% em operações de 

crédito/despesas de capital. 

O esforço de investimento no gasto total foi de 23,1%, que permite avaliar tanto a 

eficiência quanto a economicidade do gasto realizado pela administração na provisão de 

políticas públicas. Considera-se que administrações mais eficientes tendem a apresentar 

gastos relativos menores com o custeio da máquina pública e com o Legislativo, liberando 

mais recursos para os investimentos, ao contrário de administrações menos eficientes. 

O comportamento das finanças públicas é um dos componentes do Índice Mineiro de 

Responsabilidade Social12 (IMRS), organizado numa base de dados com cerca de 350 

indicadores municipais para o Estado de Minas Gerais, desenvolvido pelo Centro de Estudos 

de Políticas Públicas (CEPP) da Fundação João Pinheiro (FJP). O IMRS contempla as 

dimensões saúde, educação, renda, segurança pública, habitação e meio ambiente, cultura, 

esporte, turismo e lazer, além das finanças municipais, com condições de subsidiar o 

planejamento das políticas públicas de âmbito local, a alocação de recursos financeiros, 

materiais e humanos. 

Os dados do IMRS permitem uma avaliação do desempenho do poder público na 

promoção da responsabilidade social nas diversas áreas setoriais, promovendo o sistema de 

monitoramento das atividades do setor público, bem como a transparência e controle por parte 

da sociedade (FJP, 2013).  

O IMRS do município de Tumiritinga/MG, no ano de 2010 foi de 0,52, influenciado 

principalmente pelas dimensões Saúde (0,73), Finanças Públicas (0,65), e Assistência Social 

(0,59). A maioria das dimensões apresentaram uma tendência negativa, no intervalo de 2008 a 

                                                 
12 Na construção do IMRS os indicadores de cada dimensão são transformados em índices, com valores entre 0 e 1, pela fórmula 

geral: (Valor observado - pior valor) / (melhor valor - pior valor). O índice de cada dimensão é obtido por meio da média 

ponderada dos índices dos indicadores que o compõem. Da mesma forma, calcula-se o índice de cada dimensão (média 

ponderada dos índices dos temas que a compõem) e o IMRS (média ponderada dos índices das dimensões). Os pesos definidos 

para cada dimensão são: Educação (15%); Saúde (15%); Segurança Pública (12%); Meio ambiente e habitação (10%); Cultura 

(9%); Esporte, Turismo e Lazer (1%), Renda e emprego (13%); Assistência Social (12%) e Finanças Municipais (13%), 

conforme FJP (2013). 
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2010, como: Esporte e Turismo (-47,6%), Assistência Social (-24,9%), Finanças Municipais (-

1,5,0%), Educação (-24,0%) e Segurança Pública (-15,1%). As demais dimensões estão 

ilustradas no Quadro 9. Como pode ser observado, houve uma melhoria do índice ao longo dos 

anos, com aumento de 4,2%, ao passar de 0,50 para 0,524. 

Quadro 10: Índice Mineiro de Responsabilidade Social (IMRS), Tumiritinga /MG, 2006 

a 2010 

Índices  

(0 a 1) 

Anos 

2006 2008 2010 

Índice Mineiro de Responsabilidade Social 0,50 0,58 0,52 

IMRS ï Saúde 0,66 0,73 0,73 

IMRS ï Educação 0,54 0,51 0,39 

IMRS ï Segurança Pública 0,54 0,54 0,46 

IMRS ï Assistência Social ND 0,79 0,59 

IMRS ï Meio Ambiente e Habitação 0,27 0,29 0,31 

IMRS ï Cultura 0,22 0,45 0,40 

IMRS ï Esporte, Turismo e Lazer ND 0,48 0,25 

IMRS ï Renda e Emprego 0,50 0,55 0,58 

IMRS ï Finanças Municipais 0,57 0,66 0,65 

Fonte: FJP (2013) 

As duas novas dimensões incluídas em 2008 apresentaram índices de responsabilidade 

social baixos e médios, respetivamente e comparativamente às demais dimensões, como foi o 

caso de Esporte, Turismo e Lazer, com o valor mais baixo (0,25), além da Assistência Social 

(0,59).  

4.2 Capacidade de Endividamento e Investimento 

Diante da necessidade de se avaliar a situação fiscal do município para a determinação 

da viabilidade do PMSB, com base na Portaria nº 306, de 10 de setembro de 2012, que 

estabelece a metodologia para a classificação da situação fiscal de entes federados, a fim de que 

seja concedido o aval ou garantia da União em operação de crédito interna ou externa; bem 

como considerando a metodologia apresentada no PMSB do município de Afonso Cláudio/ES 

(UFES, 2015), foram estabelecidos indicadores que permitem estimar a capacidade fiscal do 
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município de Tumiritinga em viabilizar os investimentos do PMSB. Ou seja, os indicadores da 

situação Fiscal do Município servem à interpretação da capacidade de endividamento e/ou 

pagamento e investimento. 

¶ Despesas com Pessoal e encargos sociais sobre a receita corrente l²quida (DPrcl)- 

A Lei de Responsabilidade Fiscal limita os gastos com pessoal. Nesse sentido, os seguintes 

limites devem ser considerados: a) Limite M§ximo (incisos I, II e III do art. 20 da LRF) - 

(54,00%); b) Limite Prudencial (par§grafo ¼nico do art. 22 da LRF) - (51,30%); e Limite de 

Alerta (inciso II do Ä 1Á do art. 59 da LRF) - (48,60%). Quanto maior for o percentual com 

gastos de pessoal, menor ser§ a folga financeira para investimentos. 

¶ Grau de Endividamento do munic²pio (GEnd) - No que tange ao indicador de 

endividamento, o inciso III do art. 7Ü da Resolu­«o do Senado Federal (RSF) nÜ 43/2001, 

combinado com art. 3Ü da RSF nÜ 40/2001 estabelece o estoque limite das opera­»es de cr®dito. 

De acordo com as leis, a d²vida consolidada l²quida, no caso dos Munic²pios, n«o poder§ 

exceder 1,2 (um inteiro e dois d®cimos) vezes a receita corrente l²quida. A Lei de 

Responsabilidade Fiscal estabelece em seu Inciso III do Par§grafo 1Ü do art. 59, o limite de 

alerta em 108%, o que evidencia uma boa margem para o endividamento. 

¶ Capacidade do munic²pio Gerar Poupan­a Pr·pria (CGPP) - O indicador de 

gera­«o de poupan­a pr·pria mede a capacidade de os munic²pios realizarem suas despesas 

apenas com suas pr·prias receitas, al®m de medir a depend°ncia dos investimentos em rela­«o 

¨s transfer°ncias das outras esferas de governo, ou seja, o grau de depend°ncia em rela­«o ¨s 

poupan­as externas. Ou seja, t°m-se aqui o grau de depend°ncia em termos de recursos pr·prios 

ou transferidos para a realiza­«o dos investimentos. 

¶ Participa­«o dos Investimentos na despesa total (PIdt) - O indicador expressa o 

percentual de execu­«o de despesas de investimento frente ao valor das despesas totais, 

conforme Portaria nÜ 306, de 10 de setembro de 2012. £ uma medida da capacidade de 

investimento do governo, frente ¨s demais despesas estabelecidas. Trata-se de um dos 

indicadores tradicionalmente utilizados para an§lise da situa­«o fiscal do ente federado. 

¶ Esfor­o Fiscal (EsFisc) - O indicador mede o esfor­o fiscal no que tange ¨ 

participa­«o de receitas tribut§rias na gera­«o de receitas correntes. Ele evidencia a depend°ncia 

dos munic²pios em rela­«o aos recursos transferidos pelos outros entes federados, o que pode 

apontar para a necessidade de aumentar o esfor­o fiscal por meio de procedimentos de melhoria 

da administra­«o tribut§ria. 
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¶ Capacidade de Capta­«o de Recursos por meio de conv°nios (CapRec) - O 

indicador mede a capacidade de capta­«o de recursos por meio de conv°nios (Correntes e de 

Capital). Os recursos de conv°nio possuem um custo pequeno, expresso nas contrapartidas e 

por isso se apresentam como importantes fontes de capta­«o de recursos. Quanto menor esse 

indicador, maior ® defici°ncia no que tange ¨ capta­«o de recurso. 

4.3 Situação econômico-financeira dos serviços de saneamento básico. 

4.3.1 Abastecimento de Água 

No município, o prestador do serviço de água é a COPASA, com delegação para 

exploração do recurso até o ano 2041. Em 2013, a receita operacional direta desta empresa foi 

de R$ 738.176,00, tendo como única operação vigente no município o abastecimento de água. 

No mesmo ano, a empresa teve um total de despesas com R$ 908.053,00 tendo como principal 

componente as despesas de exploração (R$ 733.201,00). Do total de despesas de exploração, a 

empresa gastou R$ 550.690,00 (75,1%) com pessoal (próprio e externo), R$ 48.637,00 (6,6%) 

com despesas de energia elétrica e apenas R$ 22.677,00 (3,1%) com produtos químicos. Cabe 

mencionar que as despesas totais com o serviço da dívida foi de R$ 136.088,77/ano 

representando 18,07 % da arrecadação total da companhia (Quadro 11).  

Quadro 11: Indicadores econômico-financeiros do serviço de abastecimento de água, 

Tumiritinga , 2015 

Indicadores Unidade Valor  

Ligações totais de água Nº. de economias 2.003 

Índice de Atendimento de Água* 
Percentual da população 

total 
68,69 

Despesa Total com os Serviços por m3 faturado R$/m3 3,40 

Tarifa Média Praticada* R$/m3 3,13 

Consumo Micromedido por Economia** m³/mês/econ. 9,70 

Consumo de Água Faturado por Economia m³/mês/eco 11,00 

Consumo Médio de Água por Economia m³/mês/econ. 11,44 

Índice de Perdas na Distribuição** % 15,26 

Índice de Perdas de Faturamento % 12,30 
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Consumo Médio Per capita de Água** L/hab. dia 
106,3

4 

Participação das economias residências no total das Economias de 

Água** 
% 92,60 

Margem do Serviço da Dívida % 18,40 

Fonte: Dados de acordo com SNIS (2013), FUNEC* (2015) e COPASA** (2015). 

Fonte: FUNEC (2015) 

Com um índice de atendimento de água de 68,69% da população urbana (SNIS 2013), 

com levantamentos de campo este percentual chega em 2015 a 87,08%, Tumiritinga se situa 

como o décimo segundo município da Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga com melhor 

cobertura de água por rede geral. Essa cobertura implica que de um total de 6.632 habitantes no 

ano 2014, apenas 4.556 recebiam água potável em seus domicílios. Nesta microrregião, Vargem 

Alegre, Caratinga e Dom Cavati eram os municípios com a maior cobertura de abastecimento 

de água. 

Segundo a COPASA, em 2013, 92,60% das economias13 de água no município 

correspondiam ao consumo residencial (COPASA, 2015). O consumo de água medido por 

economia por mês era de 11,44 m3, com uma tarifa média praticada de R$ 3,13 por metro 

cúbico, o qual resulta num pagamento médio de R$ 35,81 por economia por mês.  

Nestas operações para oferecer o serviço ao município, a empresa provedora teve um 

índice de perdas por distribuição de 15,26% e de perdas por faturamento de 12,30%, ambos 

inferiores à média regional de 25,5% e 19,2%, respectivamente. 

4.3.2 Esgotamento Sanitário 

Com uma demanda máxima diária do município de 7,94 L/s, Tumiritinga possui Estação 

de Tratamento de Esgoto, mas que funciona com deficiências no seu processo além de somente 

tratar 50,0% do que coleta, que foi um dos problemas vistos como prioritários pela população 

local. Dentro da escassa informação disponível no eixo de esgoto, se destaca o índice de coleta 

de esgoto de 30,00% para o município como um todo, inferior à média microrregional de 

63,10%.  

                                                 
13 Número médio anual de todas as unidades cadastradas para fins de pagamento pelo serviço de abastecimento 

de água. 
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O atendimento urbano foi superior ao da zona rural, já que o índice de atendimento na 

sede era de 50,00%, enquanto que a média microrregional era de 87,1%. Na Bacia em estudo, 

o maior índice de abastecimento da população total corresponde a Engenheiro Caldas, 

Alpercata e Dom Cavati. Os menores índices foram observados em Santa Bárbara do Leste, 

Iapu e Tumiritinga (FUNEC, 2015). 

De forma geral, o serviço de esgotamento sanitário não possui sustentabilidade 

econômica devido a que a Prefeitura Municipal, prestadora destes serviços, não realiza a 

cobrança por este serviço, mesmo que pela coleta, pois no município possui uma ETE que 

necessita de uma adequação de projeto e manutenção. As fontes de financiamento para a 

realização de obras de maior porte tem sido a dotação de verbas parlamentares e para o custeio 

da manutenção e limpeza do sistema, os recursos têm sido oriundos da própria Prefeitura 

Municipal, o que acaba prejudicando outros setores, pois esses recursos financeiros poderiam 

ser utilizados para outros serviços. 

4.3.3 Drenagem Urbana e Manejo de Águas Pluviais 

O município de Tumiritinga não apresenta uma drenagem capaz de escoar as águas 

pluviais (escoamento superficial), gerando uma série de transtornos (alagamentos, enxurradas, 

carga de sedimentos, poeira, doenças, etc.). Em todos municípios estudados a cobertura de 

drenagem urbana não oferece uma cobertura completa para a estrutura física do município. No 

município de Tumiritinga, foi constatado um índice de cobertura de drenagem urbana da ordem 

de 41,13%. 

Com uma precipitação média mensal de 161,20 mm, o índice de Runoff 14 do município 

era de 45,0%; enquanto a média regional da bacia era de 38,0%, sendo que Tumiritinga 

apresentou o quarto menor índice da microrregião. Além disso, no município, o diâmetro real 

de drenagem é apenas de 60,0% do diâmetro necessário para escoamento de drenagem urbana 

comercial, que é superior à média do déficit microrregional, equivalente a 34,6% (FUNEC, 

2015). 

Da mesma forma que o serviço de esgotamento sanitário, o serviço de drenagem urbano 

não possui sustentabilidade econômica devido a que a Prefeitura Municipal, prestadora destes 

serviços, não realiza a cobrança por este serviço. As fontes de financiamento para a realização 

                                                 
14 É um parâmetro empírico utilizado em hidrologia para obter previsões do caudal de escoamento superficial 

direto ou de infiltração em função do volume de precipitação. 
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de obras de maior porte tem sido a dotação de verbas parlamentares e para o custeio da 

manutenção e limpeza do sistema, os recursos têm sido oriundos da própria Prefeitura 

Municipal, o que acaba prejudicando outros setores, pois esses recursos financeiros poderiam 

ser utilizados para outros serviços. 

4.3.4 Resíduos Sólidos e Limpeza Urbana 

No município, a destinação final dos resíduos sólidos é feita por ñlix«oò, sendo coletadas 

3,20 toneladas por dia, o que equivale a uma produção de 0,740 kg de resíduos por habitante 

por dia. O serviço oferecido pela prefeitura conta com 8,9 empregados por cada 1.000 

habitantes, e 3.146 habitantes por cada veículo coletor de resíduos (FUNEC, 2015). 

Para oferecer esse serviço, a prefeitura incorre numa despesa de R$ 1.351,00 por 

empregado por mês, representando 8,1% das despesas correntes da prefeitura. Por habitante, as 

despesas per capita com manejo dos resíduos sólidos urbanos são de R$ 11,60 por mês 

(FUNEC, 2015).  

Cabe notar que a prefeitura utiliza somente empregados próprios para realizar esses 

labores, já que não conta com empregados contratados especificamente para essas funções. 

Além disso, do total de empregados, somente 8,1% eram empregados gerenciais ou 

administrativos, sendo que 13,5% do total eram coletores ou motoristas (FUNEC, 2015).  

Quanto aos serviços de varrição urbana, a taxa de varrição em relação com a população 

urbana era de 5,3 empregados para cada 1.000 moradores. Os varredores representaram 62,2% 

do total de empregados no manejo dos resíduos sólidos urbanos, e a taxa de resíduos coletados 

por gari foi de 0,900 toneladas por dia. Finalmente, os funcionários que realizam capina e poda 

quando necessários são cedidos pela Secretaria de Obras (FUNEC, 2015). 

4.4 Índice Multidimensional do Saneamento Básico 

4.4.1 Introdução 

Com a finalidade de integrar a situação social e econômica com os serviços de 

saneamento básico, Montoya e Loreto (2015) construíram um Índice Multidimensional de 

Saneamento Básico (IMSB) para a Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga, de forma a identificar 

as privações de saneamento tanto de Tumiritinga quanto dos demais municípios que integram 

a referida bacia. Fazendo-se uso de dados censitários (IBGE, 2010), o IMSB permite, por meio 

da decomposição por subgrupos e áreas de residência, medir a pobreza multidimensional, 
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identificar as privações sofridas pelos municípios nos distintos eixos do saneamento básico, 

além de estabelecer a associação entre esses indicadores. 

4.4.2 Resultados 

Nesta seção procurou-se apresentar os principais resultados, desagregando os dados por 

área de residência para os municípios que integram a Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga. A 

Figura 22 mostra o percentual bruto de domicílios privados nos seis indicadores, não só para 

aqueles classificados como multidimensionalmente despojados do saneamento básico; 

ressaltando-se que para um agregado domiciliar ser despojado precisa de ser privado em pelo 

menos 2 dos 6 indicadores (k=33,3%).  

Assim, contatou-se que os domicílios rurais experimentaram privações materiais mais 

elevadas na maioria dos indicadores de saneamento. As privações mais generalizadas estão 

relacionadas com a carência de esgotamento sanitário e resíduos sólidos, com 78,4% dos 

domicílios rurais privados dos serviços de coleta de resíduos sólidos e 81,6% privados de esgoto 

sanitário. Observou-se também um número reduzido de domicílios, tanto rurais quanto urbanos, 

privados nos três indicadores que compõem a dimensão adicional de condições de moradia 

(Eletricidade, Paredes e Moradores por dormitório). 

Figura 22: Percentual bruto de domicílios privados nos seis indicadores segundo área de 

residência 

 
Fonte: baseado nos dados do Censo Demográfico 2010  
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Bacia Hidrográfica do Rio Caratinga, em relação com o resto de municípios mineiros. Com o 

corte k padrão de 33,3%, o índice de incidência (H) indica que 24,2% dos domicílios desses 23 

municípios foram multidimensionalmente mais carentes de condições adequadas de 

saneamento básico, comparativamente ao estado de Minas Gerais como um todo (17,1%). 

A Figura 23 detalha o percentual de domicílios multidimensionalmente desprovidos de 

saneamento básico por município. Assim, os municípios com maior número de domicílios 

carentes de serviços de saneamento foram Imbé de Minas, Bugre e Ubaporanga. O município 

em questão, Tumiritinga, com 27,5% de sua população desprovida desses serviços básicos, se 

situa como o nono município com as piores condições de saneamento no contexto da Bacia 

Hidrográfica do Rio Caratinga. Já os municípios com melhor acesso a esses serviços foram, em 

ordem: Dom Cavati, Piedade de Caratinga, e Engenheiro Caldas. É importante destacar que os 

municípios com maiores níveis de privações são os municípios com maior predominância rural. 

Figura 23: Percentual de domicílios multidimensionalmente desprovidos de saneamento 

básico. 

 

Fonte: baseado nos dados do Censo Demográfico 2010 

Por outro lado, esses níveis de desprovimento nos indicadores de saneamento básico 

parecem ter relação direta com os níveis de renda domiciliar. A Figura 24 classifica os níveis 

de renda familiar per capita segundo a ordem do índice H apresentado na Figura 24. Na Figura 

26, observamos que os municípios com os maiores níveis de carência multidimensional nos 
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serviços de saneamento também possuíam níveis de renda domiciliar per capita mais baixos15. 

Nesse contexto, o município de Tumiritinga se situa na décima segunda pior condição, com 

uma renda domiciliar per capita de R$ 442 por mês. 

Figura 24: Rendimento domiciliar per capita mensal em julho de 2010 

 
 Fonte: baseado nos dados do Censo Demográfico 2010 

Uma vez que determinados os níveis de carência, procurou-se identificar qual dimensão 

acrescentava mais para o desprovimento de serviços de saneamento básico. A Figura 25 ilustra 

a contribuição percentual de cada indicador de privação no IMSB global. Os eixos de Esgoto 

Sanitário e Resíduos Sólidos foram os maiores contribuintes individuais do IMSB, constituindo 

45,9% e 44,5% do índice total respetivamente. A dimensão de água potável foi a terceira 

dimensão, contribuindo com 9,1% do índice no ano 2010. A dimensão de condições de moradia, 

com um menor peso de ponderação (10%), teve a menor contribuição relativa, menor que 1%. 

  

                                                 
15 Com a exceção do município de Inhapim. 
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Figura 25: Composição percentual do Índice Multidimensional de Saneamento Básico 

 

Fonte: baseado nos dados do Censo Demográfico 2010 

Usando um corte de carências mais elevado (k=50%) para retratar a escassez extrema, 
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Figura 26: Índice Multidimensional de Saneamento Básico Municipal. 

 

Fonte: baseado nos dados do Censo Demográfico 2010.  
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5 ALTERNATIVAS DE GESTëO DOS SERVI¢OS PĐBLICOS 

DE SANEAMENTO BĆSICO 

5.1 Alternativas Institucionais 

A escolha das alternativas institucionais é um tema que tem apresentado ampla 

discussão nos dias atuais, tornando-se um dos principais desafios a serem enfrentados pelo 

poder concedente. A seleção entre as diversas alternativas possíveis deve estar direcionada a 

buscar a melhor opção para a maximização dos resultados dos serviços e que também assegure 

o alcance dos objetivos da política pública, como o avanço em direção à universalização do 

acesso. 

Levando-se em consideração o atual ordenamento jurídico-legal brasileiro, a 

administração pública pode fazer uso de diversos arranjos institucionais para a prestação de 

serviços públicos, entre eles: os consórcios e os convênios administrativos, as autarquias, as 

empresas estatais ou governamentais (empresas públicas e sociedades de economia mista), as 

fundações, as privatizações, os contratos de gestão, as terceirizações e as terceirizações sob a 

modalidade de fundos especiais, as franquias, as permissões, as autorizações e as concessões. 

Nesta temática, fica evidente a possibilidade da administração pública municipal poder 

assumir várias formas para a prestação dos serviços públicos relacionados ao saneamento. Os 

mesmos podem ser executados de forma centralizada, pelo poder público municipal, por meio 

de seus próprios órgãos e departamentos, ou de forma descentralizada, por autarquias, empresas 

públicas intermunicipais, sociedades intermunicipais de economia mista ou por empresas 

privadas, mediante contratos de terceirização ou concessão. 

No caso do saneamento básico, estão previstas as seguintes formas de prestação dos 

serviços, conforme previsto nos artigos 8º e 9º da Lei Federal 11.445/07: 

¶ Forma direta pela prefeitura ou por ·rg«os de sua administra­«o indireta; 

¶ Por empresa contratada para a presta­«o dos servi­os atrav®s de processo licitat·rio; 

¶ Por empresa concession§ria escolhida em processo licitat·rio de concess«o, nos termos 

da Lei Federal nÜ 8.987/95; 

¶ Por gest«o associada com ·rg«os da administra­«o direita e indireta de entes p¼blicos 

federados por conv°nio de coopera­«o ou em cons·rcio p¼blico, atrav®s de contrato de 

programa, nos termos do art. 241 da Constitui­«o Federal e da Lei Federal nÜ 11.107/05. 
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Para o município de Tumiritinga, por exemplo, não existem impedimentos para que 

sejam adotadas mais de uma forma para a prestação dos serviços. Deve ser considerada a 

possibilidade de implementação de modelos híbridos, que possam abranger as vantagens 

específicas de cada um dos diferentes modelos institucionais, podendo, assim, assumir diversos 

formatos, de acordo com a conveniência local e o interesse público. As principais alternativas 

institucionais das quais o município pode fazer uso, visando gerir os serviços públicos de 

saneamento, podem ser caracterizadas como: 

¶ Cons·rcio P¼blico: De acordo com o art. 6Ü da Lei Federal nÜ 11.107/05, os cons·rcios 

p¼blicos podem adquirir personalidade jur²dica de direito p¼blico ou de direito privado. 

Portanto, o cons·rcio p¼blico adquire personalidade jur²dica, com a cria­«o de uma nova 

entidade de Administra­«o P¼blica descentralizada, sendo de direito p¼blico de natureza 

aut§rquica, que integrar§ a administra­«o indireta de todos os entes consorciados, 

sujeitos ao direito administrativo. Os cons·rcios p¼blicos seriam parcerias realizadas 

para dar-se melhor cumprimento ¨s obriga­»es por parte dos entes consorciados, sendo 

que tais obriga­»es continuariam, no ©mbito dos cons·rcios, a ser realizadas diretamente 

pelo poder p¼blico. Sendo assim, estes cons·rcios, conforme estabelecido de forma 

expl²cita pelo Decreto nÜ 6.017/07, que regulamenta a Lei Federal 11.107/05, s«o 

constitu²dos como associa­«o p¼blica de natureza aut§rquica, integrante da 

administra­«o indireta de todos os entes consorciados. 

¶ Autarquia: S«o entes administrativos aut¹nomos, dotados de personalidade jur²dica de 

direito p¼blico e criados a partir de lei espec²fica, possuem patrim¹nio pr·prio e fun­»es 

p¼blicas pr·prias outorgadas pelo Estado. A autarquia se autoadministra, segundo as leis 

editadas pela sua entidade criadora, sujeitando-se (por mera vincula­«o e n«o por 

subordina­«o hier§rquica) ao controle da entidade estatal matriz a que pertence. O 

principal intuito da cria­«o de uma autarquia baseia-se no tipo de administra­«o p¼blica 

que requeira, para seu melhor funcionamento, as gest»es administrativas e financeiras 

centralizadas. 

¶ Concess«o: Consiste na delega­«o de servi­o p¼blico mediante contrato administrativo 

antecedido de licita­«o, que tem por objetivo transferir a Administra­«o para o 

particular, por tempo determinado, do exerc²cio de um servi­o p¼blico, com eventual 

obra p¼blica pr®via, que o realizar§ em seu nome, sendo remunerado basicamente pelo 

pagamento da tarifa cobrada dos usu§rios na forma regulamentar. 
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¶ Sociedade de economia mista: Baseia-se numa entidade dotada de personalidade 

jur²dica de direito privado, criada por lei, visando o exerc²cio de atividade econ¹mica, 

sob a forma de sociedade an¹nima, cujas a­»es com direito a voto perten­am em sua 

maioria ao Poder P¼blico. 

¶ Terceiriza­«o: Basicamente consiste em terceirizar a execu­«o dos servi­os p¼blicos por 

meio de contratos de colabora­«o firmados com um ente particular. 

¶ Parceria P¼blico-Privada: Alternativa institucional que se baseia na concess«o de 

servi­os p¼blicos ou de obras p¼blicas de que trata a Lei Federal nÁ 8.987, de 13 de 

fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente ¨ tarifa cobrada dos usu§rios, 

contrapresta­«o pecuni§ria do parceiro p¼blico ao parceiro privado. Esta alternativa 

possibilita duas vertentes: a concess«o comum e a patrocinada, em que a principal 

diferen­a entre elas reside na forma de remunera­«o. Na concess«o comum ou 

tradicional, a forma b§sica de remunera­«o ® a tarifa, podendo constituir-se de receitas 

alternativas, complementares ou acess·rias ou decorrentes de projetos associados. Na 

concess«o patrocinada, soma-se ¨ tarifa paga pelo usu§rio uma contrapresta­«o do 

parceiro p¼blico. A escolha da modalidade de concess«o patrocinada n«o ® discricion§ria 

porque ter§ que ser feita em fun­«o da possibilidade ou n«o de executar-se o contrato 

somente com a tarifa cobrada do usu§rio. Se a remunera­«o somente pelos usu§rios for 

suficiente para a presta­«o do servi­o, n«o poder§ o poder p¼blico optar pela concess«o 

patrocinada. 

O serviço de abastecimento de água em Tumiritinga conforme já informado é 

administrado pela COPASA. A política tarifária do COPASA é definida pela Agencia 

Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de 

Minas Gerais (ARSAE-MG). Antes de sua criação, este serviço era executado por um 

departamento da prefeitura vinculado à Secretaria de Obras e Limpeza Urbana. 

A estrutura atual que a COPASA apresenta, bem como seu índice de atendimento (80,74 

% da população do município, segundo o COPASA, 2015), demonstram que a alternativa 

institucional atual não é satisfatória razão pela qual tem gerado resultados insatisfatórios com 

o serviço prestado pois não foi universalizado o percentual da população atendida. Porém, 

medidas devem ser tomadas para que este arranjo institucional receba melhorias, visando a 

sustentabilidade econômica da prestação deste serviço, com atuação plena e efetiva do órgão 

regulador ARSAE-MG. 
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O serviço de esgotamento sanitário no município é realizado pela Prefeitura Municipal 

de Tumiritinga (PMTU), sendo que os índices de coleta (50,00%) e tratamento do esgoto gerado 

no município (30,00%), sendo que a sede possui tratamento, o Distrito São Geraldo de 

Tumiritinga, Córregos Divino do Sul e São Tomé do Rio Doce não possuem tratamento de 

esgoto (FUNEC, 2015). Neste particular a Prefeitura Municipal de Tumiritinga deve avaliar a 

possibilidade da COPASA deve continuar a busca pela melhoria do planejamento e da prestação 

dos serviços de Abastecimento de Água e assumir a Integralidade dos serviços prestados como 

o esgoto em Tumiritinga. 

O manejo de resíduos sólidos no município de Tumiritinga e a fiscalização geral dos 

serviços de limpeza pública são de responsabilidade do poder público local, através do Setor de 

Limpeza Pública ligado a Secretaria Municipal de Obras. 

O Setor de Limpeza Pública recolhe, em média, 3,20 toneladas/dia de resíduos sólidos 

domiciliares, comerciais e públicos. Esse setor possui estrutura e organização de rotas que 

atende a toda a população urbana da sede e também das áreas urbanizadas. Considerando a 

população total do município, 78,91% dessa população é atendida (referente ao ano 2015). 

Neste sentido, o poder público municipal deve ampliar os investimentos no setor e na busca por 

melhores alternativas financeiras e institucionais, visando à universalização do acesso ao 

serviço.  

A Secretaria Municipal de Obras é responsável pelo serviço de drenagem de águas 

pluviais no município. Apesar dos esforços da secretaria em investir em infraestrutura, a cidade 

de Tumiritinga ainda apresenta grande deficiência com relação à rede de drenagem. O 

município não apresenta nenhum plano de manutenção e ampliação das redes pluviais e, além 

disso, o sistema sofre com o subdimensionamento da rede e obstrução por arraste de solo e 

detritos para seu interior, além de pontos de lançamentos clandestinos de Esgoto nesta rede. 

A teórica impossibilidade de cobrança direta pelo serviço de drenagem urbana limita 

em grande escala as alternativas institucionais que o órgão público pode assumir para solucionar 

os problemas voltados para a área de manejo de águas pluviais no município. Porém, sabendo 

da grande necessidade de execução deste serviço público para a população, diversas alternativas 

para aquisição de recursos financeiros devem ser buscadas, sejam na União, no Estado ou ainda 

fundos municipais próprios, visando diminuir as deficiências do setor no município e garantir 

a universalização do acesso ao serviço com o intuito da melhoria de vida e salubridade da 

população do Tumiritinga. 
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5.2 Cons·rcio P¼blico e Integra­«o Regional como Alternativas de Gest«o dos 

Servi­os P¼blicos de Saneamento B§sico 

Analisando a realidade em que vivem os municípios brasileiros, pode-se avaliar que 

muitos não possuem capacidade financeira, recursos técnicos e profissionais especializados 

para realizar a gestão dos serviços públicos que são de sua competência. Em função do porte 

ou por não ter escala adequada para a viabilização e sustentação econômica desses serviços, 

foram criadas alternativas para integrar regionalmente a gestão dos serviços de saneamento 

básico por meio de consórcios públicos dos municípios envolvidos. Esta solução respeita a 

autonomia constitucional dos municípios e também permite a união dos mesmos para alcançar 

uma escala suficiente que proporcione a viabilização e a sustentabilidade da prestação dos 

serviços de suas competências. 

Legislativamente, o artigo 25 da Constituição Federal, em seu § 3º, define a 

possibilidade de integração regional de municípios para a organização, o planejamento e a 

execução de funções públicas de interesse comum: 

ñÄ 3º - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por 

agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o 

planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum.ò 

Neste sistema, as organizações administrativas, que podem ser regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões, devem servir de ferramenta de regionalização 

coordenada da gestão de funções públicas municipais, entre elas os serviços públicos de 

saneamento básico. Porém, neste dispositivo constitucional, a iniciativa e a competência para 

instituir as referidas organizações regionais são dos Estados, sendo de responsabilidade das 

Assembleias Legislativas estipular as funções de interesse comum e regulamentar a constituição 

e o funcionamento destas organizações. Sendo um instrumento de coordenação federativa dos 

Estados, a participação dos municípios nas mesmas é compulsória, caso sejam instituídas. 

A gestão associada e a sua execução por meio de consórcios públicos, por sua vez, estão 

previstas no art. 241 da Constituição Federal, que institui: 

ñArt. 241. A Uni«o, os Estados, o Distrito Federal e os Munic²pios disciplinar«o por 

meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes 

federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como a 

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à 

continuidade dos servi­os transferidos.ò  

Este sistema difere da metodologia anterior de integração regional, porque a gestão 

associada e os consórcios públicos são instrumentos de cooperação federativa, cujas instituições 
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são da iniciativa e competência dos entes federados interessados e cuja participação se torna 

voluntária. Desta maneira, os municípios conseguem decidir voluntariamente atuar em conjunto 

na gestão ou prestação dos serviços públicos de suas responsabilidades, sendo seu dever 

estipular a área territorial de atuação, bem como a composição dos consórcios, e ainda a sua 

forma de organização jurídica, os seus objetivos e os serviços da gestão associada, abrangendo 

também os de saneamento básico. 

A partir da possibilidade de adoção destas formas de organização para a gestão dos 

serviços públicos de saneamento básico, a Lei Federal 11.107/05 foi editada visando dar 

execução ao artigo 241 da Constituição, dispondo sobre as normas gerais de contratação de 

consórcios públicos e instituindo também o contrato de rateio, com a finalidade de regular as 

transferências de recursos dos entes consorciados para o atendimento de obrigações assumidas 

perante o consórcio. A mesma lei trata dos requisitos e procedimentos para constituição dos 

consórcios públicos e posteriormente foi regulamentada pelo Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro 

de 2007. 

A Lei Federal nº 11.445/07 estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico, 

mas também dispõe a respeito dos consórcios públicos que tenham por objetivo a gestão 

associada dos serviços públicos de saneamento básico, como pode ser observado nos seus 

artigos 14, 15, 16, 17, 18, 24, 48 e 49 a seguir: 

ñArt. 14. A presta­«o regionalizada de servi­os p¼blicos de saneamento b§sico ® 

caracterizada por: 

I - um único prestador do serviço para vários Municípios contíguos ou não; 

II - uniformidade de fiscalização e regulação dos serviços, inclusive de sua 

remuneração; 

III - compatibilidade de planejamento. 

Art. 15. Na prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico, as 

atividades de regulação e fiscalização poderão ser exercidas: 

I - por órgão ou entidade de ente da Federação a que o titular tenha delegado o exercício 

dessas competências por meio de convênio de cooperação entre entes da Federação, 

obedecido ao disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

II - por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços. 

Art. 16. A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento básico poderá 

ser realizada por: 

I - órgão, autarquia, fundação de direito público, consórcio público, empresa pública 

ou sociedade de economia mista estadual, do Distrito Federal, ou municipal, na forma 

da legislação; 

... 

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano de 

saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos. 

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou que prestem serviços 

públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município manterão sistema 

contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de 

cada serviço em cada um dos Municípios atendidos e, se for o caso, no Distrito Federal. 
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Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os 

titulares poderão adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da 

regulação em toda a área de abrangência da associação ou da prestação. 

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, observará 

as seguintes diretrizes: 

XI - estímulo à implementação de infraestruturas e serviços comuns a Municípios, 

mediante mecanismos de cooperação entre entes federados. 

Art. 49. São objetivos da Política Federal de Saneamento Básico: 

VII - promover alternativas de gestão que viabilizem a autossustentação econômica e 

financeira dos serviços de saneamento básico, com ênfase na coopera­«o federativa;ò 

Conforme o texto disposto na legislação referente ao saneamento básico, o consórcio 

público seria a entidade mais adequada para realizar a prestação regionalizada dos serviços 

públicos de saneamento básico. Ou, ainda, no âmbito da gestão associada, para exercer as 

funções de regulação e fiscalização da prestação regionalizada, bem como para a delegação 

conjunta da prestação dos serviços de titularidade dos municípios consorciados. 

A execução da gestão associada e/ou da prestação dos serviços requer organização 

jurídica e administrativa adequada ao modelo institucional escolhido. Esta gestão pode ser 

constituída pelo planejamento, regulação, fiscalização e prestação de serviço público, sendo 

que para tal pode haver atuação conjunta dos entes da federação (criando-se uma agência 

reguladora consorcial) (Figura 27). Ou pode ocorrer que um ente da Federação delegue o 

exercício da regulação, fiscalização ou prestação a órgão ou entidade de outro ente da Federação 

(Figura 28). 

Figura 27: Exemplo de Atuação Conjunta 

 

Fonte: Adaptado de DRZ Geotecnologia e Consultoria (2013) 
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Figura 28: Exemplo de Atuação Delegada 

 
Fonte: Adaptado de DRZ Geotecnologia e Consultoria (2013) 

5.3 Pol²tica de Acesso ¨ todos ao saneamento b§sico 

É fundamental também, a boa prática dos preços públicos, tarifas, taxas e impostos 

envolvidos com os serviços dos quatro eixos do saneamento básico municipal, sejam eles prestados 

diretamente pela Prefeitura ou por empresas (pública ou privada). Essa gestão operacional e fiscal 

adequada nos serviços dará suporte econômico-financeiro no que tange aos custos de exploração e 

administração dos serviços, em que pese de forma especial as despesas operacionais. Cita-se a Lei 

nÜ 11.445/2007, art. 13, que estabelece que: ñOs entes da Federa­«o, isoladamente ou reunidos em 

consórcios públicos, poderão instituir fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros 

recursos, parcelas das receitas dos serviços, com a finalidade de custear, na conformidade do 

disposto nos respectivos planos de saneamento básico, a universalização dos serviços públicos de 

saneamento b§sicoò. Esses recursos poder«o ser utilizados como fontes ou garantias em opera­»es 

de crédito (UFES, 2015). 

Nesse sentido, torna-se importante a conscientização da sociedade sobre a importância do 

saneamento básico para a saúde e desenvolvimento social; além de ser um bom investimento 

econômico e contribuir para a melhoria da proteção ambiental. Ou seja, baseando-se na limitada 

folga financeira, devem-se priorizar os investimentos essenciais à manutenção da vida, como 

aqueles associados ao PMSB, evitando-se a fragmentação das ações de planejamento municipal, 

por meio de projetos de qualidade, que levem em consideração a captação de recursos por meio 

de convênios (correntes e de capital) e a contratação de operações de crédito, através de uma 

programação financeira adequada. 

O PMSB é estabelecido pela Lei Federal nº 11.445/2007, que o considera instrumento 

de planejamento para a prestação dos serviços públicos de saneamento básico, bem como 
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determina os princípios dessa prestação de serviços. Esta lei veio estabelecer também as 

diretrizes nacionais para o setor de saneamento básico no Brasil, retomando a questão da 

política de acesso a todos ao saneamento básico, sem discriminação por incapacidade de 

pagamento de taxas ou tarifas, considerando a instituição de tarifa social visando atender as 

populações de baixa renda. 

A definição desta política de acesso a todos ao saneamento básico, sem discriminar a 

falta de capacidade de pagamento de taxas ou tarifas, pode basear-se na instituição de subsídios 

para as populações de baixa renda. Conforme exposto pela referida lei em seu artigo 29, os 

atores a serem beneficiados pelos subsídios vigentes a partir da efetivação dos princípios deste 

marco legal são tanto os usuários quanto as localidades que não tenham capacidade de 

pagamento ou escala econômica adequada para cobrir os custos totais dos serviços. 

No artigo 31 da lei de saneamento, citada anteriormente, é disposta a classificação dos 

tipos de subsídios previstos pela legislação, que obviamente estão limitados aos usuários e 

localidades de baixa renda, conforme podem ser visualizados abaixo: 

ñArt. 31. Os subs²dios necess§rios ao atendimento de usuários e localidades de baixa 

renda serão, dependendo das características dos beneficiários e da origem dos recursos: 

I - diretos, quando destinados a usuários determinados, ou indiretos, quando destinados 

ao prestador dos serviços; 

II - tarifários, quando integrarem a estrutura tarifária, ou fiscais, quando decorrerem da 

alocação de recursos orçamentários, inclusive por meio de subvenções; 

III - internos a cada titular ou entre localidades, nas hipóteses de gestão associada e de 

prestação regional. 
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6 DESCRI¢ëO E DIAGNčSTICO DOS SISTEMAS DE 

SANEAMENTO BĆSICO 

6.1 Descrição dos Serviços de Abastecimento de Água Potável 

6.1.1 Sistemas de Abastecimento Público de Água de Tumiritinga  

O município de Tumiritinga possui 04 SAAôs: 

¶ 2 SAAôs administrados por uma empresa de economia mista administrada pelo poder 

p¼blico do estado de Minas Gerais, atrav®s de concess«o, que atende a sede e 

Assentamento Cachoeirinha e outro que atende o Distrito de S«o Geraldo do Tumiritinga 

do munic²pio; 

¶ 2 SAAôs geridos pela Prefeitura PMTU, composto por duas capta­»es, reserva­«o e 

distribui­«o, com o objetivo de suprir as necessidades do Povoado de Divino do Sul e 

Povoado de S«o Tom® do Rio Doce. 

¶ A §rea rural do munic²pio conta com capta­«o pr·pria das resid°ncias, sendo as mesmas 

com predomin©ncia de capta­«o subterr©nea, n«o havendo reserva­«o coletiva. 

O SAA responsável pelo atendimento da sede do município está, mediante concessão, 

sob a responsabilidade da Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA MG), a 

concessão foi instituída pela Lei Municipal nº 299/1975 e, antes dela, este tipo de serviço não 

estava disponível no local (Prefeitura Municipal de Tumiritinga, 2015). 

A sede de Tumiritinga conta com 01 ponto de captação, sendo ele superficial (Balsa 

Flutuante) com adução por recalque e 01 Estação de Tratamento de Água (ETA) em operação, 

com capacidade normal de produção de 15,0 L.s-1, cujo tratamento é realizado da forma 

convencional (COPASA, 2015). 

A capacidade de reservação da água de todo o SAA da sede de Tumiritinga é de 260 m³, 

distribuídos em 03 reservatórios. A extensão total da rede de distribuição é estimada em 24,01 

km e o estado de conservação é avaliado como regular para bom (COPASA, 2015). 

A capacidade de reservação da água de todo o SAA do Distrito de São Geraldo de 

Tumiritinga é de 100 m³, distribuídos em 01 reservatório. A extensão total da rede de 

distribuição é estimada em 3,685 km e o estado de conservação é avaliado como regular para 

bom (COPASA, 2015). 
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O Assentamento Cachoeirinha não possui reservatório de água, que é feito diretamente 

pela COPASA da sede. 

O Povoado Divino do Sul conta com 02 pontos de captação, sem tratamento, sendo eles 

através de poço artesiano e mina, reservação com capacidade 35 m³, e um sistema de 

distribuição. 

O Povoado São Tomé do Rio Doce conta com 01 ponto de captação, sem tratamento, 

sendo ele superficial, reservação com capacidade de 30 m³, e um sistema de distribuição. 

Estima-se que o consumo médio de água por habitante por dia da população 

Tumiritinguense é de aproximadamente 106,34 L.hab-1.dia (COPASA, 2015), menor que a 

média mundial considerada pela Organização Mundial de Saúde ï OMS (2013), que é de 150,00 

L.hab-1.dia.. 

6.1.2 Captação 

A captação de água, segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas ï ABNT 

(NBR 12.213/1992) é um conjunto de estruturas e dispositivos, construídos ou montados junto 

a um manancial, para a retirada de água destinada a um sistema de tratamento (ABNT, 1992).  

Pode ser feita em mananciais de superfície, que são constituídos pelos córregos, rios, 

riachos, lagos, represas, açudes, barramentos etc., e por mananciais subterrâneos, que são 

encontrados totalmente abaixo da superfície terrestre, podendo aflorar à superfície (fontes, 

minadouros) ou ser elevada artificialmente através de conjuntos motor-bomba (poços rasos, 

poços profundos e galerias de infiltração) de acordo com a Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural - EMATER (MINAS GERAIS, 2008).  

No SAA da sede do município de Tumiritinga, é utilizada 01 fonte superficial em um 

manancial denominado rio Doce (COPASA, 2015) pertencente à Bacia Hidrográfica de mesma 

denominação. A área rural possui captação em sua maioria subterrânea. 

Na avaliação dos mananciais potenciais para o abastecimento de água do município, 

considerando os aspectos de localização, de disponibilidade de água, de uso e ocupação geral 

das terras e da proteção da bacia hidrográfica de contribuição, são citados abaixo:  

a) Na sede do município de Tumiritinga;  

b) No distrito de São Geraldo de Tumiritinga;  

Salienta-se que o ano de 2015 foi atípico, onde percebeu-se uma diminuição da vazão cursos 

dô§gua devido a diminui­«o da precipita­«o ficando abaixo da precipita­«o m®dia. Sendo assim, 

observa-se que se o período de escassez hídrica no estado voltar a se repetir sazonalmente já no 
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ano de 2016 ocorrerá a necessidade de busca de novos pontos de captação, ou até mesmo novo 

manancial, ou uma bacia de reservação no manancial existente. 

Na avaliação dos mananciais potenciais para o abastecimento de água do município, 

considerando os aspectos de localização, de disponibilidade de água, de uso e ocupação geral 

das terras e da proteção da bacia hidrográfica de contribuição, sugerem-se os seguintes: 

¶ Para a Sede e adjacentes: Córrego Capivarinha, Córrego dezoito, Rio Doce, Córrego 

Limeira e Córrego Seco. 

¶ Para o Distrito de São Geraldo de Tumiritinga e adjacentes: Córregos Volta Grande, 

Córrego Itaunas, Córrego das Pedrosa e Córrego do Prata. 

¶ Para o Povoado de Divino do Sul e adjacentes: Córregos São Sebastião, Córrego 

Salinas e Córrego Alegre. 

¶ Para o Povoado de São Tome do Rio Doce e adjacentes: Córregos Banana, Córrego 

Capivara, Córrego Limeirinha, Córrego Seco e Rio Doce. 

Salienta-se que informações detalhadas em relação ás condições de preservação e de 

equilíbrio ambiental das bacias hidrográficas dos córregos acima citados, não foram 

encontradas nas bases de dados do IGAM, do COPASA ou do próprio município, no entanto, 

através de visitas técnicas realizadas pela FUNEC, foi possível perceber que, 

predominantemente, são ocupadas pela pecuária e agricultura familiar. 

Os sedimentos provenientes da erosão do solo, o lançamento in natura de esgoto 

doméstico e de currais utilizados no manejo do gado e aqueles lançamentos decorrente do uso 

indiscriminado de defensivos agrícolas, são as principais fontes de poluição dos mananciais 

identificados. Também se observou que a forma desordenada e sem nenhum tipo de critério 

t®cnico que respeite a ñaptid«o agr²cola das terrasò, como as bacias hidrogr§ficas s«o ocupadas 

as tornam suscetíveis a processos de degradação. 

6.1.3 Nascentes 

Entende-se por nascente o afloramento do lençol freático, que vai dar origem a uma 

fonte de §gua de ac¼mulo (represa), ou cursos dô§gua (regatos, ribeir»es e rios). Em virtude de 

seu valor inestimável dentro de uma propriedade agrícola, deve ser tratada com cuidado todo 

especial. 

A nascente ideal é aquela que fornece água de boa qualidade, abundante e contínua, 

localizada próxima do local de uso e de cota topográfica elevada, possibilitando sua distribuição 

por gravidade, sem gasto de energia. É bom ressaltar que, além da quantidade de água produzida 

pela nascente, é desejável que tenha boa distribuição no tempo, ou seja, a variação da vazão 

situe-se dentro de um mínimo adequado ao longo do ano.  
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Esse fato implica que a bacia não deve funcionar como um recipiente impermeável, 

escoando em curto espaço de tempo toda a água recebida durante uma precipitação pluvial. Ao 

contrário, a bacia deve absorver boa parte dessa água através do solo, armazená-la em seu lençol 

subterrâneo e cedê-la, aos poucos, aos cursos dô§gua atrav®s das nascentes, inclusive mantendo 

a vazão, sobretudo durante os períodos de seca. Isso é fundamental tanto para o uso econômico 

e social da água - bebedouros, irrigação e abastecimento público, como para a manutenção do 

regime hídrico do corpo dô§gua principal, garantindo a disponibilidade de §gua no per²odo do 

ano em que mais se precisa dela. 

Assim, o manejo de bacias hidrográficas deve contemplar a preservação e melhoria da 

água quanto à quantidade e qualidade, além de seus interferentes em uma unidade 

geomorfológica da paisagem como forma mais adequada de manipulação sistêmica dos 

recursos de uma regi«o. As nascentes, cursos dô§gua e represas, embora distintos entre si por 

várias particularidades quanto às estratégias de preservação, apresentam como pontos básicos 

comuns o controle da erosão do solo por meio de estruturas físicas e barreiras vegetais de 

contenção, minimização de contaminação química e biológica e ações mitigadoras de perdas 

de água por evaporação e consumo pelas plantas. Quanto à qualidade, deve-se atentar que, além 

da contaminação com produtos químicos, a poluição da água resultante de toda e qualquer ação 

que acarrete aumento de partículas minerais no solo, da matéria orgânica e dos coliformes totais 

pode comprometer a saúde dos usuários ï homem ou animais domésticos. 

Com o intuito de sistematizar informações acerca das principais nascentes localizadas no 

município de Tumiritinga, utilizou-se dados provenientes do Atlas das Águas de Minas e bases 

cartográficas do IGAM (malha hidrográfica do rio Doce, disponível em: 

http://portalinfohidro.igam.mg.gov.br/downloads/mapoteca/bases-cartograficas/ottocodificada 

/hidrografia/8581-hidrottodoigam2010). Como resultado, obteve-se uma relação com as 

coordenadas de 309 nascentes, como é apresentado na Figura 29. 
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Figura 29: Nascentes do Município de Tumiritinga  

 

Fonte: Atlas das Águas de Minas; IGAM ï Elaboração: FUNEC (2015). 

6.1.4 Balanço Consumo Versus Demandas de Abastecimento de Água pelo Município 

É comum, em estudos de planejamento, principalmente de cidades de pequeno porte, 

onde há grande diferença entre a população atendida pelo abastecimento de água e a população 

total, os órgãos competentes realizarem estudos da demanda máxima diária com as duas 

situações (população atendida e população total) diferenciadas, para desenvolver uma análise 

crítica dos valores encontrados. 

No município de Tumiritinga, 4.593 habitantes (68,69% da população total) são 

atendidos na sede e no Assentamento Cachoeirinha, no Distrito de São Geraldo do Tumiritinga, 

1.608 habitantes (24,11% da População total) são atendidos pelo serviço de abastecimento de 

água da COPASA (COPASA, 2015), 271 habitantes no Povoado Divino do Sul (4,06% da 

população total) e 197 habitantes no Povoado de São Tomé do Rio Doce (2,95 % da população 

total) são atendidos pela prefeitura e sistemas individuais de abastecimento (FUNEC, 2015). 

Os c§lculos abaixo mostram a ñDemanda M§xima Di§ria de Ćguaò da popula­«o atendida pelo 

SAA de Tumiritinga na sede e no Distrito, pela prefeitura, nos Povoados de Divino do Sul e 

São Tomé do Rio Doce, posteriormente, em um cenário de atendimento de 100%. Desse modo, 
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considerou-se no primeiro momento a população real atendida pelo sistema (4.593 habitantes 

na sede, 1.608 habitantes no Distrito de São Geraldo do Tumiritinga, 271 habitantes no Povoado 

Divino do Sul e 197 habitantes no Povoado de São Tomé do Rio Doce) e, em seguida, a 

população total do município estimada pelo IBGE para o ano de 2015, 6.669 habitantes (IBGE, 

2015). 

A demanda máxima diária de água é então calculada utilizando a fórmula proposta por 

Tsutiya (2006), sendo ela descrita pela Equação 2. 

Q = [(P.K1.q) / 86400]                                                      Eq. 2 

Onde: 

Q = demanda máxima diária de água (Ls-1); 

P = população atendida pelo sistema de abastecimento de água;  

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (média brasileira) = 1,20; 

q = consumo médio per capita de água  (COPASA, 2015). 

Cálculo da Demanda de Atendimento na Sede e o Assentamento Cachoeirinha: 

Dados: 

P = população atendida pelo sistema de abastecimento de água = 4.593 (FUNEC, 2015); 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (média brasileira) = 1,20; 

q = consumo médio per capita de água = 106,34 L.hab.-1 dia (COPASA, 2015). 

Q = [(1,20*4.593*106,34) / 86400] 

Q = 6,78 L.s-1 

Cálculo da Demanda de Atendimento no Distrito de São Geraldo de Tumiritinga: 

Dados: 

P = população atendida pelo sistema de abastecimento de água = 1.608 (FUNEC, 2015); 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (média brasileira) = 1,20; 

q = consumo médio per capita de água = 105,92 L.hab.-1 dia (COPASA, 2015). 

Q = [(1,20*1.608*105,92) / 86400] 

Q = 2,36L.s-1 

Cálculo da Demanda de Atendimento no Povoado Divino do Sul: 
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Dados: 

P = população atendida pelo sistema de abastecimento de água = 271 (FUNEC, 2015); 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (média brasileira) = 1,20; 

q = consumo médio per capita de água = 120,00 L.hab.-1 dia (VON SPERLING, 2005). 

Q = [(1,20*271*120) / 86400] 

Q = 0,45L.s-1 

Cálculo da Demanda de Atendimento no Povoado de São Tomé do Rio Doce: 

Dados: 

P = população atendida pelo sistema de abastecimento de água = 197 (FUNEC, 2015); 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (média brasileira) = 1,20; 

q = consumo médio per capita de água = 120,00 L.hab.-1 dia (VON SPERLING, 2005). 

Q = [(1,20*197*120,00) / 86400] 

Q = 0,33L.s-1 

Cálculo do Cenário de 100% de Atendimento: 

Dados: 

P = população atendida pelo sistema de abastecimento de água = 6.669 (IBGE, 2015); 

K1= coeficiente do dia de maior consumo (média brasileira) = 1,20; 

q = consumo médio per capita de água = 107,19 L.hab.-1 dia (Média ponderada das perdas 

fornecidas). 

Q = [(1,20*6.669*107,19) / 86400] 

Q = 9,93 L.s-1 

De acordo com os cálculos evidenciados, a demanda máxima diária da população 

atendida pelo SAA da sede e no Assentamento Cachoeirinha é de 6,78 L.s-1, do Distrito de São 

Geraldo de Tumiritinga é de 2,36 L.s-1, do Povoado Divino do Sul é de 0,45 L.s-1 e do Povoado 

de São Tomé do Rio Doce é de 0,33 L.s-1, para o caso de o sistema atender 100% da população 

municipal, a variável assume o valor 9,93 L.s-1. Contudo, se considerarmos o ñ²ndice de perdasò 

na distribuição, que chega a 21,82 % (COPASA, 2015) caso evidenciado no distrito de São 

Geraldo de Tumiritinga, as vaz»es necess§rias de produ­«o dos SAAôs do munic²pio 



 

111 

 

tumiritinguense seriam de 7,82 L.s-1 para a sede e o Assentamento Cachoeirinha, 2,88 L.s-1 para 

o Distrito de São Geraldo de Tumiritinga, 0,53 L.s-1 para o Povoado Divino do Sul e 0,38 L.s-1 

para o povoado de São Tomé do Rio Doce, e 11,61 L.s-1 para um atendimento com abrangência 

de 100% da população. 

Conclui-se desse modo, que com a demanda de 7,82 L.s-1, o SAA de Tumiritinga (com 

capacidade de tratamento de 15,0 L.s-1) possui capacidade para tratar 191,81 % da vazão atual 

necessária para abastecimento da população atendida na sede no Assentamento Cachoeirinha. 

Constata-se também que o sistema possui capacidade para tratar a demanda máxima diária total 

do município (11,61 L.s-1), caso toda a população fosse atendida. 

No Quadro 12, verifica-se o balanço entre o consumo e as demandas de abastecimento 

nas áreas de planejamento de Tumiritinga. Salienta-se que os setores foram subdivididos por 

representarem duas realidades distintas: áreas com abastecimento de água pela COPASA (no 

caso da Sede, Assentamento Cachoeirinha e Distrito de São Geraldo de Tumiritinga) e as áreas 

que não possuem abastecimento da COPASA (atendimentos pela prefeitura e sistemas 

individuais).  

Quadro 12: Balanço entre Consumo e Demandas de Abastecimento de água nas áreas 

de planejamento 

Área de Planejamento 
População 

estimada 

Demanda 

Máxima 

Diária (L.s-1) 

Capacidade de 

Tratamento 

(L.s-1) 

Diferença (L.s-1) 

Setor 01 e 02 ï 

sede ñTumiritingaò 

Área 

Urbana 

4.593 

4.271 

7,82 

7,27 

15 

15 

7,18 

7,73 

Setor 04 ï 

ñAssentamento 

Cachoeirinhaò  

Área 

Rural 
322 0,55 0 -0,55 

Setor 03 ï ñS«o 

Geraldo de 

Tumiritingaò 

Área 

Urbana 

1.608 

1.114 

2,88 

2,00 

5 

5 

2,12 

3,00 

Área 

Rural 
494 0,89 0 -0,89 

Setor 05 ï ñDivino 

do Sulò 

Área 

Urbana 

271 

0 

0,53 

0,00 

0 

0 

-0,53 

0,00 

Área 

Rural 
271 0,53 0 -0,53 

Área 

Urbana 
197 0 0,38 0,00 0 0 -0,38 0,00 
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Área de Planejamento 
População 

estimada 

Demanda 

Máxima 

Diária (L.s-1) 

Capacidade de 

Tratamento 

(L.s-1) 

Diferença (L.s-1) 

Setor 06 ï ñS«o 

Tomé do Rio 

Doceò 

Área 

Rural 
197 0,38 0 -0,38 

Tumiritinga (Total) 6.669 11,61 20,00 8,39 

Fonte: FUNEC (2015) 

Conclui-se que o SAA localizado na sede, no Distrito de São Geraldo de Tumiritinga e 

o Assentamento Cachoeirinha atende satisfatoriamente a sua população de abrangência no 

quesito capacidade de tratamento. Como não há tratamento de água nos povoados de São Tomé 

do Rio Doce e Divino do Sul, há um déficit na capacidade de tratamento. Não foram 

disponibilizados pela prefeitura municipal dados referentes à capacidade de distribuição 

6.1.5 Avalia­«o Atual dos SAAôs do Munic²pio de Tumiritinga  

Com o intuito de averiguar se a capacidade de reservação do SAA do município é 

suficiente para o atendimento, utilizou-se o cálculo proposto por Tsutiya (2006), onde o volume 

armazenado deve ser igual ou maior a 1/3 do volume distribuído no dia de consumo máximo. 

Considerando a demanda máxima diária calculada no item anterior e o volume total de 

reservação do sistema de abastecimento do município, é possível calcular o volume necessário 

para distribuição. A fórmula utilizada é: 

V = (Q . 86400) / (3)                                                Eq. 3 

Cálculo da reservação necessária para o Atendimento da Sede e o Assentamento 

Cachoeirinha: 

V = (7,82 . 86400) / (3) 

V = 225.182 L 

V = 225,18 m³ 

Cálculo da reservação necessária para o Atendimento do Distrito de São Geraldo de 

Tumiritinga: 

V = (2,88. 86400) / (3) 
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V = 82.993 L 

V = 82,99 m³ 

Cálculo da reservação necessária para o Atendimento do Povoado Divino do Sul: 

V = (0,53. 86400) / (3) 

V = 15.214 L 

V = 15,21 m³ 

Cálculo da reservação necessária para o Atendimento do Povoado São Tomé do Rio Doce:  

V = (0,38. 86400) / (3) 

V = 11.060 L 

V = 11,06 m³ 

Cálculo do Cenário de 100% de Atendimento: 

V = (11,61. 86400) / (3) 

V = 334.448 L 

V = 334,45 m³ 

Sendo o volume total de reservação do SAA da sede de Tumiritinga igual a 260 m³, 

nota-se que no cenário real de atendimento são reservados 34,82 m³ acima do necessário. 

Apesar disso, o ñexcessoò na reserva­«o pode garantir vantagens econ¹micas para a COPASA, 

já que pode diminuir a necessidade do uso de energia elétrica durante os horários de pico, por 

exemplo, além de garantir maior disponibilidade de água potável em situações emergenciais.  

No Distrito de São Geraldo de Tumiritinga a SAA a reservação é de 100 m ³, no cenário 

real s«o armazenados 17,01 mį acima do necess§rio. Apesar disso, o ñexcessoò na reserva­«o 

pode garantir vantagens econômicas para a COPASA, já que pode diminuir a necessidade do 

uso de energia elétrica durante os horários de pico, por exemplo, além de garantir maior 

disponibilidade de água potável em situações emergenciais.  

No Povoado Divino do Sul há uma reservação adequada para a demanda, com um saldo 

positivo de 19,79 m³, porém pelo fato da distribuição da água ser efetuada pela prefeitura 

municipal, não existindo tarifação, consequentemente poderá acarretar em um consumo 

excessivo por parte da população.  
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Destarte, baseando-se no do Distrito de São Geraldo de Tumiritinga onde existe 

hidrometração e consequentemente tarifação, a reservação do Povoado de Divino do Sul poderá 

se tornar insuficiente pelo consumo deliberado de água.  

Já no Povoado de São Tomé do Rio Doce, não há uma reservação adequada para a 

demandada com um saldo negativo de 6,06 m³. A distribuição de água é feita pela prefeitura 

municipal, não existindo tarifação, consequentemente poderá acarretar em um consumo 

excessivo por parte da população, sendo assim, o déficit citado acima, só tende a aumentar. 

Contudo, em um cenário de 100% de abastecimento haveria um superávit de 65,55 m³ 

na reservação, uma vez que a demanda total do município é de 334,45 m³ com reservação de 

400,00 m³. 

No Quadro 13 apresentam-se informações referentes a demanda máxima diária, 

reservação necessária e a reservação real nas unidades de planejamento do município. 

Quadro 13: Valores das demandas diárias, reservação necessária e reservação real 

Área de 

Planejamento 

 Demanda 

Máxima 

Diária (L.s-1) 

Reservação 

necessária (m³) 

Reservação 

real (m³) 

Diferença (m³) 

Setor 01 e 02 ï 

ñTumiritingaò 

Setor 04 ï 

ñAssentamento 

Cachoeirinhaò  

Área Urbana 

7,82 

7,27 

225,18 

209,39 

260,00 

260 

34,82 

50,61 

Área Rural 0,55 15,79 0 -15,79 

Setor 03 ï ñS«o 

Geraldo de 

Tumiritingaò 

Área Urbana 

2,88 

2,00 

82,99 

57,50 

100,00 

100 

17,01 

42,50 

Área Rural 0,89 25,50 0 -25,50 

Setor 05 ï ñDivino 

do Sulò 

Área Urbana 

0,53 

0,00 

15,21 

0,00 

35,00 

35 

19,79 

35,00 

Área Rural 0,53 15,21 0 -15,21 

Setor 06 ï ñS«o 

Tom® do Rio Doceò 

Área Urbana 

0,38 

0,00 

11,06 

0,00 

5,00 

5 

-6,06 

5,00 

Área Rural 0,38 11,06 0 -11,06 

Tumiritinga (Total)   11,61 334,44 400,00 65,56 

Fonte: FUNEC (2015) 

Nota-se que os locais atendidos por sistemas de abastecimento da COPASA não 

possuem deficiências na reservação, ou seja, sede, Assentamento Cachoeirinha e Distrito de 

São Geraldo do Tumiritinga,  
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 O déficit encontra-se nos locais onde não há um SAA estruturado, caracterizados pelas 

áreas rurais e o Povoado de São Tomé do Rio Doce, exceto o Povoado de Divino do Sul onde 

há um superávit de reservação de 19,79 m³ de acordo com a tabela acima.  

Quanto à infraestrutura dos SAAôs do município, pode-se classificá-las em um estado 

de regular a bom. Muitas individualidades do sistema ainda são antigas e necessitam de reparo.  

6.1.6 Abastecimento de Água nos Setores de Planejamento 

6.1.6.1 Setores 01, 02 e 04 - ñTumiritingaò 

Nos Setores 01, 02 e 04, representado pela sede do município e o Assentamento 

Cachoeirinha onde possui SAA. Tal sistema conta com 01 captação, 01 estação de tratamento, 

03 reservatórios e 02 elevatórias. O Anexo 2 apresenta o croqui do SAA. 

De acordo com a concessionária, 5 ó.023 habitantes,75,73 % da população do 

município e 100 % da população da sede e do Assentamento Cachoeirinha, é abastecida por 

este sistema, compreendendo todos os bairros da sede do município (COPASA, 2015). 

A captação é superficial, realizada no Rio Doce, localizado na Bacia Hidrográfica do 

Rio Doce, com uma vazão de 15,00 L.s-1, conforme mostra o Quadro 14. 

Quadro 14: Captações do Sistema Tumiritinga  

Identificação  
Tipo de 

captação  
Manancial  Bacia  

Vazão 

(Q) L/s 

Tipo de 

adução  
Barramento  

Captação 

Córrego das 

Pedras 

Superficial  

Bacia 

Hidrográfica 

do Rio Doce 

Bacia 

Hidrográfica do 

Rio Doce 

15,00 Recalque Não Presente  

Fonte: COPASA (2015) 

 

O processo de captação é realizado por meio de uma balsa flutuante, localizada no rio 

Doce (Figura 30). A adutora é composta por uma tubulação de 122 m de comprimento com 

diâmetro DN 100 mm (COPASA, 2015). 
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Figura 30: Local de Captação da água bruta no rio Doce 

(Local: S 18Ü58ô27.5ôô W 41Á38ô26.9ôô) 

 
Fonte: FUNEC (2015) 

No entorno do ponto de captação nota-se a ausência de mata ciliar, provocando a 

degradação das margens e consequente assoreamento do curso, o que diminui sua competência 

em transportar diâmetros maiores.  

O tipo de rocha existente na região da sede do município de Tumiritinga não oferece 

uma condição favorável para a exploração subterrânea de água. Dessa forma, as alternativas 

para a captação de água passam pelos mananciais superficiais. Como potenciais fontes para 

abastecimento podem-se citar o Córrego Capivarinha, por ser um dos cursos que corta a sede; 

e o Córrego Seco, pela vazão considerável e a relativa proximidade da ETA. Salienta-se que 

estudos mais aprofundados acerca das características dos mananciais citados são necessários à 

tomada de decisão a respeito de novos pontos de captação para a sede do município. Um Plano 

de Recursos Hídricos ajudaria a subsidiar tal processo. 

A capacidade de tratamento da ETA Tumiritinga (Figura 31) é de aproximadamente 

15,0 L.s-1. Como já são captados 100% da vazão outorgável para o manancial superficial (rio 

Doce), surge a impossibilidade de se conceber a ampliação de sua capacidade de tratamento 

sem que haja fornecimento adicional de água bruta por outro manancial. 
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Figura 31: ETA de Tumiritinga  (Local: S 18Ü58ô31.1ò W 41Ü38ô23.5ò) 

 
Fonte: FUNEC (2015) 

Após o tratamento, 03 reservatórios são responsáveis pelo armazenamento da água, 

cujas características são apresentadas no Quadro 15 e Figuras e Figuras 32 e 34. 

Quadro 15: Dados referentes aos reservatórios da sede do município de Tumiritinga  

Reservatório Identificação Endereço 
Reservação ï 

m³ 

Coordenadas 

Latitude  Longitude 

RAP R-01 Tumiritinga 160 -18,974189 -41,639983 

RAP R-02 Tumiritinga 80 -18,974189 -41,639983 

REL R-03 Tumiritinga 20 -18,985849 -41,645565 

Volume total de reservação 260 ---- 

Fonte: FUNEC (2015) 
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Figura 32: Reservatório ñR1ò de §gua da COPASA que abastece a sede 

(Local: S 18º 58' 31.1" W 41º 38' 23.5")  

 
 Fonte: FUNEC (2015) 

Figura 33: Reservatório "R-02" de água da COPASA que abastece a sede 

(Local: S 18º 58' 31.1" W 41º 38' 23.5") 

 
Fonte: FUNEC (2015) 
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Figura 34: Reservatório "R -03" de água da COPASA que abastece a sede 

(Local: S 18º 59' 09.0" W 41º 38' 44.0") 

 
Fonte: FUNEC (2015) 

Pode ser observado nas figuras 32 e 33 que os reservatórios R-01 e R-02 são construídos 

em concreto armado com fck de 20 MPa e estão em bom estado de conservação, não 

apresentando trincas ou rachaduras. Já o reservatório R-03, encontra-se elevado e composto por 

uma estrutura metálica, o mesmo é cercado por tela e pilaretes de concreto.   

6.1.6.2 Setor 03 ï ñDistrito de S«o Geraldo de Tumiritingaò 

No Setor 03, o distrito de São Geraldo de Tumiritinga possui tal sistema que conta com 

01 captação, 01 estação de tratamento, 01 reservatório e 02 elevatórias.  

De acordo com a concessionária, 1.188 habitantes, 17,91% da população do município 

e 73,88% da população do distrito e ao seu redor, é abastecida por este sistema (COPASA, 

2015). 
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A captação é superficial e subterrânea, realizada no Córrego Volta Grande, localizado 

na sub-Bacia Hidrográfica do Rio Doce, Bacia Hidrográfica do Rio Doce, com uma vazão de 

10,00 L.s-1, conforme mostra a Quadro 16. 

Quadro 16: Captações do Sistema Tumiritinga 

Identificação  
Tipo de 

captação  
Manancial  Bacia  

Vazão 

(Q) L/s 

Tipo de 

adução  
Barramento  

Córrego volta 

Grande 
Superficial  

Bacia Córrego 

Volta Grande 

Bacia 

Hidrográfica 

do Rio Doce 

10,00 Recalque Não Presente  

 Fonte: COPASA (2015) 

O processo de captação é realizado por meio de barragem de nível, localizada no 

Córrego Volta Grande (Figura 35) e por um poço artesiano localizado no distrito. A adutora é 

composta por uma tubulação de 35 m de comprimento com diâmetro DN 75 mm (COPASA, 

2015). 

Figura 35: Local de captação da água bruta no córrego Volta Grande 

(Local: S 18Ü58ô35.7ôô W 041Ü51ô36.1ôô) 

 

Fonte: FUNEC (2015) 
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No entorno do ponto de captação nota-se a ausência de mata ciliar, provocando a 

degradação das margens e consequente assoreamento do curso, o que diminui sua competência 

em transportar diâmetros maiores. 

A capacidade de tratamento da ETA Tumiritinga é de aproximadamente 5,0 L.s-1. Como 

já são captados 100% da vazão outorgável para o manancial superficial (Córrego Volta Grande), 

surge a impossibilidade de se conceber a ampliação de sua capacidade de tratamento sem que 

haja fornecimento adicional de água bruta por outro manancial. 

O tipo de rocha existente na região do Distrito de São Geraldo de Tumiritinga não 

oferece uma condição favorável para a exploração subterrânea de água. Dessa forma, as 

alternativas para a captação de água passam pelos mananciais superficiais. Como potenciais 

fontes para abastecimento pode-se citar as Sub-bacias do Córrego Volta Grande, pela vazão 

considerável e a relativa proximidade da ETA. Salienta-se que estudos mais aprofundados 

acerca das características dos mananciais citados são necessários à tomada de decisão a respeito 

de novos pontos de captação para a sede do município. Um Plano de Recursos Hídricos ajudaria 

a subsidiar tal processo. 

Nas Figuras 36, 37 e 38 pode-se observar a visão frontal da ETA, dos tanques de 

floculação e filtros, respectivamente, do distrito de São Geraldo de Tumiritinga, onde foi 

permitida a entrada da equipe técnica da FUNEC nas instalações do SAA, para conhecer a 

estrutura e efetuar registro fotográfico. Foi observado que as instalações da ETA estão 

impecáveis, o ambiente organizado e limpo. A área é cercada e a estrutura apresenta bom estado 

de conservação em todos os aspectos. 
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Figura 36: ETA do Distrito de São Geraldo de Tumiritinga 

(Local: S 18Ü 58ô 35.7ò W 41Ü 51ô 36.1ò) 

 
Fonte: FUNEC (2015) 

Figura 37: Floculador Distrito de São Geraldo de Tumiritinga  

 
 Fonte: FUNEC (2015) 
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Figura 38: Filtros  Distrito de São Geraldo de Tumiritinga  

 
Fonte: FUNEC (2015) 

Após o tratamento, a água é conduzida aos reservatórios a partir de uma tubulação de 

PVC com 225 m de comprimento e diâmetro DN 100 mm. 

A respeito dos produtos químicos utilizados no tratamento, o Quadro 17 apresenta o 

consumo médio mensal da ETA (COPASA, 2015). 

Quadro 17: Consumo Mensal de Produtos Químicos na ETA Tumiritinga . 

Produto Químico Consumo Mensal (kg) 

Ácido Fluossilícico 14,90 

Hipoclorito de Cálcio 57,38 

Hidróxido de Sócio 33,03 

Permangânato de Potassio 0,67 

Sulfato de Alumínio 277,15 

Carvão Ativado 37,87 

                                Fonte: COPASA (2015) 

Acerca das estações elevatórias, o SAA do distrito de São Geraldo de Tumiritinga possui 

02. Suas características são apresentadas no Quadro 18. 
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Quadro 18: Estações elevatórias do SAA de Tumiritinga 

Estação Elevatória 
Quantidade conjunto 

moto-bomba 

Bombeamento 

Montante Jusante 

Elevatória de água bruta 1x15,0cv Captação ETA 

Elevatória água Tratada 1x5,0cv ETA RAP - 01 

Legenda: RDA=Rede de Distribuição de Água. 

Fonte: COPASA (2015) 

As Figuras 39 e 40 retrata a estação elevatória da ETA e Reservatório. 

Figura 39: Estação Elevatória  

(Local: S 18Ü58ô35.7ò W 41Ü51ô36.1ò) 

 
Fonte: FUNEC (2015) 

A estação elevatória está bem cercada e o ambiente está organizado e limpo. A estrutura 

está em bom estado de conservação. 
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Figura 40: Reservatório R-01  

(Local: S 18º58'32.6" W 41º51'41.9")  

 
 Fonte: FUNEC (2015) 

Como pode ser observado o reservatório em concreto armado com fck de 20 Mpa, sem 

trincas, está me bom estado de conversação, possui uma cerca de arame farpado sustentado por 

pilaretes de concreto. 

Após o tratamento, 01 reservatório é responsável pelo armazenamento da água. Suas 

características são apresentadas na Quadro 19. 

Quadro 19: Reservatórios do SAA do Distrito de São Geraldo de Tumiritinga  

Reservatório Identificação Endereço 
Reservação ï 

m³ 

Coordenadas 

Latitude  Longitude 

RAP R-01 
São Geraldo de 

Tumiritinga 
100 -18,955716 -41,861666 

Volume total de reservação 100 ---- 

Fonte: COPASA (2015) 

6.1.6.3 Setor 05 ï ñPovoado Divino do Sulò 

No Setor 05, caracterizado pelo Povoado Divino do Sul e arredores, não há tratamento 

de água, no entanto há um sistema que abastece cerca de 271 pessoas. 

O sistema é descrito por um ponto captação subterrânea, realizada através de um 

conjunto moto-bomba (Figura 41) e um reservatório com capacidade 35 m³ no total (Figura 42). 
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As informações referentes à rede de adução e distribuição não foram disponibilizadas pela 

prefeitura municipal. 

Figura 41: Ponto de Captação do Povoado de Divino do Sul 

 (Local: S 19º08'12.4" W 41º39'56.1")  

 
 Fonte: FUNEC (2015) 

A tubulação mostra danos pela exposição ao tempo, como podemos observar na figura 

acima que mostra o material enferrujado. A área molhada em volta da tubulação pode sinalizar 

o indício de vazamentos. 
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Figura 42: Reservatório Localizado no Povoado de Divino do Sul 

 (Local: S 19Ü 08ô12.4ò W 41Ü 39ô53.1ò) 

 
 Fonte: FUNEC (2015) 

Como pode ser observado o reservatório em aço estruturado com resistência atração de 250 

MPa, está me bom estado de conversação, mas contém vazamentos possui uma cerca de arame 

liso sustentado por pilaretes de concreto 

6.1.6.4 Setor 05 ï ñCórrego Caixa Larga, Passarinho, Bugre, São Geraldo, Caixa Larga de 

Baixo e Caixa Larga de Cimaò 

No Setor 06, caracterizado pelo povoado de São Tomé do Rio Doce e arredores, não há 

tratamento de água, no entanto há um sistema que abastece cerca de 192 pessoas. 

O sistema é descrito por um ponto captação superficial (Figura 43), realizada através de 

um conjunto moto-bomba (Figura 44) e um reservatório com capacidade 5 m³ no total (Figura 

45). As informações referentes à rede de adução e distribuição não foram disponibilizadas pela 

prefeitura municipal. 
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Figura 43: Ponto de Captação do Povoado de São Tomé do Rio Doce 

 (Local: S 19º00'38.6" W 41º32'51.8")  

 

 Fonte: FUNEC (2015) 

O ponto de capitação encontra-se desprotegido, não apresenta mata ciliar agravando o 

problema com assoreamento do curso dô§gua.  
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Figura 44: Sistema de Bombeamento Por Recalque do Povoado de São Tomé do Rio 

Doce (Local: S 19º00'39.0" W 41º32'51.9")  

 
 Fonte: FUNEC (2015) 

 

Apesar do conjunto moto-bomba estar cercado e coberto essa estrutura está ruindo, os 

fios estão expostos demonstrando um péssimo estado de conservação. A bomba é do tipo 

centrífuga, a tubulação é em cano PVC.  

A Figura 45 mostra o reservatório de água do povoado de São Tomé do Rio Doce, 

reservatório do tipo elevado em estrutura de aço com resistência a tração de 250 Mpa, que se 

encontra em bom estado de conservação. 
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Figura 45: Reservatórios Localizados no Povoado de São Tomé do Rio Doce 

(Local: S 19Ü 00ô41.1ò W 41Ü 32ô49.6ò)  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FUNEC (2015) 

6.1.7 Prestador do Serviço 

O SAA que atende a sede e o Assentamento Cachoeirinha do município de Tumiritinga 

é administrado por uma empresa de economia mista administrada pelo poder público estadual 

denominada Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA MG), cuja concessão foi 

firmada através da Lei nº299/1975. Fica localizada na Praça Tiradentes, nº 65, Centro, 

Tumiritinga ï MG, tendo por Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ): nº. 

17.281.106/0001-03. 

Nos casos dos Povoados de São Tomé do Rio Doce e no Divino do Sul, o serviço é 

administrado pela prefeitura municipal, que fica localizada na Avenida Amazonas, 864, Centro, 

tendo por CNPJ: 21.078.563/0001-72. 

6.1.8 Empregados 

Os dados referentes aos recursos humanos utilizados pela COPASA no município não 

foram disponibilizados pela empresa, o que impossibilitou a elaboração do organograma do 

prestador de serviço.  
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No caso dos córregos, há um funcionário para cada córrego, para abertura e fechamento 

de registros da captação e reservação, da prefeitura - PMTU responsável pela manutenção do 

sistema. 

6.1.9 Tarifas 

As tarifas praticadas pela COPASA são estabelecidas pela Agência Reguladora dos 

Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais ï 

ARSAE MG. 

As tabelas tarifárias autorizadas pela ARSAE MG definem os valores máximos a serem 

cobrados pelos prestadores de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Os 

usuários são divididos em categorias, de acordo com o perfil ou atividade exercida na unidade, 

podendo ser Social, Residencial, Comercial, Industrial ou Pública (as definições de cada 

categoria estão descritas no Art. 27 na Resolução 040/2013 da ARSAE MG). As tarifas são 

distintas para cada tipo de usuário, com o objetivo de adequar a cobrança ao perfil de consumo 

de cada um (ARSAE, 2015). 

O Quadro 20 apresenta as tarifas determinadas pela ARSAE MG para o período de 

05/2015 a 04/2016.. 

Quadro 20: Reajuste Tarifário da COPASA MG de 2015 

TARIFAS COPASA 

Vigência 05/2015 a 04/2016 

Classe de Consumo 
Código 

Tarifário  

Intervalo de Consumo 

m³ 

Tarifas de Aplicação 

05/2015 a 04/2016 

ÁGUA EDC EDT  

1 2 3  

Residencial 

 Tarifa Social até 10 m³ 

ResTS até 10 

m³ 

0 - 6 9,56 4,79 8,63 R$/mês 

> 6 - 10 2,128 1,064 1,915 R$/m³ 

Residencial 

 Tarifa Social 

 maior que 10 m³ 

ResTS > 10m³ 

0 - 6 10,08 5,05 9,06 R$/mês 

> 6 - 10 2,241 1,122 2,017 R$/m³ 

> 10 - 15 4,903 2,451 4,412 R$/m³ 

> 15 - 20 5,461 2,731 4,916 R$/m³ 

> 20 - 40 5,487 2,744 4,939 R$/m³ 

> 40 10,066 5,035 9,060 R$/m³ 

Residencial até 10 m³ Res até 10 m³ 

0 - 6 15,94 7,97 14,38 R$/mês 

> 6 - 10 2,661 1,330 2,394 R$/m³ 

Res > 10m³ 0 - 6 16,80 8,40 15,10 R$/mês 
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TARIFAS COPASA 

Vigência 05/2015 a 04/2016 

Classe de Consumo 
Código 

Tarifário  

Intervalo de Consumo 

m³ 

Tarifas de Aplicação 

05/2015 a 04/2016 

ÁGUA EDC EDT  

1 2 3  

Residencial maior que 10 

m³ 

> 6 - 10 2,801 1,401 2,520 R$/m³ 

> 10 - 15 5,447 2,724 4,903 R$/m³ 

> 15 - 20 5,461 2,731 4,916 R$/m³ 

> 20 - 40 5,487 2,744 4,939 R$/m³ 

> 40 10,066 5,035 9,060 R$/m³ 

Comercial Com 

0 - 6 25,79 12,90 23,23 R$/mês 

> 6 - 10 4,299 2,150 3,871 R$/m³ 

> 10 - 40 8,221 4,111 7,398 R$/m³ 

> 40 - 100 8,288 4,142 7,459 R$/m³ 

> 100 8,329 4,164 7,496 R$/m³ 

Industrial  Ind  

0 - 6 27,37 13,69 24,64 R$/mês 

> 6 - 10 4,562 2,281 4,107 R$/m³ 

> 10 - 20 7,992 3,996 7,193 R$/m³ 

> 20 - 40 8,017 4,009 7,215 R$/m³ 

> 40 -100 8,095 4,049 7,285 R$/m³ 

> 100 - 600 8,316 4,157 7,484 R$/m³ 

> 600 8,405 4,202 7,564 R$/m³ 

Pública Pub 

0 - 6 24,28 12,14 21,87 R$/mês 

> 6 - 10 4,049 2,025 3,642 R$/m³ 

> 10 - 20 6,982 3,490 6,283 R$/m³ 

> 20 - 40 8,439 4,218 7,595 R$/m³ 

> 40 -100 8,546 4,274 7,693 R$/m³ 

> 100 - 300 8,571 4,285 7,713 R$/m³ 

> 300 8,644 4,323 7,780 R$/m³ 

Fonte: ARSAE MG (2015) 

Para determinar a Tarifa Média Praticada pela COPASA, utilizou-se o simulador de 

faturas disponível no portal da ARSAE e o indicador A10 (médio entre sede e são Geraldo de 

Tumiritinga) é igual a 11,44 m³ (Consumo médio de água por economia) proveniente do SNIS 

(2013), uma vez que a COPASA não disponibilizou tal informação. 
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Utilizando os valores de volume médio consumido por economia segundo o SNIS 2013, 

na classe de consumo residencial acima de 10 m³ com valor fixo de 0 - 6 m³ = R$ 16,80, de 6 ï 

10 m³ = R$ 2,801/m³ e 10 - 15 m³ = R$ 5,447/m³ e fazendo-se a média ponderada para o 

município chegamos à tarifa média praticada de R$ 3,13/m³ de água tratada consumida. 

Nos casos dos Povoados de São Tomé do Rio Doce e Divino do Sul não há tarifação da 

água distribuída. 

6.1.10 Qualidade da Água 

O monitoramento da água tratada é feito em amostras coletadas em diversos pontos do 

SAA de acordo com a Portaria 2.914 de 2011 do Ministério da Saúde, que dispõe sobre os 

procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu 

padrão de potabilidade, esse acompanhamento é realizado constantemente pela COPASA.  

O controle determinado pela referida portaria é para as condições físico-químicas e 

bacteriológicas da água, para o controle físico-químico são realizadas análises da água tratada 

na ETA, já as análises bacteriológicas são realizadas na ETA (água tratada) e nas pontas de 

rede, localizadas em diferentes pontos do sistema de distribuição de água de Tumiritinga.  

A Portaria 2.914 de 2011 do Ministério da Saúde também estabelece índices máximos 

e mínimos utilizados para a adição de cloro na água como uma condicionante de qualidade. 

Também é solicitado ao órgão gestor do serviço de água a adição de flúor para os casos onde 

há necessidade geralmente devido à ocorrência de índices elevados de carie na população.  

O padrão microbiológico de potabilidade da água para consumo humano, detalhado na 

Portaria define parâmetros, além de orientações quanto ao procedimento de análise no caso de 

detectadas amostras com resultado positivo, assim como para amostragens individuais, por 

exemplo, de fontes e nascentes.  

Dentre as recomendações, condições, e orientações estabelecidas pela Portaria, pode-se 

destacar os seguintes pontos:  

V Nos sistemas coletivos que abastecem uma população até 20.000 mil habitantes, apenas 

uma amostra, entre as amostras examinadas no mês, poderá apresentar resultado positivo; 

V Para turbidez, após o tratamento da água para filtração rápida, a norma estabelece o limite 

de 0,5 UT (Unidade de Turbidez) em 95% das amostras. O atendimento do percentual de 

aceitação do limite de turbidez da portaria deve ser verificado mensalmente com base em 

amostras, preferencialmente no efluente individual de cada unidade de filtração, no 

mínimo diariamente para desinfecção ou filtração lenta e no mínimo a cada duas horas 
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para filtração rápida. Para o caso de águas subterrâneas a portaria estabelece o limite de 

1,0 UT (unidade de turbidez) em 95% das amostras.  

As coletas realizadas na saída do tratamento que se encontram, fora dos parâmetros para 

turbidez, são ocasionadas por falha no processo de filtragem, sendo que as amostras coletadas 

na rede de distribuição, em desconformidade com os parâmetros de turbidez se devem ao fato, 

na maioria das vezes, por procedimentos inadequados durante o conserto de vazamentos ou 

rompimentos nas redes de distribuição. Ao se tratar de amostras fora dos parâmetros para 

coliformes totais, na rede de distribuição, a causa advém da falta de descarga nas pontas de 

rede, após concerto na rede ou infiltrações existentes não visíveis.  

Os procedimentos exigidos pela Portaria n° 2.914 de 2011 do Ministério da Saúde, 

quando é identificada uma amostra positiva para coliformes totais, envolvem realizar 

imediatamente descargas nas pontas de rede próximas ao local e fazer nova coleta e análise para 

certificação da qualidade da água. Os procedimentos comentados sinteticamente nesse 

parágrafo foram detalhados no produto cinco de Ações para Emergências e Contingências, onde 

serão necessários estabelecer mecanismos e ações para atuar na correção dos problemas. 

Os Quadros 21 a 23, mostram o número de análises e seus resultados na ETA no 

município de Tumiritinga. 

Quadro 21: Controle dos parâmetros físico-químicos da água bruta captada para 

tratamento no município de Tumiritnga  

Parâmetro Unidade 
CONAMA Resolução 357/2005 do MS 

Classe 2 
Outubro 2014 Janeiro 2015 

pH - 6,0 a 9,0 7,8 6,0 

Turbidez uT 100 uT 0,46 6,2 

Cor uH 75 uH mg PtCo/L 73,8 77,9 

Temperatura °C 25 °C 25 30 

Alcalinidade mg/CaCO3  - - 

Alumínio mg/L 0,1 mg/L Al 0,080 0,090 

Amônia mg/L 1,5 mg/L N-NH3 - - 

Cloreto  mg/L 250 mg/L 4,3 4,8 

Dureza total mg/L 500 mg/L CaCO3 - - 

Ferro Total mg/L 1,4 mg/L Fe <0,016 0,070 

Ferro solúvel mg/L 0,3 mg/L - - 

Fluoreto mg/L  1,4 mg/L F- 0,19 0,10 
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Parâmetro Unidade 
CONAMA Resolução 357/2005 do MS 

Classe 2 
Outubro 2014 Janeiro 2015 

Manganês mg/L 0,1 mg/L Mn < 0,038 < 0,038 

Sólidos 

Dissolvidos 
mg/L 1000 mg/L 67,0 2,1 

Sulfato mg/L 250 mg/L 8,2 7,0 

Zinco mg/L 0,18 mg/L Zn - - 

Cromo 

Hexavalente 
mg/L 0,05 mg/L Cr6+ - - 

Cianeto mg/L 0,005 mg/L CN- ND ND 

Cobre mg/L 0,009 mg/L Cu - - 

Potássio mg/L 0,05 mg/L  K - - 

Fosfato mg/L 0,025 mg/L PO4 
3- - - 

Oxigênio 

Dissolvido 
mg/L > 5 mg/L O2 8,0 4,8 

Nitrato mg/L 10 mg/L N ï NO3 2,1 0,90 

Nitrito mg/L 1,0 mg/L N ï NO2 < 0,005 0,056 

Sílica mg/L 110 mg/L - - 

Fenol mg/L 0,001 mg/L - - 

 Legenda: ND = Não Detectado 

Fonte: COPASA (2015) 

Quadro 22: Controle dos parâmetros físico-químicos da água tratada realizadas no 

município de Tumiritinga  

Parâmetro Unidade Portaria nº 2914 de 12/12/2011 do MS Outubro 2014 Janeiro 2015 

pH - 6,0 a 9,0 7,6 6,6 

Turbidez uT 5.0 uT 0,46 0,35 

Cor uH 15 uH mg PtCo/L 2,5 2,5 

Sabor - Não objetável - - 

Odor - Não objetável - - 

Alcalinidade mg/CaCO3 - - - 

Alumínio mg/L 0,2 mg/L Al 0,020 0,060 

Amônia mg/L 1,5 mg/L N-NH3 <0,071 <0,071 

Cálcio mg/L - - - 

Cloreto total mg/L 250 mg/L 3,7 9,1 

CO2 mg/L 2,5 mg/L - - 

Dureza total mg/L 500 mg/L CaCO3 18,1 21,0 
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Parâmetro Unidade Portaria nº 2914 de 12/12/2011 do MS Outubro 2014 Janeiro 2015 

Ferro Total mg/L 0,3 mg/L Fe <0,016 0,070 

Fluoreto mg/L 1,5 mg/L F- 0,96 0,70 

Manganês mg/L 0,1 mg/L Mn <0,038 <0,038 

Magnésio mg/L - - - 

Sulfato mg/L 250 mg/L 14,0 17,4 

Sólidos 

Dissolvidos 
mg/L 1000 mg/L 76,0 114 

Zinco mg/L 5 mg/L Zn - - 

Cloro Livre mg/L 5 mg/L Cl 1,4 1,5 

Cromo 

Hexavalente 
mg/L 0,05 mg/L Cr6+ - - 

Cianeto mg/L 0,07 mg/L CN- ND ND 

Oxigênio 

Dissolvido 
mg/L > 4 mg/L - - 

Nitrato mg/L 10 mg/L N ï NO3 2,1 1,7 

Nitrito - 1 mg/L N ï NO2 <0,005 <0,005 

Legenda: ND = Não Detectado 

Fonte: PMT/COPASA (2015) 

Quadro 23: Controle dos parâmetros bacteriológicos da água tratada realizadas no 

município 

Parâmetro Unidade Portaria n° 2914 12/12/2011 do MS Tumiritnga  

Coliformes Totais col/100 mL  Ausência em 100 mL Ausência 

Coliformes Fecais col/100 ml  Ausência em 100 ml  Ausência 

Bactérias Heterotróficas UFC/ml  Máximo de 500 UFC/mL  00 

Cianobactérias (microcistinas) - Normal 00 

Legenda: ND = Não Detectado 

Fonte: PMSO/COPASA (2015) 

O número mínimo de análises bacteriológicas que o município Tumiritinga deve 

realizar, segundo a portaria 2.914/2011 do Ministério da Saúde (Tabela 1), mensalmente é de 

18 análises na ETA, que devem ser coletadas em todo o SAA.  
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Tabela 1: Anexo XIII da portaria 2.914/2011 do Ministério da Saúde 

Parâmetro 

Saída do Tratamento 

(Número de amostras 

por unidade de 

tratamento) 

Sistema de distribuição (reservatórios e rede) População 

Abastecida 

< 5.000 

hab. 

5.000 a 20.000 

hab. 

20.000 a 

250.000 hab. 

> 250.000 

hab. 

Coliformes 

Totais 

Escherichia 

coli 

08 Amostras - 
10 Amostras 

mês 
- - 

Fonte: Anexo XIII Portaria 2.914/11 do Ministério da Saúde (BRASIL, 2011) 

A Portaria também especifica diversas atribuições dos responsáveis pela operação do 

sistema de abastecimento de água.  

A água deve ter um teor mínimo de cloro residual livre de 0,4 mg/L após a desinfecção, 

mantendo no mínimo 0,2 mg/L em qualquer ponto da rede de distribuição, sendo recomendado 

que a cloração seja realizada em pH entre 6,0 e 9,0 e o tempo de contato mínimo seja de 30 

minutos.  

A água potável também deve atender o padrão de potabilidade para substâncias 

químicas que representam risco à saúde, conforme relação apresentada na Portaria nº. 2.914 de 

2011 do Ministério da Saúde em seu anexo VII.  

Parâmetros radioativos devem estar dentro do padrão estabelecido, porém a investigação 

destes apenas é obrigatória quando existir evidência de causas de radiação natural ou artificial. 

6.1.11 Índices de Abastecimento 

Conforme dados da COPASA (2015) e levantamento de campo pela equipe técnica da 

Funec, a população do município de Tumiritinga abastecida por água tratada é de 

aproximadamente 5.385 habitantes, equivalente a 80,74 % da população total do município, 

podemos observar através do Quadro 23 um crescimento no atendimento do município de 2013 

até 2015, localizados na sede, no Assentamento Cachoeirinha e no distrito de São Geraldo de 

Tumiritinga do município, somado ao abastecimento no dois córregos/distritos este percentual 

de atendimento cega a 87,08%.  

O Quadro 24 apresenta os valores médios dos índices de atendimento para o município 

de Tumiritinga, assim como para a capital do estado, Belo Horizonte, o estado de Minas Gerais, 

a região sudeste e os valores nacionais de acordo com o SNIS (2013). 
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Quadro 24: Valores médios dos índices de atendimento para o Município de 

Tumiritinga , Belo Horizonte, Minas Gerais, Região Sudeste e Brasil 

Localidade  

Índice de atendimento 

com rede de água (%) 

(2011) 

Índice de atendimento 

com rede de água (%) 

(2012) 

Índice de atendimento com rede de 

água (%) (2013) 

Total 

(IN055) 

Urbano 

(IN023) 

Total 

(IN055) 

Urbano 

(IN023) 

Total 

(IN055) 

Urbano (IN023) 

Tumiritinga 68,70 100,00 68,69 100,00 68,69 100,00 

Belo 

Horizonte  
100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Minas 

Gerais  
86,60 99,40 86,77 99,22 86,97 99,08 

Sudeste  94,40 98,40 91,82 96,96 91,72 96,76 

Brasil  87,40 93,80 82,70 93,20 82,50 92,98 

Fonte: SNIS (2011; 2012; 2013) 

6.1.12 Indicadores do Sistema de Abastecimento 

Uma avaliação da situação do serviço de abastecimento de água, quanto à abrangência 

e qualidade, pode ser realizada através dos indicadores deste setor (Quadro 25). O 

monitoramento permite a identificação de anormalidades e ocorrência de eventualidades no 

sistema, indicando a necessidade de verificação quanto à existência de falhas operacionais e de 

adoção de medidas gerenciais e administrativas para solucionar os problemas. De maneira 

semelhante, indicadores de perdas, do consumo de água e energia, proporcionam uma avaliação 

da carência por medidas de uso racional e de readequação do sistema, para redução do consumo, 

desperdício de fontes de energia e recurso natural.  

Seria possível disponibilizar esses índices se a concessionária tivesse instalado os 

equipamentos de medição na adução, na saída do tratamento e nas ligações de água, ou seja, 

instalação de macro e micro medidores no sistema. Contudo, foi realizado ñin locoò, durante o 

mês de agosto, o levantamento que subsidiou na estimativa dos índices encontrados.  
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Quadro 25: Indicadores do sistema de abastecimento de água de Tumiritinga  

SIGLA  NOME DO INDICADOR  FÓRMULA  

INDICADOR RELATIVO A PROCESSOS OPERACIONAIS - IRPO Unidade 

A1 Despesa Total com os Serviços por m3 Faturado 3,43 R$ / m3 

A2 Consumo Micromedido por Economia 
9,88 M3 / mês / 

econ** 

A3 Consumo de Água Faturado por Economia 
10,97 M3 / mês / 

econ 

A4 Consumo Médio Per capita de Água 
106,34 L / hab. 

Dia**  

 

A5 Índice de Atendimento de Água 80,74 %* 

A6 Particip. das Econ.Res.de Água no Total das Economias Água 92,60 %** 

A7 Índice de Micromedição Relativo ao Consumo 99,99 %** 

A8 Índice de Perdas na Distribuição 15,26 %** 

A9 Índice de Consumo de Água 87,34 %** 

A10 Consumo Médio de Água por Economia 
(9,93 SNIS) 11,44 

m3 / mês/ 

Economia* 

INDICES FINANCEIROS IF  Unidade 

A11 Despesa de Exploração por m3 Faturado 2,77 R$ / m3 

A12 Despesa de Exploração por Economia 
364,96 R$ / ano 

econom. 

A13 Índice de Faturamento de Água 87,72% 

A14 Índice de Evasão de Receitas 1,28 % 

A15 Margem da Despesa de Exploração 99,33 % 

A16 Margem da Despesa com Pessoal Próprio 64,96 % 

A17 Margem da Despesa com Pessoal Total 74,60 % 

A18 Margem do Serviço da Dívida 18,44 % 

A19 Participação da Despesa com Pessoal Próprio nas Despesas de Exploração 65,40 % 

A20 Participação da Desp. Pessoal Total nas Desp. Exploração 75,11 % 

A21 Participação da Despesa com Energia Elétrica nas Despesas de Exploração 6,63 % 

A22 Participação da Desp. Com Produtos químicos nas Despesas de Exploração 3,09 % 

A23 Participação da Rec.Oper.Direta de Água na Rec.Oper.Total 96,76 % 

A24 Tarifa Média Praticada 3,13  R$ / m3 *  

A25 Indicador de Desempenho Financeiro 81,29 % 

A26 Índice de Perdas de Faturamento 12,28 % 

A27 Liquidez Corrente ----- 
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SIGLA  NOME DO INDICADOR  FÓRMULA  

A28 Liquidez Geral ----- 

A29 Grau de Endividamento ----- 

A30 Margem Operacional com Depreciação ----- 

A31 Margem líquida com Depreciação ----- 

A32 Retorno Sobre o Patrimônio Líquido ----- 

A33 Composição de Exigibilidades ----- 

A34 Margem Operacional sem Depreciação ----- 

A35 Margem Líquida sem Depreciação ----- 

INDICADORES RELATIVOS A RECUSRSOS HUMANOS - IRRH  Unidade 

A36 
Índice de produtividade:  Economias ativas (Água + Esgoto) por pessoa 

própria 
287,00 Econ / Emp 

A37 Índices de horas extras trabalhadas ----- 

A38 Índice de acidentes por empregado ----- 

A39 Índice de frequência de acidentes ----- 

A40 Índice de Absenteísmo ----- 

INDICADORES RELATIVOS Á QUALIDADE  Unidade 

A41 Índice de evolução do esforço de desenvolvimento da força de trabalho Unidade 

A42 Incidência das Análises de Cloro Residual Fora do Padrão 0,12 %** 

A43 Incidência das Análises de Turbidez Fora do Padrão 3,70 %** 

A44 Incidência das Análises de Coliformes Termo tolerantes Fora do Padrão 0,00 %** 

A45 Índice de Conformidade da Quantidade de Amostras ïTurbidez 96,30 %** 

A46 
Índice de Conformidade da Quantidade Amostras- Coliformes Termo 

tolerantes 
100,00 %** 

INDICADOR RELATIVO A SERVIÇO IRS  Unidade 

A47 Grau de satisfação do cliente ----- 

A48 Tempo médio de ligação de água ----- 

INDICADOR DE RISCO AMBIENTAL - IRA  Unidade 

A49 Índice de redução dos impactos ambientais 
 

----- 

 

Fonte: SNIS, 2013; * FUNEC, 2015;** ; COPASA (2015) 
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6.2 Descrição dos Serviços de Esgotamento Sanitário 

6.2.1 Sistema de Esgotamento Sanitário 

O município de Tumiritinga possui um Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) porém 

não abrangem toda a sede e tem deficiências em seu funcionamento, sendo algumas ruas ainda 

com fossas negras e com algumas redes coletoras. Os povoados de São Tomé do Rio Doce, 

Divino do Sul, Assentamento Cachoeirinha e distrito de São Geraldo de Tumiritinga não possui 

infraestrutura de coleta de esgoto subsidiada pelo município. 

Nos Quadros 26 e 27 observa-se a relação dos domicílios particulares permanentes por 

forma de coleta de esgoto e moradores em domicílios particulares por forma de coleta de esgoto 

na sede do município de acordo com dados do censo 2010 do IBGE. 

Quadro 26: Domicílios particulares permanentes por forma de coleta de esgoto 

doméstico na sede de Tumiritinga  (2010) 
Domicílios particulares permanentes  

 Forma de coleta de esgoto 

Total Esgoto a céu aberto ï Existe 
Esgoto a céu aberto ï Não 

Existe 

Sem 

Declaração 

 1.235 4 1.231 - 

Fonte: IBGE (2010) 

Quadro 27: Moradores em domicílios particulares permanentes por coleta de esgoto 

doméstico em Tumiritinga  (2010) 

Moradores em domicílios permanentes  

 Forma de coleta de esgoto 

Total Esgoto a céu aberto ï Existe Esgoto a céu aberto ï Não Existe Sem Declaração 

3.919 13 3.906 - 

Fonte: FUNEC (2015) 

Como é possível observar, de acordo com o IBGE, 50% dos domicílios particulares 

permanentes da sede de Tumiritinga possuem coleta de esgoto de acordo levantamento de 

campo da FUNEC, pois existe esgoto céu aberto. Apesar de tais dados, o esgoto é descartado 

em uma Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) que têm uma eficiência de tratamento em 

torno de 30,0% e outra parte nos cursos que cortam a sede, de maneira dispersa, como será 

observado adiante. 
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Não foram encontrados dados referentes à coleta de esgoto por domicílios localizados 

no Assentamento Cachoeirinha e nos Povoados de São Tomé do Rio Doce e Divino do Sul e 

Distrito de São Geraldo de Tumiritinga ou na zona rural do município 

6.2.2 Índices de Atendimento 

O Quadro 28 apresenta os resultados para os indicadores selecionados para atendimento 

de serviço de esgotamento sanitário segundo o SNIS para Tumiritinga, capital do Estado, Minas 

Gerais, Sudeste e o Brasil (SNIS, 2013). 

Quadro 28: Resultados para os indicadores selecionados para atendimento de serviço de 

esgotamento sanitário 

Localidade  

Índice de 

atendimento com 

rede de esgoto (%) 

(2011) 

Índice de atendimento 

com rede de esgoto (%) 

(2012) 

Índice de atendimento com 

rede de esgoto (%) (2013) 

Total 

(IN05

6) 

Urbano 

(IN024) 

Total 

(IN056) 

Urbano 

(IN024) 

Total 

(IN056) 

Urbano 

(IN024) 

Tumiritinga - - - - - - 

Belo Horizonte  100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Minas Gerais  65,50 75,50 72,76 83,49 74,22 84,81 

Sudeste  73,80 78,80 76,87 81,82 77,30 82,15 

Brasil  48,10 55,50 48,29 56,06 48,64 56,30 

Fonte: SNIS (2012, 2013) 

Nota-se que o município não informou ao SNIS os dados relativos ao atendimento da 

rede de esgoto para os últimos três anos. No entanto os valores informados para Minas Gerais, 

o sudeste e o Brasil, mostram que a maioria dos municípios possuem problemas relacionados 

ao atendimento com rede de esgoto. Apenas Belo Horizonte apresentou altos valores de 

atendimento. Levantamentos feitos em campo pela Funec na sede de Tumiritinga 50,0% do 

esgoto gerado é coletado e encaminhado a ETE, mas com a eficiência baixa da mesma do que 

chega para tratamento somente 50,0% é realmente tratado. 

6.2.3 Balanço Consumo versus Demandas do Sistema de Esgoto pelo Município 

É comum em estudos de planejamento, principalmente de cidades de pequeno porte, 
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onde há grande diferença entre a população atendida pelo sistema de coleta e tratamento esgoto 

e a população total, os órgãos competentes realizarem estudos da demanda máxima diária com 

as duas situações (população atendida e população total) diferenciadas, para desenvolver uma 

análise crítica dos valores encontrados. 

Como mencionado anteriormente, Tumiritinga conta com uma Estação de Tratamento 

de Esgoto (ETE) que atende apenas 50% da sede e uma boa parte da população conta com rede 

coletora de esgoto, no Povoado Divino do Sul o esgoto é coletado e lançado diretamente no 

Córrego sem quais quer tipo de tratamento, no Povoado de São Tomé do Rio Doce os moradores 

utilizam fossa negra e alguns ainda despejam esse esgoto a céu aberto, o Assentamento 

Cachoeirinha a população tem fossa negra e alguns já existem fossa séptica e no Distrito de São 

Geraldo de Tumiritinga o esgoto é coletado e lançado a céu aberto. Desse modo, abaixo são 

demonstrados os cálculos da demanda máxima para cada um dos casos apresentados. 

A demanda máxima diária é então calculada utilizando a fórmula proposta por Nuvolari 

(2003): 

Q = [(C.K1.P.q) / 86400]                                                                       Eq. 8 

Onde: 

Q = vazão máxima diária de esgoto (L.s-1); 

P = população total;  

C = coeficiente de retorno (média brasileira) = 0,80; 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (média brasileira) = 1,20; 

q = consumo médio per capita de água = 106,34 L.hab-1. dia (COPASA). 

Demanda máxima da sede e o Assentamento Cachoeirinha: 

Q = [(C.K1.P.q) / 86400]  

Dados: 

Q = vazão máxima diária de esgoto (L.s-1); 

P = população total = 4.593 habitantes; (COPASA) 

C = coeficiente de retorno (média brasileira) = 0,80; 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (média brasileira) = 1,20; 

q = consumo médio per capita de água = 106,34 L.hab-1. dia (COPASA). 

Q = [(0,8*1,2*4.593*106,34) / 86400] 
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Q = 5,43 L.s-1 

Demanda máxima do Distrio São Geraldo de Tumiritinga: 

Q = [(C.K1.P.q) / 86400] 

Dados: 

Q = vazão máxima diária de esgoto (L.s-1); 

P = população total = 1.608 habitantes (COPASA);  

C = coeficiente de retorno (média brasileira) = 0,80; 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (média brasileira) = 1,20; 

q = consumo médio per capita de água = 105,95 L.hab-1. dia (COPASA). 

Q = [(0,8*1,2*1.608*105,92) / 86.400] 

Q = 1,89 L.s-1 

Demanda máxima total do município: 

Q = [(C.K1.P.q) / 86400]  

Dados: 

Q = vazão máxima diária de esgoto (L.s-1); 

P = população total = 6.669 habitantes (IBGE, 2015);  

C = coeficiente de retorno (média brasileira) = 0,80; 

K1 = coeficiente do dia de maior consumo (média brasileira) = 1,20; 

q = consumo médio per capita de água = 107,19 L.hab-1. dia (Média ponderada). 

Q = [(0,8*1,2*6.669*107,19) / 86.400] 

Q = 7,94 L.s-1 

No Quadro 29 abaixo são evidenciadas as demandas por unidade de planejamento do 

município. Os setores foram subdivididos pela distinção de realidades: áreas urbanas com rede 

de coleta de esgoto e áreas rurais que não possuem tal rede. 
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Quadro 29: Demandas máximas de coleta de esgoto por unidade de planejamento do 

município de Tumiritinga  

Área de Planejamento População estimada 

Demanda 

Máxima Diária 

(L.s-1) 

Setor 01 e 02 ï sede ñTumiritingaò Área Urbana 

4.593 

4.271 

5,43 

5,05 

Setor 04 ï ñAssentamento Cachoeirinhaò  Área Rural 322 0,38 

Setor 03 ï ñS«o Geraldo de Tumiritingaò 
Área Urbana 

1.608 
1.114 

1,89 
1,31 

Área Rural 494 0,58 

Setor 05 ï ñDivino do Sulò 
Área Urbana 

271 
0 

0,36 
0,00 

Área Rural 271 0,36 

Setor 06 ï ñS«o Tom® do Rio Doceò 
Área Urbana 

197 
0 

0,26 
0,00 

Área Rural 197 0,26 

Tumiritinga (Total) 6.669 7,94 

 Fonte: FUNEC (2015) 

As áreas urbanas das unidades de planejamento respondem por 6,43 Ls-1 de demanda 

(80,98 % do total). Para tais áreas é possível a implementação de sistemas de tratamento 

coletivos. No caso das áreas rurais, que respondem pelos outros 1,51 Ls-1 da demanda total 

(19,01 %), uma análise minuciosa deve ser realizada para a definição de processos individuais 

ou coletivos de tratamento, já que muitos dos domicílios são dispersos. Tal situação sugere a 

construção de fossas sépticas individuais por residência. 

6.2.4 Coleta de Esgoto e Corpos Receptores 

6.2.4.1  Setor 01 e 02 ï ñSede Municipal Tumiritingaò 

Na sede do município, o descarte do esgoto é realizado de forma dispersa através de 

uma pequena ETE que não atende a toda população e nos cursos que a cortam, dentre eles o rio 

Doce, mesmo manancial cuja água é captada para abastecimento. As Figuras 46 e 47 

apresentam algumas fotos da ETE situada na sede municipal. 
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Figura 46: Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) de Tumiritinga.  (Local: S 

18Ü58ô45.9ò W41Ü38ô15.6ò) 

 
Fonte: FUNEC (2015) 

 

Figura 47: Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) de Tumiritinga.  (Local: S 

18Ü58ô45.9ò W41Ü38ô15.6ò)  

 


































































































































































































































































































































































































































































